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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa insere-se no contexto da formação do pedagogo como 
profissional atuante na área da educação. Sua finalidade é apontar o trajeto 
percorrido na formação do Pedagogo tendo como objeto de pesquisa as várias 
matrizes curriculares do curso de Pedagogia entendendo que este espaço 
pedagógico é dependente da legislação educacional, das normas e dos programas 
oficializados pelo Estado. Os problemas que se propõe são: Qual a função do 
pedagogo no sistema educacional? O pedagogo é formado para atuar como docente 
ou para atuar como gestor? O currículo está abarcando as necessidades deste 
profissional? Compreender e identificar em que contexto se construiu e organizou o 
currículo do curso de Pedagogia, as transformações que sofreu ao longo do tempo e 
como manifesta sua concepção na formação do pedagogo é o objetivo central deste 
trabalho. Para refletir sobre a problemática da pesquisa, busca-se entender o papel 
do currículo como espaço de construção ideológica, por meio de uma retrospectiva 
acerca da história da educação nacional e do curso de Pedagogia, tomando como 
referência as teorias de currículo, os movimentos em prol da educação e a 
legislação educacional. Assumindo como referencial metodológico a pesquisa 
qualitativa interpretativa, foi utilizado para análise as matrizes curriculares 
executadas pelo Centro Universitário Nossa Senhora do Patrocínio desde 1959. 
Para auxiliar acerca do entendimento sobre o papel do currículo no processo 
educativo recorre-se principalmente a: Silva (1992, 2010), Moreira e Silva (1996, 
2002, 2006), Santomé (1998), Apple (2002), Nogueira e Nogueira(2009), Sacristán 
(2007) e Arroyo (2011) Ampara-se em Tobias (1986), , Saviani (1996, 2000, 
2003,2008,2009), Tanuri (2000), Bissolli da Silva (2006), Ghiraldelli (2006), e Aranha 
(2010), para abordar a reflexão da organização do curso de Pedagogia, a história da 
formação de professores no Brasil, sua identidades e especificidades. Para subsidiar 
a reflexão dos aspectos relacionados à formação do pedagogo recorre-se a tem-se: 
Perrenoud (2000), Tardif (2000,2002), Pimenta (2009), ( Souza (2011), e Libâneo 
(2006, 2006a, 2010). O estudo nos mostra que a estrutura curricular do curso de 
Pedagogia é fragmentada, acompanha uma lógica voltada à prática do trabalho 
docente. 

 
 

Palavra–chave: Currículo; Pedagogia; Formação do pedagogo; Centro Universitário 
Nossa Senhora do Patrocínio. 
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ABSTRACT 
 

 

This research is part of the training of the professional educator active in the area of 
education. Its purpose is to point the path travelled in the formation of the search 
object as a Pedagogue at the various curricular arrays of pedagogy course at espaço 
pedagógico understanding that this is dependent on the educational legislation, 
standards and officiated by the State programmes. The proposed issues are: what is 
the role of educator in the education system? The educator is trained to act as a 
teacher or to act as Manager? The curriculum is covering the needs of the 
professional? Understand and identify in which context is built and organized the 
course curriculum of pedagogy, the transformations which has suffered over time and 
how the training design manifests his pedagogue is the central goal of this work. To 
reflect on the problems of research, seeks to understand the role of the curriculum as 
an ideological construction space through a retrospective on the history of national 
education and of the course of pedagogy, with reference to the theories of 
curriculum, the movements towards education and educational legislation. Assuming 
as the methodological referential interpretative qualitative research, was used for the 
analysis performed by the Centro Universitário arrays curricular Nossa Senhora do 
Patrocínio since 1959. For help about understanding about the role of the curriculum 
in the education process is mainly: Silva (1992, 2010), Moreira e Silva (1996, 2002, 
2006), Santomé (1998), Apple (2002), Nogueira and Nogueira (2009), Sacristán 
(2007) and Arroyo (2011) Ampara in Tobias (1986), Cash (1996, 2000, 2003, 2008, 
2009), Tanuri (2000), Bissolli da Silva (2006), (2006), and Ghiraldelli (2006), e 
Aranha (2010) to address the Organization's reflection of Pedagogy, history of 
teacher education in Brazil, its peculiarities and identities. To subsidize the reflection 
of aspects of formation of the pedagogue is used has been: Perrenoud (2000), Tardif 
(2000.2002), pepper (2009), (Souza (2011), and Libâneo (2006, 2010, 2006a). The 
study shows that the curricular structure of the course of Pedagogy is fragmented, 
accompanies a logic of practice-oriented teaching job. 

 

 

Key word: Curriculum; Pedagogy; Formation of pedagogue; Centro Universitário 
Nossa Senhora do Patrocínio. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho propõe um estudo do currículo na formação do 

pedagogo. Insere-se nas reflexões sobre a construção do currículo como 

instrumento ideológico de um sistema educacional. 

Quando um currículo se estabelece, significa que diversas funções atribuídas 

à escola são concretizadas. Para entender o currículo é preciso entendê-lo, e a 

própria escola, num momento histórico e social: “O currículo não é um conceito, mas 

uma construção cultural” (SACRISTÁN, 2000, p. 14). 

 O papel que o currículo apresenta é o resultado das interações diversas do 

sistema social, obedecendo a questões culturais, econômicas, políticas e 

pedagógicas, que se formalizam no campo prático na medida em que compõe um 

sistema curricular, instituindo sentido, uma hierarquização e articulando relações 

específicas. O currículo escolar é um lugar de circulação de narrativas, de 

subjetivações, da socialização controlada. 

É necessário perceber a importância que as mudanças curriculares têm para 

a formação do pedagogo e como influenciam diretamente na construção da sua 

identidade, bem como a concepção que o currículo carrega a respeito da função e 

atuação profissional do pedagogo. 

O estudo inicia-se com a busca do entendimento da função de legitimação do 

currículo como um espaço de relações em que produz em identidades individuais e 

sociais. Como sugere Tomaz Tadeu da Silva (1995), o currículo não é um elemento 

transcendente e atemporal, ele tem uma história vinculada a formas específicas e 

contingentes de organização da sociedade e da educação.  

O particular interesse por esta investigação se prende ao fato de constatar, 

como coordenadora de um curso de Pedagogia, que o aluno ingressante, ao 

escolher este curso de formação, não conhece as muitas possibilidades de atuação 

do pedagogo. 

A partir de um recorte do currículo do curso de Pedagogia junto a um Centro 

Universitário do interior paulista, será realizada uma reflexão sobre as mudanças 

curriculares do curso sob um viés histórico, enfocando também seus atuais 

encontros e desencontros. 
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Desde 1959 com o início do curso de formação de pedagogos na Instituição 

em foco, o currículo foi alterado por diversas vezes, obedecendo à legislação 

Nacional e as necessidades do mercado. É por meio do levantamento das matrizes 

modificadas que o estudo irá levantar os dados para a comparação histórica e a 

representatividade social do curso em questão. 

Quando se estuda o currículo, está se descrevendo a concretização das 

funções da instituição escolar de um projeto baseado num plano construído e 

ordenado, ou seja, a instrumentalização concreta que se faz em um determinado 

sistema social. Ao direcionar conteúdos, transformá-lo em uma prática, um modelo 

de pensar, se define e considera um conhecimento válido para a formação do sujeito 

dentro do projeto de socialização cultural (MOREIRA, 2006, p.12).  

Ao refletir sobre essas considerações, o trabalho propõe perguntas centrais 

para esta abordagem: Qual a função do pedagogo no sistema educacional? O 

pedagogo é formado para atuar como docente ou para atuar como gestor? O 

currículo está abarcando as necessidades deste profissional? 

Conhecer as matrizes curriculares do curso de Pedagogia do Centro 

Universitário Nossa Senhora do Patrocínio nos apresentará um panorama dos 

valores que permearam a construção da formação de professores no período de 

1959 a 2012. 

A formação profissional enfrenta o desafio de preparar o indivíduo para a 

sociedade, que não sabe muito bem como abarcá-lo, desconhece que saberes e 

capacidades serão promissores no futuro, e assim caminha sem muitas referências. 

Ao levantar dados sobre o currículo do curso de Pedagogia, abre-se um 

espaço para que se possa aprofundar nas múltiplas possibilidades de modificação 

do educador e educando. 

A pesquisa, de abordagem qualitativa /interpretativa, toma como aporte 

teórico-metodológico da investigação autores como: Dewey (1978), Silva (1992, 

2010), Moreira e Silva (1996,2002,2006), Santomé (1998), Apple (2002), Sacristán 

(2007), Nogueira e Nogueira (2009),Nogueira e Catani (2010) e Arroyo (2011). 

Para subsidiar a reflexão da organização do curso de Pedagogia, a história da 

formação de professores no Brasil, sua identidades e especificidades recorre-se a 

Tobias (1986), Ribeiro (1988), Saviani (1996, 2000,2003,2008,2009), Tanuri (2000), 

Bissolli da Silva (2006), Ghiraldelli (2006), Franco (2008) e Aranha (2010). 
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Na compreensão dos aspectos relacionados à formação do pedagogo tem-se 

como autores: Perrenoud (2000), Tardif (2000,2002), Pimenta (2009), Souza (2011), 

Libâneo (2006, 2006a, 2010) 

Como objetivo específico deste trabalho busca-se em que contextos se 

construíram modos de entender e organizar o currículo, as transformações que o 

currículo sofreu ao longo do tempo e como se manifesta a sua concepção de 

formação do sujeito. 

Parte-se do pressuposto de que currículo é construção, que ele assume e 

obedece em suas várias formas a intencionalidade produzida nos diversos tempos e 

nos diversos lugares. Currículo é lugar de representação simbólica, produto de uma 

lógica explícita, e sua questão central é o que diz respeito ao que a instituição 

escolar faz e para quem faz ou deixa de fazer. 

Para empreender uma análise do desempenho do currículo na formação de 

professores esta pesquisa está dividida em três capítulos. No primeiro capítulo é 

situada a relevância da função social do currículo como instrumento do aparelho 

ideológico do Estado e uma breve história do currículo  e o pensamento curricular da 

educação nacional, embasado na reconstituição histórica. 

No segundo capítulo, é feita uma construção histórica sobre a formação do 

curso de Pedagogia no Brasil e seu  campo de construção na educação. Discute a 

formação de professores no Brasil, observando a dinâmica social que se confronta 

com as identidades profissionais. 

O terceiro capítulo compõe o entendimento dos saberes do pedagogo e a 

definição do campo de atuação da Pedagogia na busca de sua identidade com base 

nas diretrizes curriculares nacional. 

O foco do trabalho, docente vem para o estudo com o propósito de evidenciar 

a especificidade da prática em que o educador não é um mero executor de tarefas, 

mas o protagonista do processo educativo, mobilizando e construindo saberes. 

O quarto capítulo traz a apresentação da Instituição em foco, e sua 

caracterização. Objetiva apresentar suas matrizes curriculares e as diversas 

modificações do curso de pedagogia da instituição em destaque, seu histórico e 

interpretações.  

  Sabe-se que pela via do currículo, se formam ideias, representações e 

crenças, se constroem significados, criam disposições, atitudes, hábitos, se 
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adquirem formas de socialização e se faz, em boa parte, uma organização de 

valores.  

Por meio destas análises, pretende-se buscar os significados do que os 

pedagogos estão construindo em seu fazer social, pois este estudo concorda com 

Libâneo (2010) no sentido que a “Pedagogia, do mesmo modo que outras ciências 

práticas como a ética e a política, realiza atividades envolvendo relações entre 

pessoas e grupos sociais, de modo que carrega consigo uma intencionalidade 

voltada para finalidades formativas implicando um comprometimento moral de seus 

agentes” (p. 148). 
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1.  CURRÍCULO: FUNÇÃO SOCIAL E ASPECTOS HISTÓRICOS NOS 

SEUS DIVERSOS NÍVEIS E MODALIDADES. 

 

 

Este capítulo propõe algumas reflexões sobre currículo como espaço e 

elemento político e pedagógico, debatendo sobre algumas teorias que marcam o 

pensamento curricular ao longo da história contemporânea. 

Ao focar o estudo sobre o currículo, é possível observar o cruzamento de 

diversas práticas educativas dando forma e conteúdo ao sistema educacional. Da 

maneira como se apresenta aos professores e alunos, demonstra como a história 

está configurada em sua organização cultural, política, social e escolar. Ele, o 

currículo, é um fundamento de qualquer sistema de ensino, é o elemento nuclear do 

projeto pedagógico da instituição educacional, nos seus diversos níveis e 

modalidades – Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Ensino 

Superior, viabilizando o processo de ensino e aprendizagem. 

Acreditando que currículo não é um elemento isento, desinteressado do 

conhecimento social, busco conhecer este objeto da estrutura educacional para 

compreender o que vem acontecendo neste cenário, apreendendo suas mudanças e 

reformulações, procurando encontrar, assim, significados em todo este processo.   

 

 

 1.1. Função social do currículo 

 

 

Para discutir a função social do currículo, é preciso partir do entendimento 

deste como tempo e espaço escolar, estruturado como um repertório. Para o 

percurso educativo é importante ressaltar que não existe neutralidade no currículo, 

ele é o veículo da ideologia, da filosofia e da intencionalidade educacional.  

O ato educativo é uma atividade humana intencional e uma prática social, pois 

a educação é uma relação de influências entre pessoas, voltada para fins desejáveis 

no processo de formação, conforme opções do educador e da instituição quanto à 

sua concepção de homem e sociedade, implicando escolhas, valores e 

compromissos éticos.  
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A educação insere-se, por conseguinte, para além do processo individual ou 

relação interpessoal, em um conjunto de relações sociais, econômicas, políticas e 

culturais que caracterizam uma sociedade. 

Qualquer investigação histórica pode estabelecer rapidamente uma conexão do 

sistema escolar com uma sociedade dividida em classes. Isto significa que entre as 

funções principais da Instituição educativa formal, satisfazer as necessidades e 

interesses dos grupos que promovem o modelo social dominantes é um dos 

objetivos. O perigo está na mensagem oculta que permeia a intencionalidade do 

currículo como instrumento de conservação dos valores vigentes determinados 

pelos grupos dirigentes dominantes, reforçando a crença na impossibilidade e na 

inevitabilidade de transformar o estado de dominação. Isto supõe uma perda de 

confiança no ser humano como gestor do seu próprio destino. 

Os grupos sociais e governos conservadores e tecnocráticos vão tentar a todo 

o momento criar e recriar discursos científicos e ideológicos que justifiquem e 

legitimem a necessidade da existência do grupo dirigente. É por esta razão que os 

modelos educativos elaborados sob sua influência tratam de desenvolver toda uma 

linha teórica e prática que contribui para impossibilitar a alteração de forma 

substancial da estrutura atual da sociedade.  

A função de uma ideologia na sociedade humana se concentra principalmente 

na construção de modelos que servem como base da criação dos significados da 

realidade, sonhos, desejos e aspirações dos indivíduos. 

O discurso de manutenção de uma ordem estabelecida joga com as três 

dimensões do processo ideológico segundo GöranTherborn (apud SANTOMÉ, 1998, 

pp.17), que somente qualificam os sujeitos dizendo-lhes e fazendo-lhes reconhecer 

e relacionar com:  

 O que e existe e não existe em sua consciência, contribuído com a 

ideia de quem somos e como nos relacionamos com o mundo e com a 

sociedade. 

 O que é bom, correto, justo, atrativo, harmonioso, agradável, assim 

como o contrário. Isto ajuda, por consequência, a normatização dos nossos 

desejos e aspirações. 

 O que é possível e impossível. Conhecendo ambas as dimensões é 

possível definir as possibilidades de troca como consequência. Nesta, 
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esperança, ambições e temores fixam assim os limites contidos e as 

possibilidades concebidas.  

 

No apelo à defesa da ordem e de manutenção de uma sociedade, os 

intelectuais das organizações trabalham com estas três dimensões do processo 

ideológico, a serviço de um determinado modelo social, apresentando diversas 

modalidades de discurso, que podem concentrar-se em negar o existente - a divisão 

de classes- afirmando que a luta de classes é irreal, que não há fracasso escolar e 

que não existem diferenças de conteúdos e metodologias no ensino-aprendizagem 

em diferentes instituições. 

 Como nem sempre há elementos suficientes para sustentar o argumento 

deste discurso, os dirigentes das organizações podem alegar que os indivíduos 

vivem como vivem, porque em um determinado momento de suas vidas não 

aproveitaram a oportunidade oferecida. 

Outro argumento utilizado para ocultar algumas situações discriminatórias e 

defender a impossibilidade de mudança é a tentativa de convencer a sociedade de 

que, no futuro, tudo será possível, e que há intenção de encontrar uma solução. 

Surgem então discursos e resoluções que mascaram o problema, não obstante a 

possível mudança de foco.  

Do ponto de vista da perspectiva sobre os acontecimentos e comportamentos, 

o currículo é um espaço e também uma prática que estabelece comportamentos 

didáticos, políticos, administrativos e econômicos, atrás dos quais se encobrem 

muitos pressupostos, teorias, crenças e valores. 

O currículo relaciona-se com a instrumentalização concreta, fazendo da 

instituição educacional um determinado sistema social, pois é através do seu projeto 

de um plano construído e ordenado, que se faz a conexão de determinados 

princípios sociais com a prática educacional que irá concretizar o valor destes 

princípios.  

Estabelecendo um diálogo entre os elementos que compõem a instituição 

escolar, agentes sociais, elementos técnicos, professores e alunos desempenham 

de fato distintas missões em diferentes níveis educativos, cumprindo a função de 

manifestação do projeto de cultura e socialização através de seus conteúdos, de seu 

formato e das práticas que se criam em torno dele. 
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Os currículos são a expressão do equilíbrio de interesses e forças que gravitam 

sobre o sistema educativo num dado momento, enquanto que através deles se 

realizam os fins da educação no ensino escolarizado. (SACRISTÁN, 2009, p. 17) 

 

 A construção dos modelos e propostas curriculares é que define que tipo de 

cidadão e sociedade se quer construir, quando estabelece o fazer da Instituição e 

para quem fazer. No entanto, tais planos ou propostas são formuladas, em geral, de 

modo preestabelecido, não considerando qualquer perspectiva de contextualização, 

desconsiderando os saberes locais. 

 Levando em conta estas considerações, o currículo é compreendido como o 

campo político-pedagógico no qual as diversas relações entre os indivíduos, 

conhecimentos e realidades constroem e reconstroem saberes produzido em um 

processo dinâmico e dialético. 

  

 

1.1.1. Ideologia do currículo 

 

 

Para compreender as ideologias contidas no currículo e a instrumentalização 

concreta que faz da escola um determinado sistema social, é necessário pensar o 

conceito de ideologia. A ideologia é um conjunto de ideias e representações que são 

impostas como verdade absoluta às pessoas, produzindo uma ilusão em seus 

pensamentos, determinando a sua forma de atuação social. Manifesta-se tanto no 

campo das ideias como nas escolhas dos indivíduos, proporcionando um sentimento 

de identidade e pertencimento, estabelecendo limitações a seus atos e 

possibilidades, estruturando e normatizando seus desejos e ao mesmo tempo 

justificando as transformações da sociedade, exercendo uma influência no campo 

individual com relação ao coletivo social. Isso significa que os membros 

compartilham uma espécie de senso comum que, por sua vez, tem como legitimação 

para sua prática os comportamentos individuais e coletivos. A ideologia pode estar 

ligada a ações políticas, econômicas e sociais. 

A ideologia traduz uma construção sócio-histórico que é relativa, parcial e 

necessita de permanente elaboração para se manter como um instrumento de 

dominação dos indivíduos. 
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A necessidade de pertencimento e identidade faz com que os indivíduos 

normatizem seus desejos e atos, assim implicando a associação do próprio ser 

individual  com o coletivo e com a sociedade em geral.  

Isso significa que o conceito de ideologia permite, segundo Santomé,(1998), a 

criação de estruturas fragmentadas de valores, significados e interpretação. 

GöranTherborn (1980), em sua obra “The Ideologyof Power and the Power of 

Ideology”, traduzido por Jair Pinheiro (s/d), reafirma o conceito quando traz a 

definição sobre ideologias posicional-existenciais. A ideologia posicional sujeita o 

indivíduo a (e o qualifica para) uma posição particular no mundo no qual ele é um 

membro. As posições mais significativas do mundo existencial, os aspectos mais 

importantes de dadas estruturas na existência humana, são aquelas delineadas 

pelas distinções eu/outro, de gêneros e pelos ciclos de vida da infância, juventude, 

maturidade e velhice. Portanto, as ideologias posicional-existenciais constituem 

formas de individualidades masculinas e femininas, de idade e de envelhecimento. A 

partir daí, essas ideologias dizem ao indivíduo o que ele é em contraste com outros, 

bem como o que é bom e possível para ele. 

 Antônio Gramsci (1891-1937) desenvolve o conceito de hegemonia para 

aprofundar e compreender a unidade existente na formação social, utilizando o 

pensamento de inspiração marxista sobre a luta política no capitalismo 

contemporâneo, incluindo no Estado tanto as relações do aparato estatal como as 

barreiras da sociedade civil, ou seja, o cruzamento da sociedade civil e a sociedade 

política, que não somente sustenta a dominação, como ainda conquista o 

consentimento ativo dos indivíduos dominados. O poder, portanto, não se encontra 

apenas no Estado em seu sentido restrito, está também na sociedade civil, em 

muitos lugares diferentes ao mesmo tempo, como no governo, nas empresas, 

escola,  cultura e  concepção de mundo veiculadas pelas pessoas.  

A produção e a apropriação do conhecimento entram na disputa das relações 

sociais e políticas de dominação-subordinação. Ao longo da história do nosso 

sistema de instrução-educação-ensino, os saberes foram incorporados no dito 

conhecimento socialmente produzido e acumulado, que as diretrizes curriculares 

legitimam como núcleo comum. 

A educação está intimamente ligada à política da cultura. O currículo não é 

um conjunto neutro de conhecimentos, é parte de uma tradição seletiva, resultado 

da seleção com base na visão de um grupo acerca do que seja conhecimento 
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verdadeiro, mas é também produto de tensões, conflitos e concessões culturais, 

políticas e econômicas que organizam e desorganizam um povo. (SILVA, 1992, p. 

60) 

Segundo Silva (1992), o conhecimento escolar não é o resultado de uma 

seleção neutra, ele é a sedimentação de uma tradição seletiva, de uma forma 

codificada. O currículo estratifica e reproduz as estruturas sociais pertencentes a 

arranjos institucionais existentes e imersos em uma historicidade. 

A política educativa corresponde ao conjunto de decisões oriundas do sistema 

político, englobando as intenções e estratégias definidas por critérios ideológicos e 

por necessidades reconhecidas como válidas socialmente: “Na explicitação das 

bases curriculares, o currículo é visto como uma construção social, cultural e 

ideológica a partir dos pressupostos sociedade, cultura, aluno e 

ideologia/hegemonia”. (SACRISTÁN, 2000, p.34) 

 A relação escola/sociedade pressupõe um conjunto diverso e complexo de 

interesses, tendo como base comum a preparação social e material dos sujeitos. 

O currículo abrange o conhecimento escolar, que é fruto do conflito (violência 

simbólica) e hierarquização de conhecimentos. Ele se apresenta de forma rígida, um 

espaço de diretrizes políticas, normas e controles, na forma de núcleo, síntese da 

função social e política do que se espera e/ou deseja da escola. 

Nem a escola nem o currículo existem livremente, passíveis de mudança 

apesar da vontade dos educadores ou de qualquer outro grupo. O modo educacional 

da sociedade moderna está rígido, detalhadamente controlado pelo Estado, mas 

esse controle e regulação estatal se misturam com as definições há muito 

cristalizadas. Essas regulamentações e definições fundamentadas por leis e 

tradições não permitem que se modifiquem facilmente as estruturas profundas, e 

qualquer movimento na tentativa da busca do novo pode estar sujeito ao fracasso. 

Para Sacristán (2000), o currículo é um objeto que se constrói no processo de 

configuração, implantação, concretização e expressão de determinadas práticas 

pedagógicas e em sua própria avaliação, como resultado das diversas intervenções 

que nele se operam. São instâncias que atuam convergentemente na definição da 

prática pedagógica com poder distinto e por meio de mecanismos peculiares. 

Segundo Silva (1992, p.86), “não é possível entender o currículo efetivamente em 

ação sem compreender aquilo que acontece quando o currículo pretendido interage 

com as condições presentes na escola e na sala de aula”. 
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 O valor de qualquer currículo está na ponte entre a teoria e a ação, na forma 

como se concretiza em situações reais. Para Geraldi (1994), é na complexa 

construção de forma/conteúdo, de modelagem da subjetividade/construção da 

informação que se constrói o currículo em ação. 

 Um currículo se justifica na prática, quando guiado pelos esquemas teóricos e 

práticos do professor, que se concretiza nas tarefas acadêmicas, as quais, como 

elementos básicos, sustentam o que é a ação pedagógica, atividade no qual 

professor e aluno tem que desempenhar um papel ativo. 

  

Quando se pensa em currículo, não se podem separar forma e conteúdo. O 

conteúdo está sempre envolvido numa certa forma, e os efeitos destas podem ser 

tão importante quanto ao comumente destacado efeitos dos conteúdos. (SILVA, 

1992 apud GERALDI, 1994, p.118) 

 

 Esta perspectiva processual e prática sustenta a definição de Stenhouse 

(1984), ao conceber o currículo como uma interação, um plano ou uma prescrição, 

uma ideia acerca do que desejaríamos que acontecesse nas instituições 

educacionais. É uma tentativa para comunicar os princípios e traços essenciais de 

um propósito educativo, que de tal forma permaneça aberta a discussão crítica e 

possa ser transferida efetivamente para a prática. (SACRISTÁN, 2000, p.51-52) 

Pode-se dizer que o currículo é um dos elementos centrais mais sujeitos às 

regulamentações pelo processo de reprodução social e estatal, mas nenhum 

currículo é responsável sozinho pelo processo de reprodução social, como também 

não irá garantir só por ele a transformação social. 

A partir deste pressuposto, busca-se discutir algumas das teorias do currículo, 

que oferecem perspectivas e pontos de partida distintos, na tentativa de 

compreender a prática educativa institucionalizada e suas funções sociais. 

 

 

1.1.2. A função social do currículo na visão racionalista 

 

 

 A necessidade de organização da instituição educacional moderna, até 

mesmo de uma atenção consciente à questão de ensinar, foi o determinante para 
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que o sistema educacional passasse a estabelecer de forma precisa os seus 

objetivos, bem como a definição das habilidades necessárias para que o indivíduo 

pudesse exercer com eficiência as ocupações profissionais na vida adulta. Neste 

contexto, o norte-americano John Wayne Bobbitt escreve, em 1918, o livro The 

curriculum, o qual tornaria a organização de conteúdos escolares um campo 

especializado de estudos. A proposta era que a instituição escolar fosse tão eficiente 

como qualquer empresa; o sistema escolar deveria estabelecer de forma precisa 

quais seriam seus objetivos e funcionar de acordo com os princípios da 

administração científica proposta por Taylor (SILVA, 2010, p. 23). 

A ordem era pesquisar e mapear as habilidades necessárias para as diversas 

ocupações  que o indivíduo exerceria na vida adulta. Com um estudo preciso dessas 

habilidades, era possível organizar um currículo que permitisse sua aprendizagem. 

O especialista em currículo deveria mapear e levantar estas habilidades para que 

elas, então, pudessem ser desenvolvidas. 

Para Silva (2010), o currículo, na perspectiva de Bobbitt, é uma questão 

mecânica de organização e, tal como nas indústrias, era preciso estabelecer 

padrões. Este modelo de currículo acaba tendo sua consolidação em 1949, com a 

obra de Ralph Tyler que formalizou seu pensamento sobre a visualização, análise e 

interpretação do currículo e programa de instrução de uma instituição educacional 

em Princípios Básicos de Currículo e Instrução. O paradigma formado por Tyler 

centra-se em questões de organização e desenvolvimento, em uma proposta que 

influenciou a organização curricular em diversos países, inclusive o Brasil, por várias 

décadas. 

 A organização e o desenvolvimento do currículo, segundo o autor, 

estabeleceu uma estrutura aparentemente simples para a entrega e avaliação de 

instrução, que consiste em quatro partes, o que ficou conhecido como o Rationale 

Tyler:  

 Que fins educativos da escola devem procurar atingir?  

         (Definição de objetivos de aprendizagem adequados); 

 Como podem ser selecionadas experiências de aprendizagem que possam                      

ser úteis para alcançar estes objetivos?  

(Apresentação de experiências de aprendizagem úteis); 

 Como podem ser organizadas experiências de aprendizagem para o ensino 

eficaz?         
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(Organização de experiências para maximizar o seu efeito); 

 Como pode a eficácia das experiências de aprendizagem ser avaliada?  

(Avaliando o processo de revisão e as áreas que não eram eficazes.)(SILVA, 

2010, p. 25).  

 

  Na teoria racionalista do autor, a construção do currículo escolar tem como 

base as necessidades sócioeconômicas do indivíduo em um momento da história, 

datada do final do século XIX a meados do século XX, em que o crescimento da 

educação urbana e a preocupação com a perda das relações diretas e pessoais dão 

início à fragmentação do trabalho e à necessidade do trabalhador especializado 

resultados advindos da urbanização e da industrialização, transferindo à escola a 

incumbência de buscar “boas” práticas. 

Para Sacristàn (2010), na visão racionalista, o currículo seria, então, o 

conjunto de objetivos estruturados que se quer alcançar, que propõe meios e fins 

como esquema racionalizador da prática. 

 

 O desenvolvimento do currículo é uma tarefa prática, não um problema teórico, cuja 

pretensão é elaborar um sistema para conseguir uma finalidade educativa e não-

dirigida para obter a explicação de um fenômeno existencial. O sistema deve ser 

elaborado para que opere de forma efetiva numa sociedade onde existem numerosas 

demandas e com seres humanos que têm intenções e preferências. (TYLLER apud 

SACRISTÁN, 2009). 

 

Os primeiros estudiosos da área do currículo tomaram emprestadas as ideias 

do movimento de administração científica e construíram uma teoria em que o 

currículo é visto como processo de organização de resultados educacionais 

cuidadosamente medidos e especificados. O currículo que teve como base a 

diferenciação de objetivos educacionais, um dos papéis principais era o de 

desenvolver a “comunidade” (SILVA, 2010). 

 

 O currículo seria usado para estimular a “integração social”. Bobbitt, por exemplo, via 

o currículo como o meio de desenvolver o que ele chamou de “consciência do grande 

grupo”, expressão que usava para o sentimento individual de pertencer a um grupo 

social e econômico ou comunidade e para o compromisso para seus fins, valores e 

padrões de comportamento. (APPLE, 2006, p.109) 
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Segundo Silva (2006), Bobbit acenou duas características para a função 

social do currículo. A primeira é relacionar os objetivos com as necessidades da 

comunidade em que a escola estava inserida. A segunda é fazer com que  

desenvolvesse o consenso normativo e cognitivo entre os indivíduos de uma 

sociedade; ambas as questões focavam a ideia de comunidade e pensamento único. 

O instrumento para a homogeneidade cultural encontrado por estes 

intelectuais era a escola, e os formadores da área de currículo usaram-no para servir 

à causa da comunidade. O currículo escolar poderia criar um consenso de valores 

que representasse a meta da política econômica e social. 

Com a necessidade de envolver a classe de trabalhadores à classe média, foi 

elaborado um  projeto do currículo que trazia alguns argumentos novos,  que não só 

discutiam a questão da homogeneidade social, mas também o futuro 

desenvolvimento das pessoas. Sobre o olhar da ciência, o discurso baseava-se em 

proporcionar um currículo em que houvesse garantir a hegemonia de quem tivesse 

uma alta inteligência, pois se acreditava que a grande massa era provida de uma 

inteligência média. 

 O fundamento central da visão de currículo que permeou estes primeiros 

educadores é que o currículo precisava ser diferente a fim de preparar os indivíduos 

de inteligência e capacidade diferenciadas para uma variedade de funções 

determinadas. Como diz Apple (2006), “os objetivos sociais estariam preenchidos 

por duas funções: a educação estaria para a liderança e a educação para o que eles 

chamaram de acompanhamento. 

Esta primeira elaboração de currículo tinha como princípio a preservação do 

consenso cultural, e ao mesmo tempo colocar os indivíduos em seus devidos 

lugares em uma sociedade industrializada interdependente. É o compromisso com a 

manutenção de um sentido de comunidade, baseado na homogeneidade cultural e 

no consenso de valores, que permanece implícito nos legados da teoria racionalista. 

 

 

1.1.3 A função social do currículo na visão crítica 

 

 

Os grandes movimentos sociais ocorridos nos anos de 1960, tais como os 

movimentos da contracultura, o movimento feminista, a liberação sexual, e outros, 
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caracterizaram uma década de transformação que colocou a teorização do 

pensamento educacional em foco. Neste âmbito, as teorias do currículo efetuam 

uma completa inversão nos seus fundamentos em relação às teorias tradicionais. 

E assim surge um grupo de teorias denominadas “Teorias das Reproduções”. 

Teorias que, como o nome indica, classificam a escola como uma das instituições 

sociais fundamentais para reproduzir as relações socioeconômicas vigentes em uma 

sociedade. 

Para Santomé (1998), a teoria da Reprodução Cultural tem como pretensão 

compreender e dar respostas a três questões decisivas: 

 

1. Como a educação garante que alguns grupos sociais podem manter uma 

posição dominante? 

2. Por que só certos grupos sociais podem participar na definição sobre qual é a 

cultura dominante? 

3. Através de que mecanismo a sociedade se apropria de certas normas, 

costumes e valores que passam a ser de agrado de todos, legitimando-se por 

consequência disso, condicionando decisivamente os processos de socialização? 

 

 As análises teóricas expressas em diferentes linguagens, e nas diferentes 

teorizações, têm seus principais fundamentos mostrados pela Escola Francesa. 

Fundamentos estes que discutem a reprodução de relações de força por meio da 

reprodução da dominação simbólica e cultural em Bourdieu; reprodução das relações 

hierárquicas no trabalho em Browles e Gintis; e na reprodução das relações de classe 

em Althusser. (SANTOMÉ, 1998, p.57) 

 

Bourdieu, parte da suposição de que a sociedade humana está dividida de 

forma hierárquica e esta hierarquização se mantém e perpetua por meio do que 

denomina de violência simbólica, ou seja, por meio do poder que detém uma classe 

social esta se utiliza para impor certos significados e torná-los legítimos, 

dissimulando seus próprios interesses. fonte 

Esta violência simbólica vai se exercer muito diretamente nas ações 

pedagógicas. Bourdieu declara de maneira explícita que toda ação pedagógica é 

objetivamente uma violência simbólica na medida em que se impõe de forma 

arbitrária, como uma arbitrariedade cultural. 
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Para Bourdieu (NOGUEIRA e CATANI, 2010), os indivíduos ocupam posições 

diferenciadas em função do volume e da natureza dos seus recursos, influenciados 

pelo capital simbólico e capital social. O capital social  diz respeito ao conjunto de 

relações sociais, ao prestígio ou à boa reputação, ou seja, é o modo como o 

indivíduo é percebido pelos outros. 

 

       Rede de relações mais ou menos institucionalizadas de inter-conhecimento e de 

interconhecimento ou, em outros termos, à vinculação a um grupo, como conjunto de 

agentes que não somente são dotados de propriedades comuns, mas também são 

unidas por ligações permanentes e úteis”. (BOURDIEU, apud NOGUEIRA e CATANI, 

2010, p.73) 

  

A legitimação desse sistema simbólico se torna maior à medida  que há uma 

complexidade na divisão social do trabalho e os indivíduos envolvidos passam a 

lutar pelo controle da produção e, sobretudo, pelo direito de classificar e hierarquizar 

os bens produzidos.  

As instituições e indivíduos que representam as formas dominantes da cultura 

fazem a imposição apresentando esta versão da cultura objetivamente como 

verdadeira forma cultural existente. 

 

A conversão de um arbitrário cultural em cultura legítima só pode ser compreendida 

quando se considera a relação entre os vários arbitrários em disputa em determinada 

sociedade e as relações de força entre os grupos sociais presentes nesta mesma 

sociedade. (BOURDIEU, apud NOGUEIRA e NOGUEIRA, 2009, p.54) 

 

Para Bourdieu, o que acentua o esforço de apropriação da cultura dominante 

por aqueles que não a possuem é a classificação segundo o tipo de bem cultural 

que produzem, consomem e apreciam. Bens culturais que de alguma forma, são 

considerados superiores e legitimam a noção de pertencimento. Assim, a instituição 

escolar torna-se o investimento para a aquisição do capital cultural, relacionando 

sucesso escolar com benefícios específicos no mercado produtivo. 

O mesmo autor classifica o capital cultural sob três formas: Estado 

incorporado, estado objetivado e estado institucionalizado. 
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 O estado incorporado se dá quando a acumulação desse capital está ligada à 

assimilação, leva tempo e deve ser investido pessoalmente. “O capital cultural é um 

ter que se tornou ser, uma propriedade que se faz corpo e tornou-se parte integrante 

da pessoa, um habitus. Aquele que possui pagou com sua própria pessoa e com 

aquilo que tem de mais pessoal, seu tempo.” (BOURDIEU apud NOGUEIRA e 

CATANI, 2010, p. 74). 

Nogueira e Catani (2010, p.75) afirmam que o capital incorporado, segundo 

Pierre Bourdieu, não pode ser acumulado para além das capacidades de 

apropriação de um agente singular, pois depaupera e morre com o seu portador. 

Esse capital não pode ser transmitido instantaneamente pelo fato de estar ligado 

com a singularidade biológica do indivíduo, mas pode ser objeto de uma transmissão 

hereditária altamente dissimulada e até mesmo invisível. Segundo ainda Nogueira e 

Catani (2010, p. 76), o capital cultural acumulado desde a primeira infância decorre 

de um precoce início do empreendimento de transmissão e de acumulação, tendo 

por limite a plena utilização da totalidade do tempo disponível a serviço do capital 

cultural, bem como as exigências desta aquisição e o tempo que sua família pode 

lhe assegurar. 

 Para Nogueira e Catani (2010), o capital cultural no estado objetivado pode 

ser representado através da materialidade, tais como livros, artes, monumentos e 

ciências, que podem ser apropriados através do capital econômico, e apresenta-se 

de forma autônoma, apesar de ser produto de uma ação histórica. Têm suas 

próprias leis, transcendentes às vontades individuais, é um capital ativo, mas existe 

de forma material e simbólica na condição de ser apropriado. 

O capital no estado institucionalizado é o poder conferido sob a forma de 

certificação, do diploma ou habilitação conferida por um determinado agente 

institucional - a certidão de competência cultural, o que dá ao seu portador um 

determinado valor, mediando o capital cultural e o capital econômico pelo fato dos 

benefícios materiais e simbólicos que o certificado escolar garante (NOGUEIRA E 

CATANI, 2010, p.78). 

Para Nogueira e Nogueira (2009), Bourdieu afirma que escola não atua pela 

inclusão da cultura dominante, mas, ao contrário, utiliza o currículo como um 

mecanismo de exclusão. A formação do currículo se baseia na cultura dominante, 

ele expressa a linguagem dominante e é transmitido através de código cultural 

dominante, sendo assim, os indivíduos que estão habituados a este código cultural 
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podem compreendê-lo com facilidade, pois é natural para ele e veem o seu capital 

cultural reconhecido e fortalecido; em contraste, para os indivíduos dominados,  

esse código é simplesmente indecifrável, parece-lhes estranho e alheio e a sua 

cultura nativa é desvalorizada, ao mesmo tempo em que seu capital cultural, já 

inicialmente baixo, não sofre qualquer aumento.  

O resultado é os indivíduos vindos das classes dominantes serem bem-

sucedidos na escola, e os das classes dominadas fadado a encarar o fracasso 

escolar. É também através dessa reprodução cultural que as classes se mantêm, 

garantindo o processo de reprodução cultural. 

Na concepção de Tomaz Tadeu da Silva (1992), o conhecimento escolar não 

é o resultado de uma seleção neutra. Ele é a sedimentação de uma tradição seletiva 

à medida que um mesmo conteúdo é transmitido da mesma forma a todas as 

classes sociais.  

 

O conhecimento escolar na sua forma codificada, o currículo, e as formas pelas quais 

ele é transmitido está também estratificado e é através dessa estratificação que ele 

volta a reproduzir aquelas desigualdades com que os diferentes grupos sociais 

chegam ao processo escolar. (SILVA, 1992, p.62). 

 

 Na visão crítica, o currículo é a forma codificada do conhecimento escolar e 

está baseado na cultura dominante. Ele se expressa na linguagem dominante, é 

transmitido através do código cultural dominante.  

O currículo nesta teoria, passa a ser o meio de produção e da política cultural, 

e está centralmente envolvido nas relações de poder; por um lado, conta como 

definição oficial, expressando o conhecimento válido e importante, expondo os 

interesses de grupos e classes; e, por outro lado, constitui identidades individuais e 

sociais que ajudam a reforçar as relações sociais de poder fazendo com que os 

grupos subjugados continuem na situação vigente. “As teorias críticas enfatizam as 

estreitas ligações do processo de criação, seleção e organização dos currículos 

escolares com a dinâmica de produção e reprodução da sociedade capitalista”. 

(SILVA, 1992, p.78). 

 Os grupos dominantes recorrem a um processo permanente de 

convencimento ideológico, que os leva a uma construção e reconstrução 

permanente do consenso para manter sua dominação. (SANTOMÉ, 1998) 
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Para além da concepção crítica do currículo, por vezes muito pessimista e 

que não aponta saídas, é preciso pensar possibilidades para que o currículo possa 

radicalmente ser transformado, passando a funcionar como um instrumento de 

emancipação e libertação. A prática pedagógica pode propor uma interação entre 

conteúdo e realidade concreta, visando a transformação da sociedade. 

É possível desejar que a instituição formal ofereça, por meio do campo 

cultural, o currículo como uma produção de significações e sentidos, como um 

espaço de mudança das relações de poder, o que não quer dizer a negação do 

poder, mas a relação de poder transformado, produzindo identidades sociais e 

individuais de modo a minimizar as desigualdades presentes na estrutura social. 

 

 

1.1.4. Teorias Pós-Críticas 

 

 

Como visto anteriormente, as teorias críticas da educação mostram os 

vínculos entre as divisões sociais e as divisões educacionais, criticam a escola como 

reprodutora da hegemonia dominante e das desigualdades sociais e trazem a 

proposição de que o currículo escolar está baseado na cultura dominante, na 

linguagem dominante, transmitido através do código de cultura dominante. Não 

existe nestas teorias bases para uma política de mudança e para a produção de 

uma consciência alternativa. 

No contraponto, surgem novos modelos teóricos que captam as resistências 

que se produzem na instituição escolar, e sua importância não unicamente como 

sistema de reprodução, mas também como de produção. Este pensamento pós-

moderno traz à luz a existência de grupos de pessoas que vão resistir em aceitar a 

visão da realidade imposta de modo hegemônico. 

No contexto da pós-modernidade, a ideia de mudança de paradigma e as 

críticas dos padrões considerados rígidos rompem com a lógica positivista, 

tecnocrática e racionalista (MOREIRA, 2006) 

O pós-modernismo não representa, entretanto, uma teoria unificada, mas um 

conjunto variado de perspectivas, abrangendo diversos campos intelectuais e 

políticos. 
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No campo do currículo, são compreendidas como as teorias pós-críticas do 

currículo, que se apresentam como teorias do multiculturalismo, teorias de gênero, 

teorias étnica e racial, teoria queer, perspectiva pós-moderna, teorias pós-

estruturalistas e  teoria pós-colonialista; a análise do poder é ampliada para incluir os 

processos de dominação centrados na raça, na etnia, no gênero, na sexualidade e, 

na cultura colonialista. Estas teorias rejeitam a ideia de consciência coerente e 

centrada e questionam a ideia de subjetividade, dizendo que ela é social.  

O currículo, na visão pós-crítica, deve possibilitar ampliar o espaço político e 

social dentro da escola para discutir no coletivo, o que significa uma boa sociedade 

e quais as melhores maneiras de alcançá-la. 

Segundo Silva (2010), neste contexto deve ser analisada a conexão entre 

currículo e o multiculturalismo. O chamado Multiculturalismo é o movimento legítimo 

de reivindicações dos grupos culturais, processo de mistura de diferentes culturas. 

 

O multiculturalismo, advogam alguns autores, está disposto a reconhecer a 

existência dessa sociedade plural e diferenciada e a necessidade de se atuar 

respeitosamente e inteligentemente para que tal pluralidade não provoque conflito.  

(MOREIRA, 2006, p.34). 

  

Apesar do reconhecimento do direito à diferença, não exclui a ideia, a ser 

combatida de que uns são considerados melhores que outros. “O desafio para a 

instituição escolar é desenvolver um conceito de unidade e desigualdade que 

reconfigure o sentido de diferença como mobilização política mais do que 

autenticidade cultural” (GUTIERRREZ apud MOREIRA, 2006). 

 A Teoria de gênero traz o questionamento de como o currículo está implicado 

na formação da masculinidade e que conexões existem entre as formas como o 

currículo produz e reproduz a masculinidade, como se, de alguma maneira, os 

estereótipos e preconceitos de gênero estivessem internalizados nas pessoas, pois 

inconscientemente a sociedade espera coisas diferentes de meninos e meninas. 

Para Silva (2010), “[...] currículo é entre outras coisas, um artefato de gênero: 

artefato que, ao mesmo tempo, corporifica e produz relações de gênero”. ( p.97) 

 Tal como na teoria de gênero, a teoria étnica esta preocupada em quais são 

os mecanismos de construção das identidades nacionais, raciais e étnicas. Para 

Silva (2010), a questão trazida consiste em analisar os fatores que levavam ao 



  
32 

 

constante fracasso escolar das crianças e jovens pertencentes a grupos étnicos e 

raciais considerados minoritários. É através da conexão entre o conhecimento, 

identidade e poder que os temas raça e etnia ganham lugar na teoria curricular. 

 Segundo Silva (2010), a Teoria Queer representa uma radicalização do 

questionamento da estabilidade e da fixidez da identidade feminista. O termo queer 

em inglês tem sido utilizado para se referir a algo “estranho”, “esquisito”, “incomum”, 

“excêntrico”. A teoria queer pretende ir além da hipótese da construção social da 

identidade, ela quer radicalizar a possibilidade do livre trânsito e cruzamento das 

fronteiras das identidades. 

 Baseada nas noções de tolerância e do respeito, pretende incluir no currículo 

informações claras sobre a sexualidade, dando ênfase na metodologia de análise e 

compreensão do conhecimento a questão da identidade sexual; um currículo 

pensado sobre a Teoria queer não se limita a questionar o conhecimento como 

socialmente construído, mas quer se aventurar a explorar aquilo que ainda não foi 

construído. (SILVA, 2010, p. 109) 

O pós-modernismo coloca em dúvida as noções de razão, da racionalidade e 

também na noção de progresso, que está no próprio centro da concepção moderna 

de sociedade. Neste cenário, Silva (2010) ressalta que há um questionamento sobre 

o currículo atual, que segundo a visão pós-moderna é linear, sequencial e estático. 

Ele é disciplinar e segmentado, segue a receita das grandes narrativas da ciência, 

do trabalho capitalista e do Estado-nação. Da perspectiva pós-moderna, o problema 

não é apenas o currículo existente; é a própria teoria crítica do currículo que é 

colocada sob suspeita por que faz uso dos mesmos fundamentos racionalistas- 

modernos e das teorias tradicionais. 

A visão pós-estruturalista, dentre as várias teorias pós-críticas do currículo, é 

a que nos parece possibilitar uma maior reflexão para a construção de currículo 

dentro de uma educação socialmente inclusiva, tratando o currículo como prática 

cultural e como prática de significação. 

A cultura é um campo de luta em torno da construção e da imposição de 

significados sobre o mundo social. Cultura, numa visão dinâmica, é produção, 

criação e trabalho.  
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Em vez de seu caráter final, concluído, o que fica ressaltado nessa outra 

concepção é sua produtividade, sua capacidade de trabalhar os materiais recebidos, 

numa atividade constante, por um lado, de desmontagem e de desconstrução e, por 

outro, de remontagem e de reconstrução. Além disso, nessa perspectiva, esse 

trabalho de produção da cultura se dá num contexto de relações sociais, num contexto 

de relações de negociação, de conflito e poder. (SILVA, 1992, p.28) 

 

O currículo, tal como a cultura, é compreendido como uma prática de 

significações no qual seu texto comporta um arranjo de significados, dando ênfase à 

linguagem. Nesta prática discursiva há uma produção de significações que se dá na 

relação com outros indivíduos e com outros grupos sociais. Neste processo constrói-

se a posição de sujeito e a posição social, a identidade cultural e social de um grupo. 

(SILVA, 2010) 

 Na visão de Silva (2010), a perspectiva pós-estruturalista não apenas 

questiona a noção de verdade, mas o processo pelo qual algo é considerado como 

verdade. Enfatiza o processo de significação como indeterminado e instável e a 

atitude pós-estruturalista destaca a indeterminação e a incerteza também em 

questões do conhecimento; a questão não é saber se algo é verdadeiro, mas sim 

saber como algo se tornou verdadeiro.  

 A teoria pós-colonialista tem como objetivo analisar o complexo das relações 

de poder entre as diferentes nações que compõem a herança econômica, política e 

cultural da conquista colonial europeia; “concentra-se no questionamento das 

narrativas sobre nacionalidade e sobre raça que estão no centro da construção 

imaginária que o Ocidente fez”. (SILVA, 2010, p.125). 

O currículo, considerado como um local de conhecimento e poder, reflete e, ao 

mesmo tempo, questiona formas culturais que podem ser vistas como manifestações 

de um poder neocolonial ou pós-colonial. Nesta teoria, o conceito de representação 

ocupa um lugar central na teorização considerado fundamental na formação e 

produção da identidade cultural e social. 

 

A identidade não existe naturalmente, é construída pelo próprio grupo e pelos outros 

grupos. Há certas condições sociais que fazem com que um grupo se veja com 

características comuns como: espaço, sexo, raça, nação e que são representadas 

através da produção de símbolos, de imagens, de memórias, de narrativas, de mitos 



  
34 

 

que dão a unidade de um grupo, que definem sua identidade. Na interseção entre 

representação e identidade localiza-se o jogo desigual de poder. A representação não 

é um campo de mero registro dos significados existentes, pois os grupos usam para 

forjar a sua identidade e dos outros. Através da representação trava-se batalha 

decisiva de criação e de imposição de significados particulares. A identidade é, pois, 

ativamente produzida na e por meio da representação: é precisamente o poder que lhe 

confere seu caráter ativo, produtivo. (SILVA, 2010, p.134 -135) 

 

Não se tem a dimensão histórica, social e cultural do currículo, à medida que 

os conteúdos se converteram num elemento de primeira ordem, para fazer da 

educação tão somente a etapa preparatória para a vida adulta, respondendo às 

necessidades do sistema produtivo.  

Sendo o currículo parte inerente da estrutura do sistema educativo, elemento 

que expressa as finalidades da educação escolarizada, os inúmeros estudos destas 

teorias pós-críticas contribuem muito nesta procura de um caminho para a formação 

do cidadão autônomo e emancipado. 

 

 

1.1.5. Panorama sobre as teorias do currículo 

 

 

Pensar em alternativas sobre currículo, partindo do pressuposto de que ele 

até pode contribuir para a emancipação social, leva-nos a compreendê-lo não 

apenas como uma lista de conteúdos a ser ministrados a um determinado grupo de 

pessoas. Esta busca de alternativas tem proporcionado muitos trabalhos sobre 

currículos, revelando-os cada vez mais como campos complexos e multifacetados, 

sem perder o olhar crítico sobre as relações sociais e econômicas, nas quais a 

sociedade se sedimenta. 

Está contida no currículo a relação prático-teórica de valores intrínsecos à 

concepção de mundo, sociedade e educação, com uma dinâmica que permite gerar 

contradições e contribuições para a transformação dos sistemas econômico, político 

e, cultural que caracterizam a vida de uma comunidade, gerando a disputa central 

de qual conhecimento deve ser ensinado. 
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O currículo é sempre uma seleção de um universo amplo de conhecimentos e 

saberes para um determinado fim.  

 

O currículo aparece, assim, como um conjunto de objetivos de aprendizagem 

selecionados que devem dar lugar à criação de experiências apropriadas que 

tenham efeitos acumulativos avaliáveis, de modo que se possa manter o sistema 

numa revisão constante, para que nele se operem as oportunas reacomodações. 

(SACRISTÁN, 2000, p.46). 

 

Para Moreira (2006), cada novo conceito de currículo, cada nova discussão e 

teorização que se articula em torno dele, reflete determinadas concepções sobre a 

sociedade, cultura e educação. Isso é assim à medida em que essas discussões e 

teorizações forçosamente se dão dentro de uma moldura mais ampla a que se 

convencionou denominar visão de mundo. 

O pensamento curricular ao longo da história foi marcado por uma linearidade 

das teorias sociais filosóficas. Até a década de 1960, a teorização acompanhava o 

pensamento tecnocrático, a escola como via de adaptação dos preceitos 

mercadológicos, apoiado no controle de resultados e explicação de objetivos com 

base na formação mercantil. (MOREIRA e SILVA, 1996, p.19) 

A partir de meados dos anos 1960, a Teoria Crítica de currículo ganha força 

com a ideia de que ele pode ser compreendido quando contextualizado na política, 

na economia e na sociedade, criticando a escola como reprodutora da hegemonia 

dominante. Para Silva (2010), no final dos anos 1990, as teorias de currículo pós-

críticas, fundamentadas no pós-estruturalismo, forçam a busca de novos 

paradigmas, criticando os padrões rígidos da modernidade, buscando a superação 

da visão de mundo positivista, tecnocrática e racionalista de conhecimentos 

padronizados. Tem como propósito a superação das verdades absolutas, a defesa 

da democratização cultural e o reconhecimento das diversidades culturais. Nesta 

perspectiva, Tomaz Tadeu da Silva busca por meio do estudo das teoria do 

currículo, a análise das conexões entre os processos de seleção, organização e a 

dinâmica de produção e reprodução da sociedade capitalista, e conclui: 

  

Na teoria do currículo, assim como ocorre na teoria social mais geral, a teoria pós-

critica deve combinar com a teoria critica para ajudar a compreender os processos 
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pelos quais, através de relações de poder e controle, nos tornamos aquilo que somos. 

Ambas ensinam de diferentes formas que o currículo é uma questão de saber, 

identidade e poder. (SILVA, 2010,17). 

 

Na medida  que a educação emerge de sistema organizado, o currículo é o 

núcleo e o espaço central mais estruturante da função da instituição escolar, são 

ordenados de forma que molda o trabalho docente direcionando as práticas e 

estabelecendo saberes  na tentativa de comunicar um propósito educativo. 

 Portanto os estudos sobre as teorias de currículo têm como objeto adequá-lo 

às exigências econômicas, sociais e culturais de uma determinada época e propor 

um modelo de construção de instituições mais sensíveis aos apelos de emancipação 

humana, por meio do questionamento do que se deve ser ensinado, qual o saber é 

considerado importante ou válido para fazer parte do currículo. 

 Considerando o currículo como práxis, não um objeto estático, ele cumpre a 

função socializadora e cultural da educação por meio de seus conteúdos, de seu 

formato e das práticas que gera em torno de si. Afinal, segundo Silva (2010), um 

currículo busca precisamente modificar as pessoas que vão seguí-lo. 

 Neste sentido, recorro a etimologia da palavra curriculum - do latim curriculum 

– cujo significado é caminho, trajeto, percurso, pista ou circuito atlético; podendo 

também trazer a ideia de ordem como estrutura, sequência e completude, na medida 

em que embute sua intencionalidade é possível dizer que o currículo não é uma 

realidade abstrata a margem do sistema socioeconômico, da cultura e do sistema 

educativo no qual se desenvolve e para qual é proposto. (SILVA, 2010, p. 15). 

 Assim, a visão do currículo como algo que ajuda construir, exige uma 

interferência ativa entre alunos, professores, forças sociais, agentes de construção 

legal e intelectuais, influências que não são estabelecidas sob realidades fixas, mas 

históricas. 

 Segundo Sacristán (2000), o não entendimento do caráter processual, 

condicionado aos múltiplos ângulos, pode fazer cair na confusão ou numa visão 

estática e a  histórica do currículo.  

 A necessidade de que o currículo seja dimensionado e focalizado dentro do 

seu lócus, a instituição escolar, é preciso conhecer o panorama da trajetória histórica 

e o pensamento curricular na educação nacional, para que se possa observar o 

papel do currículo na formação geral e profissional do indivíduo. 
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1.2. Panorama histórico do currículo e do pensamento curricular na educação 

nacional  

 

 

 Na continuidade desta reflexão, atenta à importância e à complexidade do 

currículo na formação do sujeito, é necessário entender o contexto das políticas 

públicas na construção da educação do Brasil. Este tópico tem por objetivo 

vislumbrar fragmentos da história do Brasil com a proposta de entender o espaço 

específico da intervenção do Estado ao longo do tempo na construção do 

pensamento curricular Nacional. 

 

A esperança essencial para a mudança surge não da própria esperança, mas da 

compreensão dos diversos modos de regulação da consciência e de sua relação com 

as diversas bases sociais. (BERNSTEIN apud MAINARDES e STREMEL, 2010, p.12) 

 

O entusiasmo pela educação tem seu marco durante a “Primeira República” 

(1829-1930), com a luta pela alfabetização, na preocupação de formar um “novo 

homem”, o homem cidadão, que para exercer a cidadania precisava saber ler e 

escrever. Caberia à educação o papel de esclarecer os cidadãos a respeito de seus 

direitos e deveres, dando um novo significado ao campo educacional. No primeiro 

momento tratou da necessidade de abertura e aperfeiçoamento de escolas e o 

segundo momento preocupou-se com os métodos e conteúdos do ensino, mas estes 

aspectos  se alternavam e  se completavam ao longo do tempo.(OLIVEIRA, 2011) 

Segundo Ghiraldelli (2006), após a Primeira Guerra Mundial (1914 -1918), um 

surto de nacionalismo conquista boa parte dos intelectuais para o desenvolvimento 

do país e da educação. O final dos anos de 1910 marcou o Brasil com relativo 

crescimento industrial e urbanização da sociedade brasileira. Isso significou novas 

pressões a favor da escolarização.  

Ainda segundo este autor, a euforia nacionalista dos intelectuais faz surgir as 

“ligas contra o analfabetismo” como meio de divulgação de suas pretensões. Dentre 

estas estão: Liga de Defesa Nacional (1916) e Liga Nacionalista do Brasil (1917), 

fundadas por intelectuais, médicos e industriais para erradicar o analfabetismo. O 
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objetivo dessas ligas era na verdade o aumento do contingente eleitoral (o voto do 

analfabeto era proibido). Os líderes dessas ligas entendiam que o analfabetismo 

contribuía para a perpetuação das oligarquias. Esse movimento era fomentado por 

intelectuais ligados à nascente burguesia e pela classe média urbana. 

Surge a necessidade de tornar o ensino público uma prioridade, era preciso 

alterar a estrutura escolar física, a pedagogia e a forma de administrar as escolas. 

A formação pedagógica até então era baseada na observação do 

comportamento do professor e repetida posteriormente pelo aluno ao se tornarem 

professores, era uma fusão da pedagogia de Friedrich Herbart (1776 – 1841) com a 

pedagogia da Companhia de Jesus, através dos princípios do Ratio Studiorum, que 

traz três pontos marcantes: 

 

 A ação do governo como instrumento para organização externa; 

 A forma de controle que tem como meta submeter as crianças  a regras e éticas do 

mundo dos adultos, facilitando assim a educação futura ; 

 A instrução na forma pelo qual o indivíduo desenvolve o interesse. Ponto chave para 

que se descubram as atenções individuais e a disciplina, quando o indivíduo alcança o 

estágio de controle da vontade, a disciplina, que irá funcionar somente com a instrução 

educativa. (GHIRALDELLI, 2006, p.33) 

 

 Segundo Ghiraldelli (2006), nos anos de 1920 as elaborações nacionais do 

pensamento curricular brasileiro apresentam como característica principal, a 

tentativa de superação das limitações da antiga tradição pedagógica jesuíta 

(influência da Igreja Católica) e da tradição enciclopédica (influência francesa), 

Neste contexto histórico, iniciam-se as primeiras preocupações com o currículo no 

Brasil, baseados nos estudos de John Dewey (1859-1952). O campo foi delineado 

pela transferência do sistema educacional americano, acordado entre os governos 

através do programa de ajuda à América Latina. De forma passiva, o Brasil adota 

uma prática ideológica dominante, sem uma visão crítica, e os aspectos humanistas 

e  estruturais da Educação Brasileira passam a ser esquecidos.  

De 1920 até os anos de 1980, o pensamento curricular no Brasil é marcado 

pela transferência instrumental de teorizações que em sua maioria, traz em um viés 

funcionalista. 
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Jovens intelectuais, tais como Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, 

Lourenço Filho, Francisco Campos, Sampaio Doria e Carneiro Leão, procuraram dar 

um novo formato à educação a partir de 1920, interessados pelas ideias de John 

Dewey, cuja proposta defende que as escolas que atuavam dentro de uma linha de 

obediência e submissão não eram efetivas quanto ao processo de ensino-

aprendizagem. Seus trabalhos argumentavam que a escola não era neutra e sim um 

instrumento político, legitimando a ordem vigente e que as escolas se encontravam 

ligados também à reprodução e subversão das relações existentes. Estas ideias 

influenciaram vários países, inclusive o Brasil, motivando o movimento da Escola 

Nova, o que gerou o termo “escolanovismo”.  

Para Tobias (1986), os estudos evoluíram. A obra “Introdução ao Estudo da 

Escola Nova” de Lourenço Filho, datada de 1929, traz ideias sobre o escolanovismo, 

que se tornou um clássico da literatura pedagógica brasileira. Esta obra captou o 

debate pedagógico da “pedagogia nova” contra a “pedagogia tradicional”. 

A postura provocativa do governo na disputa das ideias pedagógicas, 

proporciona o surgimento, em 1924, da Associação Brasileira da Educação( ABE), 

responsável pela organização de congressos e conferências, buscando um novo 

sentido para a educação. A V Conferência Nacional de Educação promovida pela 

ABE, que tem por tarefa a discussão de um Plano Nacional de Educação, motivou 

alguns intelectuais que já haviam participado de um ciclo de reformas de 1920, a 

assinarem um texto que marca a história da educação brasileira: “O Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova”, publicado em 1932, redigido por Fernando de 

Azevedo, com o apoio de Anísio Teixeira, Roquette Pinto, Mário Casassanta e 

Cecília Meirelles. (GHIRALDELLI, 2006, p.51) 

O Manifesto dos Pioneiros toma como ponto de partida a premissa de que a 

educação nova deveria deixar de ser um privilégio determinado pela condição 

econômica e social do indivíduo, para assumir um “caráter biológico”; assim sendo a 

educação tem como princípio reconhecer que todo o indivíduo teria o direito de ser 

educado até onde permitiam as suas aptidões naturais, independentemente das 

razões da ordem econômica e social, de forma pública e gratuita. O texto justificava 

que os problemas econômicos não deveriam se sobrepor aos problemas 

educacionais, já que o desenvolvimento de aptidões e o preparo cultural seriam 

fatores para o acréscimo da riqueza de uma sociedade. 
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A escola integral é defendida em oposição à velha estrutura do sistema 

educacional, a “escola tradicional”, voltada aos interesses de classes. A proposta de 

uma nova estrutura teria a finalidade de uma educação para além dos limites das 

salas de aula, a então “educação nova”, que assumiria um caráter mais humano, 

tendo por objeto organizar e desenvolver os meios de ação durável, com a meta de 

dirigir o desenvolvimento integral do ser humano em cada uma das etapas de seu 

crescimento. Os educadores propõem um programa de política educacional amplo e 

integrador, e para tanto defendem a sistematização de uma “escola única”. 

(ARANHA, 2006, p.246) 

Reconhecendo que extinguir as escolas privadas de diferentes tipos seria 

algo impossível de acontecer, o texto propõe uma escola pública que forneça uma 

educação comum e igual a todos. Para sustentar os argumentos faz quatro 

proposições: O respeito à laicidade, para que pudesse excluir o “dogmatismo 

sectário” do ambiente escolar, para que a escola não viesse se tornar um 

instrumento de propaganda de doutrinas; a gratuidade que, em nome dos princípios 

democráticos, colocaria a escola ao alcance de todos; a obrigatoriedade, visando 

proteger o jovem dos interesses capitalistas e, por fim, a coeducação, que defendia 

o desenvolvimento igual para os sexos. 

Com a preocupação de promover a unidade da função educacional, o 

Manifesto estabelece bases para a autonomia, reconhecendo o Estado como 

capacitado a proteger a educação dos interesses individuais e transitórios e dotando 

o sistema educacional de uma autonomia técnica, administrativa e econômica, 

respeitando a exigências regionais.  O processo educativo é ainda uma preocupação 

dos estudiosos, em que o ponto central é o educando e o seu crescimento. Para 

tanto a “escola nova” deve oferecer um meio vivo e natural, estimulando o indivíduo 

de dentro para fora, propondo atividades manuais, motoras ou construtoras, em que 

se possa entrar em contato com o ambiente, com a vida ativa e então possuí-la, 

senti-la e apreciá-la de acordo com as aptidões e possibilidades. 

Palma Filho (2005) afirma que, segundo o Manifesto, toda sociedade se 

modifica em função de sua economia, e a energia individual e coletiva se manifesta 

pela sua produção material: assim a “escola nova” tem que focar o trabalho como 

seu elemento formador propõe um esboço de um plano de reconstrução educacional 

promovendo a educação profissionalizante. Os estudos de psicologia de Lourenço 

Filho contribuíram para as ideias de Fernando de Azevedo sobre a necessidade de a 
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escola dirigir a vocação e a orientação profissional, de modo a colaborar com a 

divisão social do trabalho na sua tarefa de humanização da sociedade. 

A ideia central desse manifesto, diretamente relacionada ao currículo escolar, 

afirma que a educação deveria ser funcional e ativa, e os currículos tinham que 

adaptar-se aos interesses naturais dos alunos, que são o eixo da escola e o centro 

da gravidade do problema da educação (ROMANELLI apud PALMA FILHO, 2005, 

p.6). 

No período de 1930 a 1945, sob a influência dos movimentos de priorização 

da educação, inicia-se uma intensa participação do Estado na sociedade política e 

civil e a Igreja perde sua força no campo educacional, visto que a educação passou 

a ser política de Estado.  

É criado em 14 de novembro de 1930 o Ministério da Educação e Saúde 

Pública,  instituição que desenvolvia atividades pertinentes a vários ministérios como 

saúde, esporte, educação e meio ambiente. Até então, os assuntos ligados à 

educação eram tratados pelo Departamento Nacional do Ensino, vinculado ao 

Ministério da Justiça até 1953. Em 1985 é criada  pasta da Cultura que passa a ter 

vida própria e a educação  passa ser de responsabilidade do Ministério da 

Educação, e em 1992, uma lei federal transformou o MEC no Ministério da 

Educação e do Desporto, creditando a este órgão o setor esportivo no âmbito da 

educação. Somente em 1995, este órgão Federal é responsável apenas pela área 

da educação, tendo poder e responsabilidade por todo processo executivo da área. 

(BRASIL. Portal do MEC) 

 Procura-se, já com leis do Ministério da Educação e Saúde Pública organizar 

o Ensino Médio e o Ensino Superior. Neste ambiente Francisco Campos, inclusive 

com o apoio da Igreja Católica, propõe uma reforma que levou o seu nome e foi 

oficializada pelo Decreto nº 18.890 de 18 de abril de 1931, em uma perspectiva de 

expandir e modernizar de forma imediata o ensino secundário  e superior do Brasil 

(ROMANELLI apud PALMA FILHO, 2005)  

Na Constituição de 1937, é instituído o ensino profissionalizante previsto para 

as classes menos privilegiadas (art.129), ainda dispondo a lei que é obrigação das 

indústrias e dos sindicatos criarem escolas de aprendizagem na área de 

especialização para os filhos de seus empregados e membros. São criados neste 

período o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e o Serviço 
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Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), bem como a Escola Agrotécnica 

Federal e os primeiros Cursos Normais para atender a formação de professores. 

Embora a Constituição determinasse o ensino profissionalizante, este não 

ocupou um lugar destacado na educação e esta categoria de ensino estava 

destinada às pessoas menos favorecidos. 

Com a reforma, o ensino secundário passou de cinco anos para sete anos de 

duração, sendo dividido em dois ciclos: o primeiro chamado de fundamental, 

executado em cinco anos, conferindo a todos uma formação geral, e o segundo 

ciclo, chamado de complementar, formado por dois anos, que era preparatório para 

o ensino superior. 

Enquanto ocorria a estruturação do ensino, a produção no campo do currículo 

tem o seu princípio com a criação do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (INEP), no ano de 1938, com a publicação da Revista Brasileira de 

Estudos Pedagógicos (1944) que inicia a difusão da discussão sobre currículo 

(http://inep.gov.br) 

.A partir de 1942, a educação passa por algumas mudanças por iniciativa do 

Ministro Gustavo Capanema, publicando vários decretos-lei que receberam o nome 

de Leis Orgânicas do Ensino. Durante o Estado Novo foram editados quatro 

Decretos-lei: 

 

a) Decreto-lei 4.048, de 22 de janeiro, cria o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial – SENAI; 

b) Decreto-lei 4.073, de 30 de janeiro, regulamenta o ensino industrial; 

c) Decreto-lei 4.244, de 9 de abril, regulamenta o ensino secundário;  

d) Decreto-lei 6.141, de 28 de dezembro de 1943, regulamentando o ensino comercial. 

(PALMA FILHO, 2005, p.5)  

 

 A Reforma Capanema, com os Decretos acima citados, propõe a separação 

entre o trabalho manual e o trabalho intelectual, com os cursos profissionais voltados 

à atuação manual, destinados às camadas populares, “às massas a serem 

conduzidas”, e o ensino secundário destinado às “elites condutoras”, que seriam 

premiadas com a continuação dos estudos - assim como demonstra Althusser 

(1970), a escola funcionaria como um aparelho ideológico de Estado, reproduzindo o 

pensamento das elites.  
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Os estudos de Ghiraldelli (2006) mostram que, com a queda de Vargas, o 

governo provisório propõe a reforma do ensino primário sob o Decreto-lei n. 8.529, 

de 2 de janeiro de 1946, a  Lei Orgânica do Ensino Primário. Ele divide este ensino 

em duas categorias: o ensino primário fundamental, que subdividia-se em primário 

elementar, com duração de quatro anos, e primário complementar com a duração de 

um ano; e a outra categoria era o ensino primário supletivo, visto como um grande 

aliado para a diminuição das grandes taxas de analfabetismo. Estas reformas 

reacendem as ideias pedagógicas presentes no Manifesto dos Pioneiros. 

Com a necessidade de profissionais habilitados para o exercício do 

magistério, o governo promove o Decreto-lei n.8.530, de 2 de janeiro de 1946, a Lei 

Orgânica do Ensino Normal, que estabelece normas para todo o território nacional, 

relativas à formação docente para as escolas primárias, bem como à habilitação de 

administradores escolares e à promoção desconhecimentos e técnicas para a 

educação infantil. (PALMA FILHO, 2005, p.14) 

Os Decretos-lei que permeiam a educação neste período não pensam no 

sistema educacional como um todo, mas em partes, para se manter o status 

presente. 

Em cumprimento do Título IV, Capítulo II, artigo 168 da Constituição de 

1946,determina ser de competência da União legislar sobre as diretrizes e bases da 

educação nacional. Com base nessa diretriz uma comissão em 1947 inicia os 

trabalhos para a elaboração de um anteprojeto para uma Lei da Educação Nacional. 

Em defesa da escola pública, em 1959, veio a público o Manifesto dos Educadores, 

redigido por Fernando de Azevedo, que trouxe de novo à tona as ideias do 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, ainda que não houvesse agora uma 

preocupação com as questões pedagógico-didáticas. O documento trata de 

questões gerais de política educacional, sendo favorável a duas redes de ensino, a 

pública e a privada. Propõe a utilização de verba pública somente à rede pública e 

propunha que as instituições privadas deveriam ser submetidas à fiscalização oficial. 

(ARANHA, 2010, p.310) 

Em meio à disputa dos interesses da escola privada e a campanha da escola 

pública, apenas em 1961 foi aprovada a Lei nº 4024, de 20 de dezembro, chamada 

“Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional” (LDBEN), que proporcionou para 

estabelecimentos públicos e privados o mesmo tratamento. A grande conquista é a 
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unicidade do sistema educacional brasileiro, baseado no princípio da equivalência 

pedagógica. 

 

Referindo-se ao Projeto da Lei de diretrizes e Bases da Educação Nacional, escreve 

Roque Spencer Maciel de Barros: Nesse sentido, a luta que ora se trava em defesa da 

escola pública é um verdadeiro divisor de águas na história pedagógica da nação, 

propiciando o choque inevitável entre duas mentalidades existentes no País. (TOBIAS, 

1986, p.45) 

 

Com a lentidão na aprovação da Lei 4.024/61 encontra-se um país 

industrializado com necessidades educacionais específicas as quais o Congresso 

Nacional não havia previsto. A lei nasce velha.  

Para Souza (1993), o Programa de Assistência Brasileiro-Americana ao 

Ensino Elementar (PABAEE), cujo acordo foi assinado em 1956, exerce significativa 

influência no desenvolvimento do currículo no País. Nos anos de 1960, além da 

influência do PABAEE, o desenvolvimento dos estudos sobre currículo foi marcado 

pela introdução da disciplina Currículos e Programas nos cursos de Pedagogia. 

Desde então o campo de currículo instalou-se no interior das faculdades e 

universidades, tornando-se uma área de ensino e pesquisa. 

Segundo Aranha (2010), nos anos de 1970, a Nação vive o “milagre 

econômico”, fruto da promoção de capital à grandes empresas e a racionalização 

dos investimentos, prejudicando as pequenas, visando o mercado centrado no 

consumo dos setores sociais mais ricos; percebem-se então os efeitos da baixa 

qualidade da nossa mão de obra e a necessidade do ensino profissionalizante. 

Em agosto de 1971, instala-se a Lei 5.692/71, que traz os princípios da 

Ditadura Militar, excluindo os princípios liberais da democracia dos anos de 1950. 

Assim o foco desta Lei estava na profissionalização do ensino no Segundo Grau, a 

qualificação para o trabalho. A educação no Brasil passa a ser obrigatória dos sete 

aos catorze anos. Também se prevê um currículo comum para o primeiro e segundo 

graus e uma parte diversificada em função das diferenças regionais. Extingue-se a 

Escola Normal e transforma-se o curso de formação de professores para o ensino 

básico em “Habilitação para o Magistério” (TANURI, 2000, p.80) 

De acordo com Moreira (2002), foi fundada em 1976 a  ANPEd — Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação por alguns Programas de 
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Pós-Graduação da Área de Educação. Três anos mais tarde, em 1979, já 

consolidada como sociedade civil independente e entidade representativa, a ANPEd 

passa a admitir duas categorias de sócios: os institucionais, integrados pelos 

Programas de Pós-Graduação em Educação, e os sócios individuais, integrados 

pelos professores, pesquisadores e estudantes de pós-graduação em Educação, 

tendo por objetivo central o desenvolvimento da ciência da educação e da cultura, 

dentro dos princípios da participação democrática, da liberdade e da justiça social. 

 Pesquisadores com grande interesse em desenvolver o cunho científico da 

educação, visando o princípio da produtividade, realizam estudos referentes ao 

currículo ainda sob a óptica tecnicista, em que obras de Ralph Tyler (1974) e Robert 

Fleming (1970) são traduzidas e difundidas por todo Brasil. 

Na década de 1980, se passou do período do “milagre” econômico para um 

período década de grande recessão econômica e inflação galopante. Esta década 

ficou conhecida como a década perdida, pelo pouco que se fez pela educação. 

Período de transição da ditadura militar para um processo de redemocratização da 

política, pedia-se  apesar da dificuldade econômica, não só a valorização do 

magistério, mas também a recuperação da escola pública empobrecida ao longo dos 

anos. Com o fracasso da economia, o que se pode notar era a elitização da 

educação cada vez mais presente, a escola de qualidade cada vez mais restrita a 

grupos privilegiados. 

 Os maiores esforços se centraram na reestruturação do ensino 

profissionalizante, principalmente nos cursos de formação de professores de grau 

superior – pedagogia e licenciatura, bem como a habilitação ao magistério; apesar 

de iniciativa de transformar as Escolas Normais em Centros Específicos de 

Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (Cefams), em 1982, pela antiga 

Coordenadoria do Ensino Regular de Segundo Grau do MEC, isto não foi 

conseguido em razão de questões econômicas, já que a iniciativa foi sofrendo 

alterações a cada nova gestão de governo. Por sua vez, modificações mais radicais 

orientaram lentamente a desativação dos cursos de magistério de nível médio na 

expectativa de serem substituídos pela formação superior. (TUNARI, 2000, p.82) 

No pensamento curricular nos anos 1980 (LOPES, 2010), ganhou força o 

pensamento marxista, com a representação de autores ligados à Nova sociologia da 

educação inglesa e a tradução de textos de Michael Apple e Henry Giroux. Essa 
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influência não fazia parte de uma simples transferência e sim da busca de 

pesquisadores brasileiros por referências no pensamento crítico. 

A Constituição de 1988 foi campo de confronto e pressão para as discussões 

da Educação Nacional. Entre outros, se destaca como ponto importante o Plano 

Nacional de Educação, que trazia como finalidade à articulação e o desenvolvimento 

do ensino em seus diversos níveis e ações do poder público, visando à 

universalização do atendimento escolar, a diminuição do analfabetismo, a melhoria 

da qualidade do ensino, a formação para o trabalho e o crescimento científico 

tecnológico e humanista do país. 

Assim, a partir da linha mestra da constituição de 1988 e após 25 anos da Lei 

5.692/71, sob o viés democrático e na perspectiva de inserir o país na esfera do 

capitalismo internacional, a política educacional passa a ser pensada como fator de 

desenvolvimento social, o que propunha garantir à nova Lei de Diretrizes e Base da 

Educação Nacional, a Lei 9.034/96, que por sua vez não destoou das outras LDBs.         

(TANURI, 2000, p.85) 

Uma medida positiva foi o não direcionamento do que deveria ser ministrada 

nas escolas e sim a criação de um núcleo comum, para todo o território nacional, e 

uma parte diversificada atendendo as necessidades regionais, assim permitindo o 

aparecimento dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem um referencial para a 

educação em todo o território nacional, com a finalidade de uma proposta aberta e 

flexível na medida em que respeita a autonomia de equipes pedagógicas e a 

diversidade sociocultural do país, compondo um conjunto de proposições a fim de 

organizar e buscar a qualidade do ensino. 

 

Entretanto, se estes Parâmetros Curriculares Nacionais podem funcionar como 

elemento catalisador de ações na busca de uma  melhoria da qualidade da educação 

brasileira de modo algum pretende resolver todos os problemas que afetam a 

qualidade do ensino e da aprendizagem no País. A busca da qualidade impõe a 

necessidade de investimentos em diferentes frentes, como a formação inicial e 

continuada de professores, uma política de salários dignos, um plano de carreira, a 

qualidade do livro didático, de recursos televisivos e de multimídia, a disponibilidade 

de materiais didáticos. Mas esta qualificação almejada implica colocar também, no 

centro do debate, as atividades escolares de ensino e aprendizagem e a questão 
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curricular como de inegável importância para a política educacional da nação 

brasileira. (BRASIL, 1997, p.126) 

 

Os artigos da LDB/96 trazem diversas orientações em relação aos 

profissionais da educação, tais como: 

 

 A valorização do magistério e a experiência docente, bem como a formação de 

especialistas; 

 Formação de profissionais tendo em vista manterem programas de formação 

pessoal especializado para modalidades específicas como jovens e adultos, 

comunidade indígena e rural. Nesta formação deve haver um suporte teórico e 

interdisciplinar que favoreça uma ampla compreensão do processo educacional; 

 Novas formas de conhecimento, articulando a prática e a teoria. Compromisso 

social do profissional da educação e trabalho coletivo interdisciplinar, visando uma 

educação de cunho qualitativo quando se trata da avaliação do ensino passa a ter um 

valor quantitativo na representação de Provões nos diversos níveis do ensino. 

(BRASIL, 1996) 

 

 Os Provões no que se refere à Educação Superior, tratam-se do Exame 

Nacional de Cursos como parte do sistema de avaliação. A lei 9.131, de 24 de 

novembro de 1995, ao ser promulgada, estabelecia a renovação periódica do 

reconhecimento dos cursos de graduação pelo Conselho Nacional de Educação, 

subsidiada por avaliações, dentre as quais um exame nacional a ser gradativamente 

aplicado a todos os alunos em fase de conclusão desses cursos. (BRASIL, INEP, 

Relatório Síntese 2001, Provão 2001, p.) 

 No que diz respeito ao currículo, a lei apresenta um cunho extensivo, ou seja, 

carga horária mínima de oitocentas horas distribuídas em duzentos dias na 

educação básica (art. 24), que prediz um núcleo comum para o currículo do ensino 

fundamental e médio e uma parte diversificada em função das peculiaridades locais 

(art. 26).  

Sendo a normativa do Exame Nacional de cursos uma lei aberta está pronta a 

ajustes, o que a torna um instrumento de regulação passível de identificação com 

políticas excludentes motivadas pelo capital financeiro internacional. 
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A Conferência Mundial de Educação para Todos, na Tailândia, em 1993, que 

foi financiada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciências e a 

Cultura (UNESCO), pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Banco Mundial, 

com a participação de 155 países, serviu de motivação para estabelecer ações para 

que o Brasil pudesse honrar os compromissos assumidos com os organismos 

internacionais, já que o país apresentava uma alta taxa de analfabetismo. Estas 

ações proporcionaram outro pensar para o currículo e, por consequência, a 

Educação. 

A síntese do documento concluído na Tailândia coloca como meta a todos os 

presentes as seguintes diretrizes: 

 

1. Expansão da assistência e das atividades de desenvolvimento da primeira infância, 

inclusive as intervenções da família e da comunidade, especialmente para as crianças 

pobres, desassistidas e impedidas; 

2. Acesso universal à educação básica até o ano 2000; 

3. Melhoria dos resultados da aprendizagem; 

4. Redução da taxa de analfabetismo dos adultos à metade do total de 1990 até o ano 

de 2000 e modificação da desigualdade entre índices de alfabetização de homens e 

mulheres. 

5. Ampliação dos serviços de educação básica e de formação de outras competências 

necessárias a jovens e adultos, avaliando-se os programas em razão da modificação 

da conduta e do impacto na saúde, no emprego e na produtividade; 

6. Aumento, por indivíduo e família, dos conhecimentos, capacidades evalores 

necessários para viver melhor e para conseguir em desenvolvimento racional e 

sustentável por meio dos canais da educação – incluídos os meios de informação 

modernos, outras formas de comunicação tradicionais, e a ação social – avaliando-se 

a eficiência dessas intervenções pela modificação da conduta. (GHIRALDELLI, 2006, 

p.191) 

 

Em resposta à comunidade internacional, o Poder Executivo em 1998 aprova 

o Plano Nacional de Educação (PNE), que definiu as regras para a gestão e o 

financiamento da educação, as diretrizes e metas para cada nível e modalidade de 

ensino a valorização do magistério - metas a serem cumpridas em 10 anos. 
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Os pontos centrais do Plano Nacional da Educação (PNE) tiveram como 

objetivos: 

 A elevação global do nível de escolaridade da população, na garantia de ensino 

fundamental a todos os que não tiveram acesso na idade própria ou que não o 

concluiu. A erradicação do analfabetismo faz parte desta prioridade. 

 Redução das desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso e á 

permanência, garantindo o ensino fundamental obrigatório de oito anos a todas as 

crianças de 7 a 14 anos, assegurando o ingresso, a permanência e a conclusão desse 

ensino de forma que obtenha a formação mínima para o exercício da cidadania e para 

o usufruto do patrimônio cultural a sociedade moderna. 

 Melhoria da qualidade de ensino em todos os níveis, ampliando o atendimento aos 

demais níveis de ensino – a educação infantil, o ensino médio e a educação superior e 

ainda garantir a oportunidade de educação profissional complementar à educação 

básica que conduza ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida 

produtiva, integrada às diferente formas de educação, ao trabalho, à ciência e à 

tecnologia. 

 Desenvolvimento de sistemas de informação e de avaliação em todos os níveis e 

modalidades de ensino, inclusive educação profissional. (BRASIL, INEP,2001) 

 

 O Plano Nacional de Educação é um instrumento importante para as 

aspirações educacionais do país. Como se sabe planejar não tem sido uma marca 

presente na nossa cultura, especialmente quando se refere a pensar ações de 

médio e longo prazo relativas à educação, tendo em vista as muitas mudanças 

ocorridas no Ministério da Educação e Cultura.  

O PNE traz diferenças marcantes em relação às outras leis. Trata-se de um 

Plano que detalha políticas para a educação em todos os níveis, firma compromisso 

e estabelece prioridades para a nossa educação. É a legislação mais abrangente na 

história da educação brasileira até hoje. 

  Neste panorama educacional, os estudos relativos ao campo do currículo no 

início dos anos de 1990 no Brasil buscam em sua maioria fazer estudos de natureza 

política, voltados para as questões que apresentem um significado na sociedade. 

Passa a ser problematizado a partir das relações políticas, econômicas e 

socioculturais. 
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Nesse período, podemos situar como centrais as discussões sobre currículo e 

conhecimento, especialmente no Grupo de Trabalho de currículo da Associação 

Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em educação (ANPEd), mas também em 

periódicos da área. (LOPES, 2010, p.15) 

 

 Para Souza (1993), o pensamento curricular brasileiro recebe influência 

estrangeira, o que se pode notar através da reinterpretação dos autores 

estrangeiros, à luz da realidade brasileira, incorporando elementos legados na 

produção nacional no campo da educação. 

 A marca do campo do currículo no Brasil nos anos 1990, segundo Lopes e 

Macedo (2010), é o hibridismo1, ou seja, uma área de estudo que transita na 

diversidade de tendências teóricas, vivenciando diferentes argumentos.  

  

Um campo em que diferentes discursos são reterritorializados. Um campo habitado 

por sujeitos que são em si mesmo híbridos culturais. Em resumo, um campo 

contestado em que se ministram influências, interdependências, rejeições. (LOPES e 

MACEDO, 2010, p. 47). 

 

As políticas de currículo legitimam determinados discursos, mas igualmente 

constituem sua própria legalidade, quando fazem valer o uso próprio de discursos 

legitimados em outros contextos, afirmam novos conceitos ou novos sentidos para 

velhos conceitos. 

A valorização do pensamento curricular brasileiro está na discussão da 

cultura, à medida que vêm sendo intensificadas as discussões sobre o 

multiculturalismo e os estudos culturais, para Silva (2010): 

  

O multiculturalismo nos faz lembrar que a igualdade não pode ser obtida simplesmente 

através da igualdade de acesso ao currículo hegemônico existente. Não haverá justiça 

curricular, se o currículo não for modificado para refletir as formas pelas quais a 

diferença é produzida por relações sociais de assimetria.(p.90) 

                                                           
1
 “Nas últimas décadas, a noção de hibridação pode ser assinalada nos usos contemporâneo do termo 

como a ruptura da ideia de pureza e de determinações unívocas. A hibridação não só se refere a 

combinações particulares de questões díspares, como nos recorda que não há formas (indenitárias, 

materiais, tecnologias de governo, etc.) puras nem intrinsecamente coerentes ainda que essa mescla não 

seja intencional”. (LOPES e MACEDO, 2010, p.65 ). 
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A profunda transformação social gerada por meio da predominância da 

economia industrial determinou mudanças nos sistemas de ensino em sua 

totalidade, das séries iniciais ao ensino superior, navegando em um mundo de 

experiência e renovação. A era tecnológica marca o começo de mudança de 

paradigmas, em que o processo de ensino está voltado para a evolução do homem 

e de seu universo, partindo das condições criadas por ele, assim, “o desafio mais 

concreto é: só se faz conhecimento com qualidade quem sabe questionar o 

conhecimento, especialmente o próprio conhecimento” (DEMO, 2005). 

Sob este olhar, as propostas curriculares estão pautadas nas reflexões sobre 

o currículo no desenvolvimento de competências e habilidades. O discurso dos 

PCNs e das LDBs assume esta perspectiva, insistindo na importância da instituição 

escolar em todos os níveis e modalidades valorizar as dimensões conceitual, 

procedimental e atitudinal no estabelecimento dos objetivos, das competências e 

habilidades, na organização e seleção de conteúdos e nos procedimentos didáticos 

e avaliativos. 

A expressão competências e habilidades aparecem nos documentos do 

Ministério da Educação e Cultura (MEC), desde 1994, a saber: 

 

 1994 em diante: Plano decenal: Educação para todos (competências cognitivas e 

competências sociais) 

 1996 em diante: PCNs – Ens. Fundamental (competências cognitivas, competências 

sociais, competências e habilidades) 

 1998 em diante: PCNs – Ens. Médio (competências e habilidades, competências 

cognitivas, sócio-afetivas e psicomotoras) 

 2002 em diante: Diretrizes curriculares Nacionais para os cursos de graduação ( 

competências e habilidades) (BRASIL, 2011) 

 

 As diretrizes do MEC explicitam cinco competências como referências 

curriculares: domínio de linguagem, compreensão de fenômenos, construção de 

argumentações, solução de problemas e elaboração de propostas. Tais se fazem 

presentes nas avaliações oficiais de cada nível de ensino, tais como no Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM) e no Exame Nacional de Desempenho do Ensino 

superior (ENADE). 
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 Este sentido estabelecido na composição do currículo obedece à lógica do 

mundo do trabalho. De qualquer maneira, o uso de competências e habilidades 

pedagogicamente tem como fim promover a formação centrada no ensino de 

saberes, na medida em que as competências são desenvolvidas e as habilidades 

são adquiridas. O fato é que o vínculo da prática educacional está relacionado ao 

trabalho. 

 Por fim, desenrolar das discussões curriculares apresentadas ao longo da 

história servirá de ferramenta para compreender a organização e o funcionamento 

do curso de Pedagogia a ser apresentado no último capítulo, em que a instituição 

formadora pretende assegurar  por meio da organização curricular a preparação do 

pedagogo para os fins os quais estabelecem as leis de mercado, já que a formação 

dos indivíduos está ligada as relações produtivas de trabalho. 
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2. ASPECTOS HISTÓRICOS: O CURRÍCULO NA FORMAÇÃO DO 

PEDAGOGO NO BRASIL 

 

Neste capítulo é apresentado um panorama histórico do curso de Pedagogia 

no Brasil, adotando como ponto de partida a criação das escolas normais, que 

configuraram a formação de professores numa relação de mercado.  

A apresentação da tradição teórica do curso de Pedagogia tem por objetivo 

revelar a organização e a dinâmica deste curso, inspirado no aspecto histórico, nos 

planos das políticas públicas e nas lacunas existentes no processo de formação. 

Para compreender como se processa a formação do pedagogo no Brasil, é 

necessário considerar as diversas reformas das últimas décadas. 

 Sua trajetória, marcada por certa instabilidade em seus pressupostos, 

constrói e desconstrói sua identidade, refazendo a estrutura curricular do Curso, o 

que o faz passar por um período transitório da Reforma Universitária  até a 

resolução que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Pedagogia e define os saberes desta formação. 

 

A educação, também, é uma exigência histórica, devendo a ação educativa 

comprometer o homem com o real, o concreto, o homem localizando-se no seu tempo 

e nas circunstâncias do seu tempo.Porque ao homem não se pode dar a chance de 

perder a memória do passado, sob pena de perder sua própria identidade e sua 

menção, ser datado e situado no tempo e no espaço. Se, de um lado, o homem 

preserva a sua história e a história de seu mundo, de outro lado, pode transformá-lo e, 

com seu trabalho, criar um mundo renovado somente, deste modo, o indivíduo será, 

ao mesmo tempo, artífice e co-participante da construção de reconstrução do seu 

momento histórico. (Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais 1988: 

Documento Final do I Congresso Mineiro de Educação, apud RODRIGUES,2007,p.4) 

 

 

2.1. Aspectos históricos do curso de pedagogia 

 

 

As primeiras iniciativas brasileiras em estabelecer escolas destinadas ao 

preparo específico dos professores para o exercício de suas funções estão ligadas à 
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institucionalização da escola pública, motivadas pelos ideais da Revolução 

Francesa. Nasce em 1827 o decreto Imperial que determinou a criação de escolas 

de primeiras letras em todo país, mas que, por razões políticas, econômicas e 

técnicas não corresponderam aos objetivos do legislador, vindo a fracassar, não 

contemplando a referência a um “sistema nacional de educação”. (SAVIANI, 2009,p. 

144) 

A formação educacional das famílias era de iniciativa própria, a elite educava 

seus filhos em casa ou se reunia para contratar professores que dessem aulas em 

algum lugar escolhido. Outros segmentos sociais limitavam-se a instruir-se nas 

poucas escolas existentes e a formação referia-se a aprender a ler, escrever e 

contar. 

 

A escassez de pessoal habilitado, disposto a exercer o magistério, certamente 

dificultaria a aplicação do citado Alvará. A propósito do final do século XVIII, Moreira 

D’Azevedo assim se manifesta: Era então deplorável o estado das escolas primárias 

em todas as capitanias do Brasil, poucas existiam e estas exercidas por homens 

ignorantes. Não havia sistema nem norma para a escolha de professores, e o subsídio 

literário não bastava para pagar o professorado (D’AZEVEDO apud TANURI, 2000, p. 

62). 

 

Antes, porém, que se fundassem as primeiras instituições destinadas a formar 

professores para as escolas primárias, já existiam preocupações no sentido de 

selecioná-los. O governo os escolhia por meio de concursos e exames que 

dispensavam a formação profissional. Tão somente era exigida a leitura correta, 

uma escrita apurada e a realização das quatro operações fundamentais da 

aritmética. (ARANHA, 2010, p.143) 

Para a formação de mestres foram criadas escolas normais, que seriam por 

muito tempo insuficientes, quer numericamente, quer pela incapacidade de atrair 

candidatos, porque o governo pagava mal e não oferecia apoio didático às escolas. 

A primeira escola normal foi a de Niterói em 1835, que fecharia em 1849, por 

falta de alunos e voltaria a funcionar tempo depois. Surgiram em seguida escolas na 

província de Minas (1840), Bahia (1841), São Paulo (1846) e outras na década de 

1860 e 1870. A Curta duração delas  era fruto de uma sociedade não comprometida 



  
55 

 

com a educação elementar, refletindo assim o desinteresse no preparo dos mestres. 

(TANURI, 2000, P.64) 

As escolas normais ofereciam dois ou três anos de curso e para ingressar 

bastava saber ler, escrever, ser brasileiro e ter 18 anos de idade. O grau de 

dificuldade destas escolas, muitas vezes, era inferior ao secundário, atingia a 

princípio um público masculino e só depois de trinta anos passou atender mulheres, 

e, paulatinamente, o professorado acabou se tornando predominantemente 

feminino. Essa feminização foi validada por três razões: a profissão do magistério 

era uma das poucas que permitiam conciliar com as obrigações domésticas, 

constituía uma atividade aceita socialmente por estar ligada à experiências 

maternais das mulheres e por se tratar de um ofício de baixa remuneração, mais 

aceito por elas.(ARANHA, 2006,p.227) 

Segundo Leonor Maria Tanuri (2000), das escolas normais abertas na década 

de 1830 e 1840, só restaram quatro em 1867. A partir de 1868/1870 houve um novo 

interesse da sociedade pela educação, com transformações de ordem ideológica, 

política e cultural, apoiadas no fortalecimento da burguesia urbano-industrial e na 

aceleração da política migratória, propiciando a abertura de novas escolas. 

No campo das ideias, a proposta era formar o professor para “saber se portar, 

saber o que ensinar e saber como ensinar” (ARANHA, 2006, p.229). Para tanto, o 

currículo foi expandido e enriquecido, a aprendizagem da metodologia pedagógica 

ampliada e matérias foram importados dos Estados Unidos e Europa.  

O currículo deveria abranger as seguintes matérias: língua nacional; língua 

francesa; aritmética, álgebra e geometria; metrologia e escrituração mercantil; 

geografia e cosmografia; história universal; história e geografia do Brasil; elementos 

de ciências físicas e naturais e de fisiologia e higiene; filosofia; princípios de direito 

natural e de direito público, com explicação da Constituição Política do Império; 

princípios de economia política; noções de economia doméstica (para as alunas); 

pedagogia e prática do ensino primário em geral; prática do ensino intuitivo ou lição 

de coisas; princípios de lavoura horticultura; caligrafia e desenho linear; música 

vocal. (ARANHA, 2006, p.229-230). 

Na preocupação de preparar o professor para a escola de primeiras letras, se 

estabelece um currículo semelhante nas modalidades escola normal e escola 

secundária, pois pressupõe que o docente deva ter o domínio dos conteúdos a que 

caberia transmitir as crianças, baseando-se no princípio do “saber o que ensinar”. 
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Aranha (2010) aponta que, em 1883, já eram 22 escolas funcionando no 

Brasil e a expectativa era de que o regime Republicano desenvolvesse quantitativa e 

qualitativamente as escolas normais no Brasil, as quais iriam reforçar e qualificar o 

ensino primário. 

Mas a República pouco favoreceu na expansão do ensino, em razão da 

mudança do eixo da economia. O Brasil é marcado pelo domínio político das elites 

agrárias mineiras, paulistas e cariocas, firmando-se como um país exportador de 

café. A constituição de 24/02/1891 não modificou a competência para o ensino 

normal, conservando o adendo de 1834, que estabelecia que a instituição primária, a 

instituição profissional e o ensino normal ficariam sob a responsabilidade dos 

estados e municípios, estabelecendo a ausência do governo central na manutenção 

da educação popular, apesar da Constituição “postular a centralização de todo o 

sistema de formação de professores ou a criação de escolas normais-modelo nos 

estados” (TANURI,1979, 2000, p.65). 

São Paulo, um dos estados mais progressistas da época, sem a participação 

do Governo Central inicia um movimento de consolidação da estrutura educacional 

que serviria como paradigma para outros estados; de um lado a influência das 

filosofias científicas e de outro os ensaios de renovação pedagógica no ensino 

público.  

Assim, a reforma paulista, sob a direção de Caetano de Campos em 

12/03/1890 contemplou e ampliou a preparação do currículo da escola normal, o 

qual teve a influência das ideias de Pestalozzi acerca dos processos de ensino, e 

estas reformas foram estendidas a todo ensino público (LIBÂNEO,2010, p.118). 

  

Lei n. 88, de 08/09/92, alterada pela Lei n. 169, de 07/08/1893, as quais 

consubstanciam as principais ideias das elites republicanas paulistas para a instrução 

pública. Merecem especial destaque: a criação de um ensino primário de longa 

duração (oito anos), dividido em dois cursos (elementar e complementar); a criação 

dos grupos escolares, mediante a reunião de escolas isoladas, com o ensino graduado 

e classes organizadas segundo o nível de adiantamento dos alunos; a criação de um 

curso superior, anexo à Escola Normal, destinado a formar professores para as 

escolas normais e os ginásios. Na Escola Normal, as alterações foram significativas: 

embora uma única cadeira continuasse responsável pela formação pedagógica do 

professor – Pedagogia e Direção de Escolas – destacam-se a amplitude do currículo, 

com ênfase nas matérias científicas, o prolongamento de seu curso para quatro anos, 
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e a exigência de uma cultura enciclopédica, a ser avaliada através de exames, para 

ingresso na referida instituição. (TANURI apud TANURI, 2000, p. 69) 

 

 Com a reforma do ensino primário, secundário e superior, o padrão de 

organização, funcionamento e a formação dos professores existentes não 

satisfazem mais ao ensino, por esta razão dá-se ênfase aos exercícios práticos. O 

que, segundo Saviani (2008) é a primeira tentativa de elevar os estudos de 

educação para o nível superior (p.18). 

 No final dos anos 1920, as escolas normais haviam ampliado a duração e o 

nível de seus estudos, possibilitando a articulação do curso secundário e 

aprimorando a formação profissional, incluindo em seu currículo disciplinas com 

princípios e práticas inspiradas no escolanovismo.(TOBIAS, 1986, p.373). Práticas 

estas pautadas sob os ideais da Escola Nova, que propunham a renovação de 

técnicas amparadas na sociologia, psicologia, biologia e a exigência da escola 

obrigatória e gratuita. 

  

O caráter “científico” que se impôs, resulta em remodelações significativas no âmbito 

da escola normal, destacando a reforma realizada por Anísio Teixeira, por meio do 

Decreto de 19/03/1932, que propunha uma Instituição de preparação profissional do 

Mestre, contendo a cultura profissional que determinaria a profissão do magistério. 

Assim, o ciclo preparatório é ampliado e totalmente reformulado, vindo a constituir a 

Escola de Professores, transformando a Escola Normal do Distrito Federal em 

Instituto de Educação, constituído por quatro escolas: Escola de Professores, Escola 

Secundária, Escola Primária e Jardim da Infância.(VIDAL  apud TANURI, 2000) 

 

 O curso regular de formação do professor primário do Instituto de Educação, 

a partir do decreto de 1932, era realizado em dois anos, composto pelas disciplinas:  
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Quadro 1:Disciplinas que compunham a formação do professor primário em 1932 
 

DISCIPLINAS QUE COMPUNHAM A FORMAÇÃO 
DO PROFESSOR PRIMÁRIO EM 1932 

1º ANO 2º ANO 

Biologia educacional 

 
Introdução ao ensino 

Psicologia educacional 

 
Princípios e técnicas 

Sociologia educacional Cálculo, leitura e linguagem, literatura infantil. 

História da educação Estudos sociais 

Música 
Prática de ensino 

(Observação, Experimentação e participação) 

Desenho 

 
 

Educação física 

 
 

Fonte: Saviani, 2009, p.145. 
 

 A proposta deste currículo é desarraigar a cultura das escolas normais que 

ofereciam a cultura geral sobre a cultura profissional, por meio da apresentação das 

disciplinas com caráter prático formativo apoiando-se no princípio utilitário e na 

exigência de um aperfeiçoamento. 

 Com a incorporação da Escola de Professores à Universidade do Distrito 

Federal em 1935, se estabelece a “universidade de Educação” (MENDONÇA, 2002 

apud SAVIANI, 2008, p.34), tendo como fim promover a formação do magistério em 

todos os seus graus, passando a conceder a “licença magistral”, ou seja, o direito à 

docência àquele que obtivesse na universidade a “licença cultural”. Modelo 

reproduzido pelo Estado de São Paulo com o Instituto de Educação de São Paulo e 

a Escola de Professores. Entretanto, a experiência foi interrompida em 1938. 

(TANURI, 2000, p.73-74) 

 No ano de 1939, através do Decreto Lei nº 1.190, a Faculdade Nacional de 

Educação recebe a denominação de Faculdade Nacional de Filosofia, estruturada 

em quatro seções: Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras e Pedagogia, 

acrescentando, ainda, a de didática, considerada “seção especial”, passando a 

responsabilizar-se pela formação pedagógica dos licenciados para o magistério. Fica 

definido em âmbito federal o padrão do ensino destinado á preparação do magistério 

secundário. (SAVIANI, 2008, p. 38-39)  
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 Com o intuito de configurar um profissional “técnico em educação”, o currículo 

do curso de Pedagogia centrava-se nas disciplinas pedagógicas divididas em três 

seções, definindo a licença para bacharel. A licenciatura seria obtida por meio do 

curso de didática, com duração de um ano. 

 

Quadro 2: Disciplinas que compunham a formação do Curso de Pedagogia em 1939. 

 
 
 

 

 
 

 
 

 

 

DISCIPLINAS DA FORMAÇÃO DO CURSO DE PEDAGOGIA EM 1939. 
 

 SEÇÃO: CURSO DE 

PEDAGOGIA 

 

1ª ano 2ºano 3º ano 

Complementos de 
matemática. 

História da educação. História da educação 

História da filosofia Estatística educacional Educação comparada. 

Sociologia. 
Fundamentos sociológicos 
da educação. 

Filosofia da educação. 

Psicologia educacional. Psicologia educacional. Psicologia educacional. 

Fundamentos biológicos da 
educação. 

Administração escolar. Administração escolar. 

Fonte: Decreto-Lei nº 1.190 – www.camara.gov.br 
 

  

 Com a função de formar bacharéis para atuar como técnicos da educação e 

licenciados para atuar como docentes nos cursos de magistério, a seção de 

Pedagogia foi estabelecida pelo “esquema 3 + 1”; formava-se então o bacharel nos 

primeiros três anos do curso e, posteriormente, depois de concluído o curso de 

didática, conferia-se o diploma de licenciado por meio do grupo de disciplinas que 

compunham o curso de bacharelado, cujos discentes poderiam cursar 

concomitantemente a Seção do Curso de Didática. 

 O currículo com este perfil apresenta uma divisão entre a teoria e a prática, 

sendo o primeiro grupo responsável pelo bacharelado e o segundo grupo de 

disciplinas direcionadas para a licenciatura, como se os dois segmentos não 

dependessem um do outro.  

  

 

 

http://www.camara.gov.br/
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Quadro 3: Disciplinas que compunham a seção especial de formação da     
Licenciatura 

DISCIPLINAS QUE COMPUNHAM A SEÇÃO ESPECIAL DE 

FORMAÇÃO DA LICENCIATURA 

 
SEÇÃO: CURSO DE DIDÁTICA 
 

Didática geral 

Didática especial 

Psicologia educacional 

Administração escolar 

Fundamentos biológicos da educação 

Fundamentos sociológicos da educação 

            Fonte: Decreto-Lei nº 1.190 – www.camara.gov 

 

A seção didática, composta pelas disciplinas relacionadas no quadro 3, 

apresentava um caráter padrão para a habilitação em licenciatura para as demais 

Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras. Para a seção Pedagogia, bastava 

cumprir didática geral e didática especial. 

No entanto, a licenciatura para as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras 

habilitava a formação de professores para atuar no ensino secundário, sendo que a 

licenciatura para o curso de Pedagogia estaria limitada para atuação nas Escolas 

Normais, pois para lecionar no Curso Normal era preciso o diploma do ensino 

superior. 

Para Libâneo (2010), a estruturação do curso de Pedagogia estabelecida em 

1939 indica a adoção de um currículo muito genérico e impreciso quanto ao 

significado real desse curso,  já que mantém a ideia pragmática de que o pedagogo 

é o que cuida dos métodos e das técnicas de ensinar. 

 

O pragmatismo funcional é a própria negação da verticalidade e do aprofundamento 

da pesquisa; não há elaboração teórica. O professor [...] não se aprofunda em estudos 

da Pedagogia como campo de saber, isto é, não busca a teoria elaborada, através da 

pesquisa, como se fosse possível separar o indissociável: teoria e prática. 

(BRZEZINSKI apud LIBÂNEO, 2010, p.47) 
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Após o Decreto-Lei nº 3454, de 24 de julho de 1941, firmou-se que o Curso de 

Didática não mais poderia ser feito junto com o de bacharelado, fazendo com que 

correspondesse à licenciatura. O curso passa a ter quatro anos, incluindo os três 

anos de bacharelado e mais um de formação pedagógica. 

 

Decreto-Lei nº 3.454, de 24 de Julho de 1941. 

Artigo único. A partir do ano escolar de 1942, os alunos das Faculdades de Filosofia, 

Ciências e Letras não poderão realizar o curso de didática simultaneamente com 

qualquer dos cursos de bacharelado. 

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941, 120º da Independência e53º da República. 

GETULIO VARGAS. 

Gustavo Capanema. 

(http://www2.camara.gov.br/legin/fed/declei) 

 

 A intencionalidade na formação do pedagogo, na perspectiva de técnico da 

educação, por meio de um curso de bacharelado, era preparar pessoas para as 

funções de planejamento, organização e execução do processo educacional, no que 

o prevê artigo1º, alínea “a” do Decreto-Lei nº 1.190/1939: 

 

a) preparar trabalhadores intelectuais para o exercício das altas atividades de ordem 

desinteressada ou técnica; 

b) preparar candidatos ao magistério do ensino secundário e normal; 

c) realizar pesquisas nos vários domínios da cultura, que constituam objeto de 

ensino. 

 

Preocupando-se com estudos teóricos da educação, o decreto não incluía 

disciplinas que abordassem o curso primário; era de competência do referido curso 

fornecer uma base de pesquisa que pretendia dar caráter científico aos processos 

formativos tendo como suporte a psicologia a sociologia e a filosofia. O campo de 

atuação do licenciado em pedagogia abarcava tanto as atividades docentes na 

Escola Normal como o ensino primário, mesmo não tendo sido preparado com a 

formação necessária. 

Segundo Tanuri, (2000), na disputa entre se formar um especialista ou um 

docente, surge em 1946 a Lei Orgânica do Ensino Normal como modelo para a 

reorganização do ensino e a consolidação de um padrão semelhante de formação 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/declei
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em todo o país, sob o contexto socioeconômico marcado pelo início de um novo 

ciclo de industrialização, ajustado aos interesses do capital internacional. 

A necessidade de mão de obra especializada forçou a expansão do ensino 

secundário e, por consequência, do ensino superior, necessitando assim de uma 

estrutura educacional cada vez mais complexa, exigindo funções especializadas 

com o objetivo de garantir uma unidade organizacional. 

O curso de Pedagogia permaneceu com a mesma estrutura desde a sua 

formação inicial até a Lei da Reforma Universitária nº 5.540, de 1968, que facultava 

a oferta de novas habilitações: Supervisão, Orientação, Administração e Inspeção 

Educacional, assim como outras especialidades necessárias ao desenvolvimento 

nacional das peculiaridades do mercado de trabalho. (BRASIL.1006). Esta referida 

lei fixou novas normas de organização e funcionamento do ensino superior, 

atingindo as Faculdades de Filosofia, as quais foram desagregadas, se tornando 

Faculdades e Institutos, correspondentes às suas áreas; assim a seção Pedagogia 

passa a ser da Faculdade de Educação que oferecia o Curso de Pedagogia. 

Para Libâneo (2010), o parecer do CFE nº 252/69, do conselho Federal de 

Educação, de autoria de Valnir Chagas, redefine o currículo mínimo e a duração do 

curso de Pedagogia, e promove um avanço na definição da identidade do curso ao 

fixar com mais clareza os estudos teóricos necessários à formação do Pedagogo e à 

explicitação das habilidades profissionais. 

Essa regulamentação manteve a formação de professores para o ensino 

Normal e introduziu oficialmente as habilitações para formar os especialistas 

responsáveis pelo trabalho de planejamento, supervisão, administração e 

orientação. Este parecer confere ao pedagogo o título de licenciado, abolindo o de 

bacharel, o que veio definir o papel do pedagogo orientado pelo foco pedagógico a 

serviço da docência; a Didática, antes um curso à parte, se tornou uma disciplina 

obrigatória. 

 

  Chagas – o grande mentor da política de formação de professores desde 

1962- elabora a Indicação 70/76, que tratava do Preparo de Especialistas em 

Educação, estabelecendo que os especialistas fossem formados por meio de 

habilitações posteriormente aos cursos de licenciatura, formando especialistas. Com 

isso há uma “redefinição” do curso de Pedagogia. (LIBÂNEO, 2010, p.128) 
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Em 1971, com o Parecer do Conselho Federal de Educação nº5692/71, 

estabeleceu-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (TANURI, 2000). O parecer 

institui diretrizes e bases para o primeiro e o segundo graus e contemplou a Escola 

Normal, que perde seu status  de escola e assume o caráter de curso, compondo as 

muitas habilitações profissionalizantes do segundo grau, levando assim o nome de 

Habilitação Específica para o Magistério (HEM). 

 

O curso normal então disponível começava a se descaracterizar como 

instância adequada para formação do professor das séries iniciais, processo esse que 

se acentuaria progressivamente com as mudanças decorrentes da legislação do 

regime militar e com a deterioração das condições de trabalho e de remuneração que 

acompanharam o processo de expansão do ensino de primeiro grau. (TANURI, 2000, 

p.80) 

 

Segundo Tanuri (2000), a Habilitação para o Magistério se apresenta 

esvaziada de conteúdo, com uma estrutura fragmentada. O curso dividia-se em três 

ou quatro séries, oferecendo habilitação para o magistério em educação infantil, em 

1ª e 2ª série e em 5ª e 6ª série com conteúdos correspondentes a cada uma delas. 

Como exemplo, no estado de São Paulo o 4º ano do curso era destinado ao 

aprofundamento para o exercício do magistério na educação infantil. 

Como a formação profissional inicia-se no segundo ano, tanto a formação 

geral como a formação pedagógica, se prejudicam, pois falta de articulação didática 

de conteúdos. (TANURI, 2000, p.80) 

O curso nessa época recebe muitas críticas, no que se refere ao processo de 

formação, a inconsistência em matéria de conteúdo e a realidade do ensino de 1º 

grau, criando um desajuste na atuação do profissional em assumir várias disciplinas  

para as quais não havia sido preparado. Os efeitos das reformas foram desastrosos, 

não houve recursos humanos e materiais para atender a demanda, a 

profissionalização não se efetivou e a desativação da Escola Normal, destinada à 

formação de professores para o ensino fundamental, fez perder a identidade e os 

recursos necessários para tal formação, na razão em que reduz a carga horária 

destinada às disciplinas pedagógicas  e diminui a habilitação em termos de conteúdo 

pedagógico consistente. (TANURI, 2000, p.79) 
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A lei determinava uma formação mínima para o exercício do magistério, como 

é possível notar no artigo 30, da LEI N. 5.692, de 11 de agosto de 1971: 

 

Art. 30. Exigir-se-á como formação mínima para o exercício do magistério:  

 a) no ensino de 1º grau, da 1ª à 4ª séries, habilitação específica de 2º grau; 

 b) no ensino de 1º grau, da 1ª à 8ª séries, habilitação específica de grau superior, ao 

nível de graduação, representada por licenciatura de 1º grau, obtida em curso de curta 

duração; 

 c) em todo o ensino de 1º e 2º graus, habilitação específica obtida em curso superior 

de graduação correspondente a licenciatura plena. (BRASIL. Lei nº 5.692 de 11 de 

agosto de 1971,www.planalto.gov.br) 

 

Leonor Tanuri (2000) apresenta em seu trabalho a seguinte crítica ao  Centro 

Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para a Formação Profissional (CENAFOR) 

em relação à Habilitação para o Magistério: 

 

Dispersa no meio de tantas outras, a habilitação ao magistério assumiu caráter 

propedêutico e descaracterizou-se: se antes de 1971 o curso era acusado de 

hipertrofiar os aspectos instrumentais, em detrimento do conteúdo básico, geral e 

específico, hoje ele não trata adequadamente qualquer desses aspectos. O magistério 

continua entre as habilitações fracas em conteúdo científico, ao mesmo tempo em que 

abriu mão de suas antigas exigências em relação aos aspectos instrumentais. 

 

A antiga sistemática de formação do magistério primário em escolas normais foi 

destruída e, em seu lugar, nasceu um padrão em quase tudo incompetente. A 

habilitação para o magistério não forma nem para aquilo que seria minimamente 

necessário ao professor da escola elementar: a capacidade de ensinar a ler, escrever 

e calcular. (CENAFOR, 1986 apud TANURI, 2000, p.82) 

 

 As críticas tecidas culminam com a reforma da Habilitação Específica para o 

Magistério (Del.CEE 30/87 e Res. SE 5/88), modificando a sua estrutura básica, que 

procura resgatar a especificidade do curso, definindo-se seu início já a partir da 1a 

série do 2o grau (TANURI, 2000, p.83), o que não altera o resultado do fracasso da 

lei do ensino profissionalizante. Os debates se concentram na restauração dos 

cursos de formação de professores de grau superior; pedagogia e licenciatura com  
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habilitação para o magistério. Estes debates  geram críticas, embates com relação a 

função do curso de Pedagogia e a sua  possível extinção. 

O final dos anos de 1970 e a década de 1980 foram marcados pela abertura 

democrática, proporcionando um momento de debates, reflexões e proposições 

acerca da formação de professores. A partir do I Seminário de Educação Brasileira 

realizado na UNICAMP (Campinas-SP) em 1978, são realizados encontros e 

seminários sobre a reformulação do curso de Pedagogia e das licenciaturas. 

O comitê pró-formação do educador criado em 1980 transforma-se, em 1983, 

na Comissão Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação do Educador e, 

em 1990, em Associação Nacional para a Formação Profissional de Educadores 

(ANFOPE). (LIBANÊO, 2010, p.129) 

Para Saviani (2008), a mobilização dos educadores se traduz em duas ideias 

– força: a primeira compreende-se que a docência é o eixo sobre o qual se apoia a 

formação do educador, seja qual direção que esta formação venha tomar, e a 

segunda vem ao encontro do princípio de estabelecer uma orientação e organização 

dos cursos de formação de educadores para a docência.(p.58) 

Segundo Gallo (2009), o movimento em prol da renovação do curso de 

Pedagogia defendia a formação pedagógica do professor baseada na docência, 

norteando-se na práxis educacional, o que gerou uma reformulação curricular na 

maioria das universidades. Após muitos debates, em 1983 a Comissão Nacional de 

Reformulação dos Cursos de Formação do Educador (CONARCFE), em Belo 

Horizonte, elabora uma proposta conhecida como “Documento Final”, que 

proporcionou o fortalecimento da Pedagogia, reafirmando-a como curso não mais 

fundado sob a óptica do campo de trabalho, mas através de sua formação curricular.   

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9.394 de dezembro 

de 1996 definiu o curso de Normal Superior como uma das instâncias formadoras de 

educadores, estabelecendo no artigo 62 que: 

 

 A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, 

em licenciatura, em graduação plena, em universidades e institutos superiores de 

educação, sendo admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na 

educação infantil e nas quatro séries iniciais do ensino fundamental, a oferecida nos 

cursos normais.( BRASIL, 1996) 
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Com isso, a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da 

Educação (ANFOPE), em um encontro realizado na cidade de Campinas-SP em 

1998, formulou um documento intitulado “Proposta de Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Curso de Formação dos Profissionais da Educação”, o qual tinha 

como frente uma “base comum nacional”, acreditando na universidade como um 

espaço formador de professores, tendo como fundamento a docência na construção 

da identidade profissional de todas as pessoas que atuam na educação. 

 A Comissão de Especialistas em Pedagogia (CEEP), após analisar o 

documento realizado pela ANFOPE (Associação Nacional para a Formação dos 

Profissionais da Educação), em maio de 1999 elaborou o documento “Proposta de 

Diretrizes Curriculares”, que definiu o perfil comum do pedagogo (LIBÂNEO, 2010, 

p.50), como: 

 

 Profissional habilitado a atuar no ensino, na organização e gestão de 

sistemas, unidades e projetos educacionais e na produção e difusão do conhecimento, 

em diversas áreas da educação, tendo a docência como base obrigatória de sua 

formação e identidades profissionais. (CEEP, 1999, p.01) 

 

 O governo Federal reagiu de forma autoritária ao documento por meio do 

Decreto nº 3.276, de 6 de dezembro de 1999, que determinava que a formação 

destinada ao magistério na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental far-se-ia exclusivamente em cursos Normais Superiores. Segundo 

Bissolli (2006), os documentos que constituem este período abordam a formação do 

professor para a educação básica e prescrevem limites às funções do curso de 

Pedagogia. 

 Sob a resistência da comunidade acadêmica, o ato executivo nº 3.276, 

resultou no Decreto Presidencial nº 3.552/2000, que substitui o termo 

“exclusivamente” por “preferencialmente”, restituindo ao curso de Pedagogia sua 

função como licenciatura.  

 A crise que envolve o campo dos saberes do curso Normal Superior e o da 

Pedagogia manifesta-se com a demora da definição das diretrizes curriculares para 

o curso de Pedagogia. Em 17 de março de 2005, o Conselho Nacional da Educação 

apresenta uma minuta de Resolução, que em última instância adotava para o curso 

de Pedagogia as mesmas diretrizes definidas para o Curso de Normal Superior. 
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Houve uma forte reação contrária ao movimento dos educadores.(SAVIANI, 2008, 

p.68) 

 Apesar da tentativa de justificar que o curso de Pedagogia foi concebido no 

princípio de formar especialistas em educação: (teóricos, pesquisadores, 

planejadores e gestores dos sistemas educacionais),  Eunice Ribeiro Durham 

membro do Conselho Nacional de Educação de 1997 a 2000, contesta a deliberação 

da licenciatura para a Pedagogia, pois, diz que quando o curso foi criado recrutava 

seu público entre os professores já formados nas escolas normais e os egressos 

não pretendiam voltar à sala de aula. Diz que o curso orientava-se para preencher 

as funções de pesquisadores e gestores do sistema educacional e que hoje o curso 

mantém esta orientação filosófica, não conseguindo se libertar de suas marcas de 

origem. Ainda, Durham defende que a formação de professores da educação infantil 

e séries iniciais do ensino fundamental devem ser de responsabilidade do curso 

Normal Superior, destinado a formar professores que dominem os conhecimentos 

que devem transmitir e aprendam a realizar a transposição didática necessária entre 

o que aprenderam e aquilo que devem ensinar. (DURHAM, 2010, p. 117) 

 Após dez anos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9394/96),  as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia são aprovadas como 

uma solução negociada, apresentando ambiguidades, o que não significa que 

obteve consonância da comunidade acadêmica da área da educação. 

 Neste contexto, o Conselho Nacional de Educação formula e publica no Diário 

Oficial da União, em 16 de maio de 2006, a Resolução CNE/CP nº 1 de maio de 

2006, a qual institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação 

em Pedagogia, licenciatura. 

 

 

2.2. A Pedagogia no contexto das Diretrizes Curriculares 

 

 

Pensar no Curso de Pedagogia tem por meta considerar em que contexto se 

fundamenta a formação do pedagogo no Brasil, assim como quais as normatizações 

e o que representam as diretrizes curriculares para o Curso de Pedagogia e as 

articulações que permeiam a sua legitimidade.   
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A política educativa corresponde ao conjunto de decisões oriundas do sistema 

político, englobando as intenções e estratégias definidas por critérios ideológicos e 

por necessidades reconhecidas como válidas socialmente. Sistema este é composto 

pelo Ministério da Educação e Cultura - órgão governamental que apresenta como 

uma das áreas de competência, a política nacional de educação em todos os seus 

níveis e modalidades, organizado da forma como apresenta o Quadro 4. 

 

Quadro 4: Estrutura organizacional do MEC                 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Disponível em portal.mec.gov.br/index.php 

 

Nesta organização a Secretaria de Educação Superior (Sesu) é a unidade do 

Ministério da Educação responsável por planejar, orientar, coordenar e supervisionar 

o processo de formulação e implementação da Política Nacional, bem como a 

manutenção, supervisão e desenvolvimento das instituições públicas federais de 

ensino superior (Ifes) e a supervisão das instituições privadas de educação superior, 

conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 

 Seguindo as normatizações determinadas pelas políticas públicas o Curso de 

Pedagogia é o espaço de formação de profissionais para atuar como docentes na 

Educação Infantil, na Educação Básica, na formação de professores, no 
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planejamento e na gestão de estabelecimentos de ensino, de sistemas educativos e 

de programas não formais. 

  Nesta realidade, se fundamentam as Diretrizes Curriculares Nacionais, 

especificamente os pareceres e resoluções de 2005 -2006, nos quais se depara 

novamente com o debate a respeito da formação e do trabalho docente. 

Segundo Saviani (2008), a primeiro resolução do Parecer CNE/CP n. 5/2005 

em seu artigo 14 prevê a formação do licenciado para o curso de Pedagogia por 

meio dos cursos de pós-graduação. O conjunto apresentado pelo parecer foi 

aprovado, mas após uma análise técnica do Ministério da Educação (MEC), o 

ministro Paulo Renato Souza devolve o processo ao Conselho Nacional de 

Educação para reexame, apresentando a proposta de alteração do artigo, que traz 

no artigo 14, parágrafo 1º o seguinte termo: 

 

      A Licenciatura em Pedagogia nos termos do Parecer CNE/CP n. 5/2005 e desta 

Resolução assegura a formação de profissionais da educação prevista no art.64, em 

conformidade com o art.3º da Lei n. 9.294/96. 

Parágrafo 1º: Esta formação profissional também poderá ser realizada em 

cursos de pós-graduação, especialmente estruturados para este fim e abertos a todos 

os licenciados. (p.64) 

  

 A imprecisão do termo ñtamb®m poder§ ser realizada em cursos de pós-

graduaçãoò agregam a docência como função do pedagogo em conjunto com as 

especialidades de gestão, planejamento, coordenação e avaliação sem estabelecer 

regras para a formação do especialista. Com base na falta de clareza da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) é que as Diretrizes Curriculares do 

Curso de Pedagogia são aprovadas e considerando o pedagogo um docente e um 

profissional na área de serviços e apoio escolar. 

 As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, 

fundamentadas nos Pareceres CNE/CP n. 05/2005, 01/2006 e na resolução CNE/CP 

n. 01/2006, demarcam novo tempo, definem a sua destinação, sua aplicação e a 

abrangência da formação a ser desenvolvida neste curso: 

 Formação inicial para o exercício da docência na educação infantil e nos anos iniciais 

do ensino fundamental; 
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 Docência no Ensino médio de modalidade normal e em cursos de educação 

profissional; 

 

 Na área de serviços e apoio escolar, em outras áreas nas quais sejam previstos 

conhecimentos pedagógicos.  

A formação assim definida abrangerá integradamente a docência, a participação da 

gestão e avaliação de sistemas e instituições de ensino em geral, a elaboração, a 

execução, o acompanhamento de programas e as atividades educativas (Parecer 

CNE/CP nº 05/2005) 

 

A Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para o Curso de 

Graduação em Pedagogia, a  licenciatura, definindo princípios, condições de ensino 

e de aprendizagem. Neste ponto de vista, a base de formação do graduado deverá 

ser uma formação teórica consistente com uma diversidade de conhecimentos e de 

práticas, que se articulem ao longo do curso. 

  

   Art. 3º O estudante de Pedagogia trabalhará com um repertório de 

informações e habilidades composto por pluralidade de conhecimentos teóricos e 

práticos, cuja consolidação será proporcionada no exercício da profissão, 

fundamentando-se em princípios de interdisciplinaridade, contextualização, 

democratização, pertinência e relevância social, ética e sensibilidade afetiva e estética. 

(BRASIL, 2006c) 

 

 A organização do Curso de Pedagogia deve se compor de um projeto 

pedagógico obedecendo aos princípios constitucionais e legais, respeitando também 

a diversidade social, ético-racial e regional do país, bem como o conjunto de 

Competências previstas nos arts. 12 e 13 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394/1996) e as orientações contidas no Plano Nacional de 

Educação (Lei nº 10.172/2001), no sentido de que a formação de professores seja 

fundamentada sob uma ação norteada pela ética, justiça, diálogo, respeito mútuo, 

solidariedade, tolerância, reconhecimento da diversidade, valorização das diferentes 

culturas e suas repercussões na vida social. 

 A docência nas DCN-Pedagogia não é entendida no sentido restrito do ato de 

ministrar aulas. O sentido da docência é ampliado, uma vez que se articula à ideia 

de trabalho pedagógico a ser desenvolvido na instituição formal, o que significa um 



  
71 

 

lugar próprio da educação escolarizada, ou, em outras palavras, na produção de 

uma forma escolar definida, materializada no prédio, bem como as suas divisões e 

subdivisões internas e não formal2, que constitui um espaço para além da escola, na 

medida em que atividades intencionais ultrapassam os domínios da escola 

ocupando outras instituição sociais, assim sintetizados no Parecer CNE/CP n. 05/ 

(2005 p. 7). Desta forma, a docência, tanto em processos educativos escolares 

como não formais, não se confunde com a utilização de métodos e técnicas 

pretensamente pedagógicos, descolados de realidades históricas específicas. 

De acordo com as DCN–Pedagogia, a organização curricular do curso de 

Pedagogia deverá oferecer um núcleo de estudos básicos, um de aprofundamentos 

e diversificação de estudos e outro de estudos integradores que propiciem, ao 

mesmo tempo, amplitude e identidade institucional, relativas à formação do 

licenciado.  

 

  Compreenderá, além das aulas e dos estudos individuais e coletivos, práticas 

de trabalho pedagógico, as de monitoria, as de estágio curricular, as de pesquisa, as 

de extensão, as de participação em eventos e em outras atividades acadêmico-

científicas, que alarguem as experiências dos estudantes e consolidem a sua 

formação. (BRASIL, CNE/CP n. 05/2005, p. 10). 

 

A estrutura do curso de Pedagogia, respeitadas a diversidade nacional e a 

autonomia pedagógica das instituições, constituir-se-á de: Núcleo de Estudos 

Básicos, núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos, núcleo de estudos 

integrados, componentes específicos, componentes comuns. 

  

 

                                                           
2
 Entende-se que o espaço de educação não formal não é o mesmo espaço da educação não escolar termo 

expresso nos documentos oficiais.  Educação não formal é um espaço que pode ser ou vir a ser um lugar de 
ocorrência do possível, deve permitir o acesso e garantir a permanência – sob a forma de compromisso e não de 
obrigatoriedade - de todos os que a buscam como espaço de experiência e vivência ampliada de 
educação.(FERNANDES, 2007,p 27). Já a educação não escolar são práticas ofertadas no contra turno da 
escola onde predominam ações de caráter assistencial como coadjuvantes da educação escolar: alimentação, 
higiene, recreação, apoio familiar.  
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Núcleo de Estudo Básico: 

 Aplicação de princípios, concepções e critérios oriundos de diferentes áreas do 

conhecimento, com pertinência ao campo da Pedagogia. 

 Observação, análise, planejamento, implantação e avaliação de processos 

educativos e de experiências educacionais, em ambientes escolares e não formal3. 

 Aplicação, em práticas educativas, de conhecimentos de processos de 

desenvolvimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos, nas dimensões: física, 

cognitiva, afetiva, estética, cultural, lúdica, artística, ética e biossocial. 

 Realização de diagnóstico sobre necessidades e aspirações dos diferentes 

segmentos da sociedade, relativamente à educação, sendo capaz de identificar 

diferentes forças e interesses, de captar contradições e de considerá-lo nos planos 

pedagógico e de ensino-aprendizagens, no planejamento e na realização de 

atividades educativas. 

 Planejamento, execução e avaliação de experiências que considerem o contexto 

histórico e sociocultural do sistema educacional brasileiro, particularmente no que diz 

respeito à Educação Infantil, aos anos iniciais do Ensino Fundamental e à formação 

de professores e de profissionais na área de serviços e apoio escolar. 

 

Núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos: 

 

 Investigação sobre processos educativos e gestores, em diferentes situações 

institucionais escolares, comunitárias, assistenciais, empresariais, outras. 

 Avaliação, criação e uso de textos, materiais didáticos, procedimentos e processos 

de aprendizagem que contemplem a diversidade social e cultural da sociedade 

brasileira. 

 

 

 

 

                                                           
3 É de minha preferencia a  utilização da terminologia “não formal”, apesar de alguns documentos 
utilizarem o termo “não escolar”,   em meu texto  emprego do vocábulo “não formal” 
apresenta o mesmo sentido de “não escolar”. 
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Núcleo de estudos integrados: 

 

 Participação em seminários e estudos curriculares, em projetos de iniciação 

científica, monitoria e extensão, diretamente orientados pelo corpo docente da 

instituição de Educação Superior. 

 Participação em atividades práticas, de modo a propiciar aos estudantes vivências, 

nas mais diferentes áreas do campo educacional, assegurando aprofundamentos e 

diversificação de estudos, experiências e utilização de recursos pedagógicos. 

 Atividades de comunicação e expressão cultural.(BRASIL, CNE/CP, Nº05/2005,p.15) 

 

Os três núcleos de estudos, da forma como se apresentam, devem propiciar a 

formação daquele profissional que cuida, educa, administra a aprendizagem, 

alfabetiza em múltiplas linguagens, estimula e prepara para a continuidade do 

estudo. Ele deve participar da gestão escolar, imprimir sentido pedagógico a práticas 

escolares e não escolares, e compartilhar os conhecimentos adquiridos em sua 

prática (BRASIL, 2005, p.15). 

 Para tanto, são propostos pelo Ministério da Educação e Cultura 

componentes curriculares necessários para a execução dos núcleos propostos, que 

são definidos como componentes específicos e componentes comuns. 

Os componentes curriculares comuns são: História da educação, Sociologia 

da educação, Filosofia da educação, Psicologia da educação, Legislação 

educacional, Língua brasileira de sinais (LIBRAS), Pluralidade cultural e orientação 

sexual, Ética e meio ambiente, Relação ciência, tecnologia e sociedade (CTS). 

Os componentes curriculares específicos são: Fundamentos da infância: 

Didática; pesquisa e prática pedagógica; Alfabetização e letramento; Conteúdos e 

métodos da educação infantil, da educação de jovens e adultos; do ensino da língua 

portuguesa;da matemática; da história; da geografia; das ciências; das artes e da 

educação física; Psicopedagogia; Educação Comparada; educação não formal, 

Organização do trabalho não docente; Teoria e prática do currículo; Políticas 

educacionais,; Gestão educacional e escola; Planejamento educacional e do ensino; 

Avaliação educacional e de ensino; Literatura infanto – juvenil; TICs aplicada à 

educação; Educação inclusiva; Probabilidade e estatística. (CP/CNE, 2006) 

 Segundo Libâneo (2006), baseando-se nos núcleos e componentes 

específicos que fundamentam o Curso de Pedagogia, é possível observar que a 
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formação profissional tende a articular a docência, a gestão educacional e a 

produção do conhecimento na área da educação, a ser desenvolvida em espaços 

formais e não formais. 

 

Entende-se que a formação do licenciado em pedagogia fundamenta-se no 

trabalho pedagógico realizado em espaços formais e não formal, que tem a docência 

como base. Nesta perspectiva, a docência é compreendida como ação educativa e 

processo pedagógico metódico e intencional, construído em relações sociais, étnico-

raciais e produtivas, as quais influenciam conceitos, princípios e objetivos da 

pedagogia.(BRASIL, 2005, p.7) 

  

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia vêm com o 

sentido de unificar currículos, manter núcleos comuns de ensino, o que favorece a 

construção do perfil do curso e a seus profissionais, mas a compreensão da 

licenciatura em termos das DCN- Pedagogia, segundo Aguiar (2006), implicará, pois, 

uma sólida formação teórica, alicerçada no estudo das práticas educativas escolares 

e não formais e no desenvolvimento do pensamento crítico, reflexivo, fundamentado 

na contribuição das diferentes ciências e dos campos de saberes que atravessam o 

campo da pedagogia. Essa sólida formação teórica, por sua vez, exigirá novas 

formas de se pensar o currículo e sua organização, para além daquela concepção 

fragmentada, compreendendo que o currículo é uma construção social, cultural, 

individual e ideológica. 

Na proposta de formação do pedagogo, Saviani (1996) defende que o Curso 

de Pedagogia deve proporcionar uma formação mais global e consistente. 

Pressupõe que o pedagogo deva conhecer as diferentes teorias, domine os 

pressupostos teóricos que as diferenciam, sendo capaz de dar significado aos 

diferentes conteúdos de ensino, contrapondo-se a qualquer redução da formação do 

pedagogo à docência. Seus estudos compreendem o Curso de Pedagogia como 

campo científico e investigativo, concluindo com a afirmação de que o Curso pode 

proporcionar ao pedagogo conhecimentos mais extensos que não se limitam aos da 

docência. 

A apresentação dessas ideias reitera o caráter inconclusivo e histórico do 

Curso de Pedagogia. Isto fica claro com a assinatura de um documento por parte de 

intelectuais da Educação, intitulado Manifesto dos Educadores Brasileiros (2005). 
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Entre eles encontra-se, José Carlos Libâneo. Este manifesto mantém em pauta o 

debate sobre a identidade do Curso de Pedagogia. O documenta apresenta o desejo 

de clareza da função do pedagogo bacharel e do pedagogo licenciado. 

 

         Organização institucional em face desse posicionamento entende que a 

formação dos profissionais da educação para atuação na Educação Básica e em 

outras instâncias de prática educativa far-se-á nas Faculdades / Centros / 

Departamentos de Educação, que oferecerão curso de bacharelado em Pedagogia e 

curso de Formação de Professores. Compreendemos, entretanto, que o objeto da 

legislação em questão não pode ser o curso de licenciatura para a formação de 

professores, mas o de bacharelado em pedagogia, que se destina à formação de 

profissionais de educação não docentes voltados para os estudos teóricos da 

pedagogia, para a investigação científica e para o exercício profissional no sistema de 

ensino, nas escolas e em outras instituições formais, incluindo as não formais. 

   (MANIFESTO DOS EDUCADORES BRASILEIROS, SP, 2005).  

 

 Neste entendimento, o Curso de Pedagogia constitui-se num curso de 

graduação cuja especificidade é a análise crítica e contextualizada da educação e 

do ensino como práxis social, formando o bacharel pedagogo, com vistas ao 

aprofundamento na teoria pedagógica, na pesquisa educacional e no exercício de 

atividades pedagógicas em diversos campos. 

Afirma o Manifesto que o curso deverá ser oferecido nas Faculdades/ 

Centros/ Departamentos de Educação, em instituições universitárias, com duração 

mínima de 3.200 horas, num período mínimo de quatro anos. (MANIFESTO DOS 

EDUCADORES BRASILEIROS, 2005) 

O documento ressalta um currículo  fundamentado na prática, ou seja, na 

formação de gestores de políticas educacionais; avaliação e formulação de 

currículos e de políticas curriculares; organização de gestão de sistemas e de 

unidades escolares; coordenação e planejamento, entre outras. O que se pode 

observar é que, atualmente, o curso de Pedagogia definiu como eixo de sua 

concepção o conceito de docência, sendo esta a base de formação dos profissionais 

da educação. 

Libâneo (2006a) conceitua esta docência como uma docência alargada, 

quando são adicionadas à docência atividades de gestão e de produção de 

conhecimentos, o que criaria uma imprecisão conceitual qualificando quaisquer 
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atividades profissionais realizadas no campo da Educação, formal e/ou não  formal, 

como atividades docentes. 

Na visão deste autor, seria impossível um só curso dar conta de uma 

formação de qualidade com perfil tão alargado, que oferece a formação e o direito a 

um profissional atuar em diversas áreas da docência, na gestão e na produção do 

conhecimento. 

Os documentos legais, as diretrizes curriculares e os artigos e estudos 

relacionados à formação de profissionais da área de Educação evidenciam as 

muitas identidades atribuídas ao Curso de Pedagogia, que asseguram a articulação 

entre a docência, a gestão educacional e a produção do conhecimento na área da 

educação. 

O capítulo seguinte pretende dar continuidade a esta discussão. 
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3. A PEDAGOGIA E A CONSTRUÇÃO PROFISSIONAL DO 

PEDAGOGO 

 

 

 Em meio a regras, diretrizes e estudos a pedagogia vem se consolidando sob 

três pilares, o entendimento do apreender, na medida em que toma para si os 

conhecimentos da educação, do ensinar enquanto executa o papel docente e o do 

avaliar quando discute o processo educativo ao longo da história, o que proporciona 

uma indefinição na sua atuação do mercado. 

 A busca da identidade do pedagogo não é um dado imutável, mas um 

processo de construção do sujeito historicamente que é construído a partir da 

significação social da profissão das práticas consagradas culturalmente. 

 As muitas faces da atuação do pedagogo no mercado de trabalho colocam o 

Curso de Pedagogia no dilema de sua identidade; este capítulo irá mostrar as várias 

perspectivas da função deste profissional em busca de sua construção. 

 

 

3.1 A pedagogia, o pedagogo e seus saberes. 

 

 

No balanço desta trajetória percorrida, da criação do curso de pedagogia até 

a aprovação das atuais diretrizes, segundo Aguiar (2006), consolida-se, portanto, a 

docência como base para a formação do pedagogo. porém ainda que esta função 

seja a principal segundo as diretrizes  curriculares do curso de Pedagogia, o egresso 

deste curso deverá estar apto a: 

 

 Atuar com a ética e compromisso com vistas à construção de uma sociedade justa, 

equânime, igualitária; 

 Compreender, cuidar e educar crianças de zero a cinco anos, de forma a contribuir, 

para o seu desenvolvimento nas dimensões, entre outras, física, psicológica, 

intelectual e social; 



  
78 

 

 Fortalecer o desenvolvimento e as aprendizagens de crianças do ensino 

fundamental, assim como daqueles que não tiveram oportunidades de escolarização 

na idade própria; 

 Trabalhar, em espaços formais e não formais, na promoção da aprendizagem de 

sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano, em diversos níveis e 

modalidades do processo educativo; 

 Reconhecer e respeitar as manifestações e necessidades físicas, cognitivas, 

emocionais, afetivas dos educandos nas suas relações individuais e coletivas; 

 Ensinar a Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia, Artes, 

Educação Física, de forma interdisciplinar e adequada às diferentes fases do 

desenvolvimento humano; 

 Relacionar as linguagens dos meios de comunicação à educação nos processos 

didático-pedagógicos, demonstrando domínio das tecnologias de informação e 

comunicação adequadas ao desenvolvimento de aprendizagens significativas; 

 Promover e facilitar relações de cooperação entre a instituição educativa, família e a 

comunidade; 

 Identificar problemas socioculturais e educacionais com postura investigativa, 

interrogativa e propositiva em face de realidades complexas, com vistas a contribuir 

para a superação de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, 

religiosas, políticas e outras; 

 Proporcionar a tomada de consciência sobre a diversidade, respeitando as 

diferenças de natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de gênero, faixas 

geracionais, classes sociais, religiões, necessidades especiais, escolhas sexuais, 

entre outras; 

 Desenvolver trabalho em equipe, estabelecendo diálogo entre a área educacional e 

as demais áreas do conhecimento; 

 Atuar na gestão das instituições contribuindo para a elaboração, implementação, 

coordenação, acompanhamento e avaliação do projeto pedagógico; 

 Participar da gestão das instituições no planejamento; executando, acompanhando e 

avaliando projetos e programas educacionais em ambientes escolares e não 

escolares; 

 Realizar pesquisas que proporcionam conhecimentos, entre outros: sobre alunos e 

alunas e a realidade sociocultural em que estes desenvolvem suas experiências não 
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escolares; sobre processos de ensinar a de aprender, em diferentes meios ambiental-

ecológicos; sobre organização do trabalho educativo e práticas pedagógicas;  

 Utilizar, aplicar criticamente as diretrizes curriculares e a outras determinações legais 

que lhe caiba implantar, executar, avaliar e encaminhar o resultado de sua avaliação 

às instâncias competentes; 

 Compreender a escola como organização complexa que tem a função de promover a 

educação e cidadania. (BRASIL, 2006) 

 

 Ao deparar com as competências a serem desenvolvidas pelos pedagogos 

segundo as diretrizes desta formação, é possível observar que a ação, a práxis, 

desta atuação profissional, tem como princípio a intervenção pedagógica no campo 

da gestão e predominantemente na docência, munida de certos saberes e 

enfrentando uma situação complexa, em que se deve refletir, julgar o que fazer e 

construir sua trajetória. 

 Para Libâneo (2006a), o que se percebe é que a docência é compreendida 

como ação educativa e processo pedagógico metódico e intencional, construído em 

relações sociais, étnico-raciais e produtivas, as quais influenciam conceitos e 

objetivos da Pedagogia. Neste sentido, a docência não é considerada só do ponto 

de vista do processo ensino-aprendizagem, que constitui o trabalho educativo na 

relação professor–aluno em sala de aula, mas também da gestão da escola e de 

atividades que ultrapassam a escola, bem como o pensar a construção das ações 

que compõem o sistema educativo, como fica evidenciado na Diretriz Curricular 

Nacional do curso de Pedagogia, no parágrafo do art. 4 desse documento: 

 

Parágrafo único: As atividades docentes também compreendem participação na 

organização e gestão de sistemas e instituições de ensino englobando: 

 I- planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de tarefas 

próprias do setor da Educação; 

 II- planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de projetos 

e experiências educativas não formais; 

 III- produção e difusão do conhecimento científico – tecnológico do campo 

educacional em contextos escolares e não escolares. (BRASIL, 2006)  
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 Os conceitos de docência propostos nas DCNs (BRASIL, 2006)   não estão 

relacionados unicamente com ser professor, pois neles a perspectiva de docência 

ultrapassa o ato de ensinar. Constata-se que as Diretrizes ampliam o conceito de 

docência, atribuindo ao curso de Pedagogia a tarefa de formação do professor, do 

gestor e do pesquisador. A formação docente se daria em cursos específicos de 

licenciaturas, podendo ser oferecida no mesmo espaço do curso de Pedagogia.  

 Este documento torna clara a divergência dos papéis na função do pedagogo, 

quando direciona sua atuação na ação não docente e amplia o conceito de docência 

apoiando-se na base curricular com o enfoque na formação docente. Assim é 

possível identificar que as DCNs (Diretrizes curriculares Nacionais) consolidam a 

equivalência do curso de Pedagogia a um curso de licenciatura quando estabelece a 

formação de professores de Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. 

 Na década de 1990, integrados das discussões ocorridas especialmente na 

Europa, passaram a fundamentar uma concepção de pedagogia como “ciência da 

prática educativa”. 

 No entendimento de Libâneo (2010), a pedagogia abrange um campo de 

conhecimentos que possui objeto, problemática e métodos próprios de investigação, 

o que a caracteriza como “ciência da educação”. 

 

[...] a Pedagogia é uma área de conhecimento que investiga a realidade educativa, no 

geral e no particular. Mediante conhecimentos científicos, filosóficos e técnico-

profissionais, ela busca a explicação de objetivos e formas de investigação 

metodológica e organizativa em instâncias da atividade educativa implicadas no 

processo de transmissão/apropriação ativa de saberes e modos de ação. (LIBÂNEO, 

2010, p.51 e 52) 

 

A pedagogia, portanto, contempla fenômenos educativos, visto que seu objeto 

de estudo é a prática educativa, que se dá não somente no âmbito escolar, mas 

compreende os processos formativos que ocorrem numa variedade de instituições e 

atividades nas quais os indivíduos estão envolvidos socialmente. 

Partindo da premissa que a pedagogia foi abarcada por tendências 

contrapostas ao longo da história na disputa pela supremacia no campo educativo, 

podem-se notar diversos discursos sobre sua natureza – ciência, teoria ou prática. 



  
81 

 

 As concepções pedagógicas procuram sistematizar os conhecimentos 

podendo permitir a compreensão do lugar e do papel da educação na sociedade. 

Assim a pedagogia, frente à visão científica, pressupõe que, ao se ocupar com os 

problemas da educação e se apoiar nas outras ciências humanas, se constrói como 

ciência. (SAVIANI, 2008, p.139) 

 Para Saviani (2008) no entendimento de Durkheim (1965) a pedagogia é uma 

teoria prática interessada na realização do fenômeno educativo, portanto, ato 

educativo, da prática educativa concreta, que se realiza na sociedade como um dos 

ingredientes básicos da configuração da atividade humana. A pedagogia é vista 

também, entre outros olhares, como prática-social, que entende a educação como 

ato de produzir, direta e indiretamente, em cada indivíduo singular, a humanidade 

que é produzida historicamente e coletivamente pelo conjunto de homens. 

 Pimenta (1999) defende a pedagogia como ciência da prática da educação, 

que tem a prática como seu ponto de partida e de chegada, sendo que o sujeito do 

conhecimento e o objeto do conhecimento se chocam e se constituem mutualmente. 

Diferentemente das demais ciências da educação, a pedagogia é ciência da 

prática. [...] Ela não se constrói como discurso sobre a educação, mas a partir da 

prática dos educadores tomada como referência para a construção de saberes, no 

confronto com os saberes teóricos. [...]  O objeto/problema da pedagogia é a educação 

enquanto prática social. Daí seu caráter específico que a diferencia das demais 

(ciências da educação), que é o de uma ciência prática – parte da prática e a ela se 

dirige. A problemática educativa e sua superação constituem o ponto central de 

referência para a investigação. (PIMENTA, 1999) 

 Portanto não se trata de uma só concepção da pedagogia, mas de várias 

vertentes que este saber permeia na  totalidade  da abrangência da formação do 

profissional. 

 Maria Amélia Santoro Franco (2003), ao fazer uma reflexão sobre o espaço 

científico da pedagogia, afirma que historicamente a pedagogia foi perdendo, passo 

a passo, as possibilidades de se fazer realmente científica, principalmente, por 

adotar os pressupostos da ciência moderna prevista na configuração técnico-

científica, em que os saberes do cotidiano dominados pelo profissional são 

relegados à condição de “objeto” de estudo, o que provocou uma perda de sentido, 

de identidade, da razão de ser. 
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A ausência do profissional pedagogo, junto às instituições educativas, reforçará a 

concepção de que a prática docente é uma prática meramente reprodutora de ações 

mecânicas e pouco refletidas; reforçará também a concepção de que a docência 

possa ser considerada, erroneamente, como uma tarefa simples, que pode ser 

desempenhada com poucos recursos formadores a qual pode se organizar em uma 

formação abreviada, como anexo a outro curso, no caso, o de Pedagogia. (FRANCO, 

2003) 

  

Para a autora, reduzir a ação pedagógica à docência é produzir um 

reducionismo conceitual, um estreitamento do conceito de pedagogia, e também, 

tornar superficial a formação do docente, fato que só poderia ser aceitável se, por 

pedagogia, se entendesse apenas como o conjunto de procedimentos 

metodológicos do ensino, descaracterizando a pedagogia de seu caráter 

eminentemente teórico-investigativo sobre a práxis educativa; e, por prática docente, 

entendesse apenas o treinamento de habilidades e competências de transmissão de 

conteúdos, descaracterizando toda a complexidade conceitual requerida por tal 

formação. 

Não se trata de considerar a pedagogia com pertencente exclusivamente ao 

campo científico da educação, mas delimitar como objeto de estudo a ciência da 

prática da educação. A descaracterização do curso veio colaborar na consolidação 

de práticas educativas dissociadas do contexto histórico. Este processo resultou em 

um distanciamento entre a teoria e a prática, permitindo que outras ciências se 

estabelecessem como mediadoras interpretativas da práxis educativa. 

Franco defende que a pedagogia transite da racionalidade técnica à 

racionalidade prática, reflexiva, formativa e emancipatória, propondo-se a formar 

sujeitos na e pela práxis, se oferecendo como um instrumento político e se 

posicionando a favor da humanização do homem, com vistas a sua emancipação e 

libertação; será “uma ciência que não apenas pensa e teoriza as questões 

educativas, mas que organiza ações estruturais, que produzem novas condições de 

exercícios pedagógicos, comparáveis com a expectativa de emancipação da 

sociedade” (FRANCO, 2008, p.73). 

Para Libâneo (2010), as reflexões acerca da pedagogia contribuem para a 

compreensão de que formação do pedagogo deve compreender a amplitude e a 
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complexidade inerente o seu objeto de estudos, ou seja, a educação, sabendo que 

esta se configura, se estabelece e se estrutura em diversas dimensões. Com a 

pedagogia provocada pela multiplicidade e complexidade de seus significados, 

dificulta se atribuir ao pedagogo uma identidade própria.  

 

Com relação ao perfil profissional, identidade são os saberes e o campo em que 

lhe é peculiar, bem como o conteúdo próprio que justifique sua existência.( PIMENTA, 

2009, p.36) 

  

A história da formação do curso de Pedagogia que apresenta a função de 

formação dos profissionais da educação evidenciou em vários momentos que as 

reformas, pareceres, regulamentações, as grades curriculares e seus conteúdos não 

foram suficientes para resolver os dilemas enfrentados ao longo dos anos em torno 

da especificidade da Pedagogia, bem como sobre a função e a atuação deste 

profissional no mercado de trabalho. 

O resultado da frágil tradição teórica da ciência pedagógica no Brasil fez com 

que os pedagogos não sustentassem a defesa teórica de sua área, que por vezes 

definem a educação apenas como educação escolar e a Pedagogia apenas como 

Pedagogia escolar. Nesta perspectiva, cabe ao pedagogo nortear o trabalho de 

capacitar professores para se façam pesquisadores da própria prática, a fim de 

transformar suas ações cotidianas com base no aspecto crítico-reflexivo que 

compreenda a complexidade inerente à educação, sabendo que esta se configura, 

se estabelece e se estrutura em diversas dimensões. (LIBÂNEO, 2010, p.61) 

O pedagogo deve ter claro que, apesar da escola ser o espaço privilegiado da 

ação educativa, esta tarefa ultrapassa os muros escolares, na medida em que outros 

espaços influenciam de maneira formativa os indivíduos, produzindo saberes, 

propondo comportamentos, valores, estimulando ações e pensamentos. 

Para Franco (2008), o profissional formado na dimensão da compreensão e 

transformação da práxis educativa saberá estender a prática pedagógica e toda 

prática educativa nas diferentes instâncias educacionais, convertendo as ações 

educativas em possibilidades educativas, visando a formação integral do indivíduo, 

portanto, o campo de trabalho do pedagogo, educador por excelência, será a escola, 

as salas e aulas e as diversas instâncias educativas sociais. 
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Franco (2008), ao questionar se o curso de Pedagogia deve formar 

pedagogos ou professores, referencia que a docência se faz pela Pedagogia e não a 

Pedagogia se faz pela docência. Nessa linha de raciocínio elucida que há 

desacordos entre a formação do pedagogo - profissional que organiza, pesquisa 

sobre a prática docente - e o profissional docente. Se o pedagogo é por excelência o 

professor, qual será o profissional que está pensando, investigando, propondo, 

refletindo sobre esta formação? 

Segundo Libâneo (2010), há razões para se perguntar se a Pedagogia cobre 

os requisitos para qualificar de “científico” os conhecimentos de que trata, mesmo 

porque não há unanimidade a respeito do conceito. Alguns posicionamentos 

surgidos ao longo da história, a respeito do estudo científico da educação e das 

possibilidades de organização do conhecimento pedagógico, trouxeram quatro 

maneiras de entendimento para considerar a ciência pedagógica: 

1. Pedagogia Geral, a única ciência da educação; defende a unicidade da 

ciência pedagógica, as demais seriam chamadas de “auxiliares”. 

2. Ciência da Educação, em que desaparece o termo Pedagogia: esta 

concepção refere-se, de um lado, à ideia de experimentação educacional 

e por outro lado, a da tecnologia educacional, com um sentido positivista 

da ciência. 

3. Ciências da Educação, em que se exclui o termo Pedagogia: a educação é 

objeto de estudo de um conjunto de ciências, com caráter pluridisciplinar e 

não interdisciplinar, a autonomia dada a cada uma das ciências da 

educação leva a enfoques parciais da realidade educativa.  

4. Ciências da Educação - incluindo a Pedagogia: apoia-se na 

pluridimensionalidade do fenômeno educativo, não eliminando a sua 

unicidade, sem perder sua autonomia epistemológica e sem reduzir-se a 

outra, ou conjunto dessas ciências. 

 Para Libâneo, a última posição é a que defende por considerar que assegura 

o caráter multidimensional e interdisciplinar do fenômeno educativo. 

 O educador português Estela, citado por Libâneo (2010), reconhece as 

dificuldades da Pedagogia  em alcançar um autêntico estatuto científico, e afirma 

que “a necessidade de identificação tem levado o interventor pedagógico a recorrer 

a conceitos e a métodos das ciências já construídas, que poderão ter aplicação no 

seu campo específico, o da Educação”. (p.112) 
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A Psicologia, a Psicanálise, a Sociologia, a Psicossociologia, a Economia têm 

representado as principais ciências de recurso; normalmente seus diagnósticos são 

seguros, as hipóteses emitidas são fecundas. No entanto, seu valor para o professor 

ou para o investigador pedagógico é, quase sempre, diminuto ou mesmo nulo. 

Constituem análises paralelas à problemática que lhes é específica. (LIBÂNEO, 2010, 

p 112 e 113) 

 

 A descaracterização da pedagogia como conhecimento científico tem 

contribuído para solidificar práticas educativas, definido a pedagogia como campo de 

conhecimento que investiga a natureza e as finalidades da educação numa 

determinada sociedade, bem como os meios apropriados de formação humana dos 

indivíduos. Libâneo (2010) concebe a pedagogia como ciência prática que explicita 

objetivo e formas de intervenção metodológica e organizativa nos âmbitos da 

atividade educativa, implicados na transmissão/assimilação ativa de saberes e 

modos de ação. Constitui, pois, como campo de investigação específico cuja fonte é 

a própria prática educativa e os aportes teóricos providos pelas demais ciências da 

educação e cuja tarefa é o entendimento. (p.136) 

Faz-se necessário notar que a formação docente não pode se dar de maneira 

superficial, mas deve estar fortemente ligada à intencionalidade, a uma política, a 

pesquisas aprofundadas, aos conhecimentos pedagógicos, como afirma Maria 

Amélia Franco (2008). Cada momento histórico cria necessidades objetivas de 

formação do próprio grupo humano, bem como cria os meios formativos da 

civilização, decorrentes das condições sócio-político-culturais concretas, de um dado 

momento histórico.  

É por meio da prática pedagógica com fins formativos, a que ocorre de 

maneira formal, organizada, e carregando compromissos com a transmissão de 

conhecimentos e cultura, que se faz a ação pedagógica, exigindo para tal fim um 

profissional qualificado fundamentando-se na ação científica para sua práxis 

educativa devendo ser considerada na dimensão de intencionalidade e reflexão da 

prática. 

O fato é que a pedagogia possui saberes e especificidades que definem um 

território de conhecimentos e metodologias que são distintos na sua área de 

atuação. 
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No que diz respeito à educação formal, a atuação do pedagogo está 

relacionada à mediação de processos administrativos e pedagógicos, como a 

gestão, supervisão, orientação, acompanhamento e avaliação de projeto político 

pedagógico da unidade escolar; também, ao estabelecimento de articulações da 

escola com a comunidade e sociedade; deve ser um profissional comprometido na 

busca de respostas à construção de práticas educativas inovadoras que cumpram 

seu papel social na humanização dos cidadãos. 

 A atuação do pedagogo hoje, na esfera da educação não formal, está 

relacionada com a mediação do projeto político-educacional em sintonia com os 

pressupostos da sociedade e das demandas presentes nas práxis educativas; na 

capacitação de organizar, supervisionar e avaliar processos institucionais de forma a 

transformar a prática educativa mecânica, alienada e técnica, em práxis educativa 

comprometida social e politicamente; na organização e direção de projetos de 

formação inicial e continuada dos educadores da sociedade; na atuação como 

gestor, pesquisador, coordenador de diversos projetos educativos, para além da 

escola.  

Neste contexto o campo de trabalho do pedagogo, educador por excelência, 

se compõe da Instituição escolar e das diversas instâncias educativas sociais; para 

tanto se faz necessário que a formação deste profissional seja concebida não como 

uma realidade acabada, capaz de ser identificada clara e precisamente em seus 

vários aspectos, mas como um fenômeno humano e histórico que deve ser 

abordado sob diferentes ópticas, na função de compreender como e o que se deve 

preparar para a formação dos indivíduos, para torná-los sujeitos autônomos, críticos 

e agentes de mudança. 

 

 

3.2 O trabalho docente: saberes profissionais e seu lugar no currículo 

 

 

 A distribuição em tantas possibilidades, com locais e níveis diversos, faz com 

que a formação do pedagogo transite em um universo de saberes, os quais se 

podem nominar como de conhecimento, competências, habilidades, aptidões e 

atitudes.  
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 Neste item tem-se a preocupação de compreender o profissional que norteia 

a prática educativa, valendo-se de subsídios pedagógicos que o ajudam no saber e 

no saber fazer das pessoas. Serão abordados os saberes profissionais do pedagogo 

e onde se encaixa no currículo de formação. 

Acredita-se ser importante esclarecer que, independentemente do âmbito de 

atuação do pedagogo, cabe a ele, também, educar nas organizações, para oferecer 

uma aprendizagem que permita às pessoas complementarem-se em suas trajetórias 

de conhecimentos. Tais pressupostos expressam uma síntese sobre a busca do 

conceito de trabalho docente no contexto da sociedade atual. 

Tomando a concepção de Tardif (2000), o saber não é uma coisa que flutua 

no espaço, o saber se relaciona com a pessoa e a identidade, com a sua 

experiência de vida e com a sua história profissional. Por isso é necessário estudá-lo 

relacionando-os com esses elementos constitutivos do trabalho pedagógico. O autor 

parte de indagações a respeito dos saberes necessários para a prática profissional e 

o desempenho de suas tarefas no exercício diário da profissão. Utiliza a palavra 

saberes em sentido amplo, para designar conhecimentos construídos, modelados e 

utilizados de maneira significativa no trabalho. 

 

A finalidade de uma epistemologia da prática profissional é revelar esses saberes, 

compreender como são integrados corretamente nas tarefas dos profissionais e como 

estes os incorporam em função dos limites e dos recursos inerentes às suas 

atividades de trabalho. Ela também visa a compreender a natureza desses saberes, 

assim como o papel que desempenham tanto no processo de trabalho docente quanto 

em relação à identidade profissional dos professores. (TARDIF, 2000, p.11) 

 

 Nessa perspectiva, para estudar os conhecimentos profissionais da área de 

ensino, torna-se necessário ir aos locais onde a ação docente se faz necessária e se 

desenvolve. Há uma diversidade de práticas educativas na sociedade, e/ou todas as 

práticas que se configurem como intencionais, estão presentes ações pedagógicas. 

No entendimento de Beillerot (apud LIbâneo, 2010, p.58) a ação do pedagogo 

está definida em duas esferas de ação educativa: educação formal e educação não 

formal. 

Os papeis da atividade escolar podem assim ser apontada como de três tipos: 

professores que atuam em todas as modalidades e níveis de ensino público e 
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privado, os professores que exercem atividades fora da escola formal e os 

especialistas da ação educativa escolar, tais como coordenadores, orientadores 

educacionais, administradores escolares, entre outras funções do sistema de ensino, 

tais como: especialistas em atividades pedagógicas para escolares, envolvendo 

educação de adultos, clínicas de orientação pedagógicas, entidades de recuperação 

de deficientes. 

No campo da atuação pedagógica não formal, as referências são os 

profissionais que exercem sistematicamente atividades pedagógicas e 

desempenham o sua atividade profissional em apenas parte de seu tempo nestas 

atividades, tais como: formadores, animadores, instrutores, técnicos, consultores, 

que desenvolvem atividades em órgãos públicos, privados e públicos não estatais. 

Não cabe ao curso de Pedagogia abarcar a formação de todos esses profissionais. 

Assim é necessário compreender a base de conhecimento, em ensino, que permite 

identificar um repertório de saberes que, contribuem para a elaboração de 

programas de ensino para a estruturação dos cursos de formação de professores.  

O trabalho do pedagogo é um trabalho “inteiro”, pois o ato de ensinar, mesmo 

sendo composto por atividades diversas e podendo ser decomposto 

metodologicamente, só pode ser desenvolvido em sua totalidade. 

É notório o crescimento e a complexidade cada vez maior do sistema de 

ensino e das escolas. Para Saviani (2010) na base dessa intersecção está a relação 

direta professor-alunos, para a qual devem convergir todas as ações. Todavia, 

comprovada a amplitude dos sistemas educacionais, há que se admitir, também, 

tarefas educacionais especializadas, tais como administração, gestão dos sistemas, 

atividades teórica-científico (pesquisa), além da docência. Considerando a variedade 

de níveis de atuação profissional, a atuação e os requisitos não são da mesma 

natureza pois pertencem a universos próprios, ainda que todos sejam modalidades 

de práticas pedagógicas. 

Seguindo os conceitos de Saviani (2010), o desenvolvimento humano ocorre 

em meio à atividade prática mediadora da relação ativa, indivíduo-meio, que terá 

como resultado a educação que fará uma mediação entre a teoria e prática, entre o 

sujeito e a sua interação com o meio. Esse processo da atividade humana prática 

em que os indivíduos vão criando, produzindo conhecimentos, transformando as 

estruturas a seu redor, é a tarefa a ser realizada pela Pedagogia na construção de 

seus saberes. 
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O saber pedagógico é o saber que o professor constrói no cotidiano de seu 

trabalho e que fundamenta a sua ação docente, ou seja, é o saber que possibilita ao 

professor interagir com seus alunos na construção do conhecimento. Utilizando a 

definição de Pimenta (2009), saber pedagógico é a expressão empregada para 

designar o saber construído pelo professor em seu cotidiano de seu trabalho e o 

conhecimento pedagógico é aquele elaborado por pesquisadores e teóricos da 

educação. 

Tardif (2000) considera que os saberes profissionais dos docentes são 

temporais, plurais e heterogêneos, personalizados e situados e carregados das 

marcas do ser humano. 

Os saberes profissionais são plurais e heterogêneos porque são originários 

de sua história de vida. O educador é um ser social, que tem emoções, uma cultura, 

seus pensamentos e ações carregam as marcas dos contextos nos quais se 

inserem. (TARDIF, 2000, p.15) 

Segundo Tardif (2000), nas atividades e profissões de interação humana 

como a docência, o trabalhador está presente pessoalmente no local de trabalho e 

sua pessoa constitui um elemento essencial de interação humana. 

 Ao considerar a atividade docente como expressão do saber pedagógico 

coloca em evidência a especificidade da prática docente não como um mero 

executor de tarefas, mas como alguém que também pensa o processo de ensino. 

 

 Na docência, mais que em outros trabalhos, utilizam-se e integram-se os diversos 

conhecimentos sociais e culturais que o mestre possui como pessoa, além de sua 

formação profissional. Este fato é iniludível, dada a complexidade da situação docente, 

complexidade que se dá tanto na relação com o conhecimento escolar como na 

relação social com os alunos. Não existe um desenho técnico do processo de trabalho 

docente capaz de confrontar e prever e finalmente controlar passo a passo o fazer 

cotidiano do mestre. (ROCKWELL & MERCADO apud PIMENTA, 2009, p.42). 

  

Toda ação desenvolvida no âmbito da atuação docente sendo conduzida por 

uma intencionalidade, é carregada de situações complexas para as quais se devem 

encontrar respostas, e estas dependem da capacidade e habilidade de leitura da 

realidade por parte do docente. A intervenção sobre a realidade, tendo em vista o 

equilíbrio entre teoria e a prática identifica à práxis docente. 
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   O pedagogo, o professor, realizam uma prática humana baseada em relações de 

influência em que é impossível excluir o caráter de intencionalidade, isto é, uma 

intervenção em direção a finalidade formativa implicando um comportamento moral 

com prática educativa.(LIBÂNEO, 2010, p.188) 

A prática docente se estabelece em dois níveis de práxis. A práxis repetitiva, 

quando apresentam características dos esquemas de comportamento comuns á vida 

cotidiana e a mimética  referente à criação a partir de modelos. 

Estas práxis estão presentes no trabalho docente, na medida em que o 

comportamento do homem se alterna entre criação e imitação. Pode-se dizer que 

esta práxis se fazem necessária para que o homem seja capaz de viver na 

cotidianidade. Em consequência o saber cotidiano não tem a essência de sua 

estrutura modificada, pois é o resultado de um modelo, e o saber científico altera a 

vida cotidiana. (PIMENTA, 2009, p 49) 

 

 A escola como instituição histórica, comporta em sua estrutura e funcionamento o 

cotidiano e o não-cotidiano, é conduzida quer pela atividade cotidiana, quer pelo saber 

científico. A vida escolar e, portanto, o trabalho docente quando passa cristaliza-se no 

cotidiano, deixa escapar suas possibilidades de auto superação.(PIMENTA, 2009, 

p.55) 

 

O trabalho docente tal como concebido - práxis docente, é uma prática social, 

sua ação não pode ser limitada ao prático–utilitário. Para tanto, deve buscar a 

superação na sua formação profissional, em que tenha o trabalho docente como 

objeto do seu conhecimento, estabelecendo uma relação entre teoria e prática, 

considerando ainda, que “a prática determina o conhecimento, mas não é em si 

mesma o conhecimento” (FREITAS apud PIMENTA, 2009, p.58) 

Para Tardif (2000), os cursos de formação para a docência são geralmente 

idealizados segundo um modelo fundamentado na aplicação do conhecimento, 

baseados em disciplinas constituídas de conhecimentos carregados de proposições, 

nas quais muitas vezes não se aplicam bem na ação cotidiana. 

Toda prática pedagógica gravita em torno do currículo e no cruzamento de 

práticas diferentes. O conteúdo da profissionalidade docente está em parte orientado 

pela estruturação do currículo num determinado nível do sistema educativo. 
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A atuação profissional dos professores está condicionada pelo papel que lhes 

é atribuído no desenvolvimento do currículo, assim o currículo aparece como o 

conjunto de objetivos de aprendizagem selecionados que devem dar lugar à criação 

de experiências apropriadas que tenham efeitos acumulativos avaliáveis, de modo 

que se possa manter o sistema numa revisão constante, para que nele se operem 

as oportunas recomendações. (SACRISTÁN, 2009, p.46) 

 O currículo sendo uma práxis antes que um objeto estático, emanado de um 

modelo coerente de pensar a educação, contempla os campos dos saberes do 

pedagogo. Segundo Saviani (2008, p. 126), tendo como suporte a base da 

organização da estrutura curricular proposta em duas partes intrinsecamente 

relacionadas: os conteúdos básicos e a parte diversificada ou de aprofundamento. 

 A primeira parte engloba “um núcleo de conteúdos básicos”, articulada da 

relação teoria e prática, considerados obrigatórios para as Instituições de Ensino 

Superior na organização de sua estrutura curricular. Deve conter, segundo as 

Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia (2006): Contexto histórico e 

sociocultural, compreendendo os fundamentos filosóficos, históricos, políticos, 

econômicos, sociológicos, psicológicos e antropológicos necessários para a reflexão 

crítica nos diversos setores da educação na sociedade contemporânea: 

 

1. Contexto referente à educação básica que deverá compreender: 

1.1. O estudo dos conteúdos curriculares da educação básica escolar; 

1.2. Os conhecimentos didáticos; as teorias pedagógicas em articulação com as 

metodologias; tecnologias de informação e comunicação e suas linguagens 

específicas aplicadas ao ensino; 

1.3. O estudo dos processos de organização do trabalho pedagógico gestão e 

coordenação educacional; 

2. O estudo das relações entre educação e trabalho, entre outras demandadas pela 

sociedade: 

2.1. O contexto do exercício profissional em âmbitos escolares e não escolares, 

articulando saber acadêmico, pesquisa e prática educativa. (BRASIL, 2006) 

 

 A segunda parte traz como foco o estudo de aprofundamento e diversificação 

da formação, apresentando como objetivo a necessidade de diversificação na 

formação do pedagogo, com o intuito de atender diversas demandas sociais e para 
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articular a formação aos aspectos inovadores que se apresentam no mundo 

contemporâneo.  

Por meio do projeto pedagógico da Instituição da Educação Superior é que se 

dá a oferta de conteúdos voltados àss áreas de atuação profissional de acordo com 

suas diretrizes. A flexibilidade no currículo proporciona a mobilidade das diferentes 

modalidades, respeitando os eixos de trabalho: os estudos independentes e as 

práticas pedagógicas. 

Os estudos independentes podem ser reconhecidos através de atividades que 

agreguem estudos complementares às práticas pedagógicas, que por fim são 

configuradas como o fruto do projeto pedagógico da Instituição, implicando na 

responsabilização de todos os professores responsáveis pela formação do 

pedagogo que estarão participando em diferentes níveis da formação teórico-prática. 

Esta relação é considerado um eixo articulador da produção do conhecimento na 

dinâmica do currículo. 

A característica da dinâmica do currículo se manifesta em torno da realização 

prática dos currículos para a formação do pedagogo evidenciando a pertinência da 

definição que Grundy apresenta: “currículo não é um conceito, mas uma construção 

cultural”. Isto é, não se trata de um conceito abstrato que tenha algum tipo de 

existência fora e previamente à experiência humana. É antes, “um modo de 

organizar uma série de práticas educativas” (apud SACRISTÁN, 2000, p.14). 

Portanto é possível dizer que o currículo segundo Sacristán (2000) é: 

 

[...] a expressão do equilíbrio de interesses e forças que gravitam sobre o sistema 

educativo num dado momento, enquanto que através deles se realizam os fins da 

educação no ensino escolarizado. [...]O currículo, em seu conteúdo e nas formas 

através das quais se apresenta aos professores e aos alunos, é uma opção 

historicamente configurada, que se sedimentou dentro de uma determinada trama 

cultural, política, social e escolar; está carregada, portanto de valores e pressupostos 

que é preciso decifrar. (p.103) 

 

 Segundo Evangelista (2005), a dimensão prática no currículo passa a ser um 

elemento fundamental na seleção dos conteúdos para o desenvolvimento das 

competências na formação docente.  
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Dito de outro modo, o currículo na educação superior deve garantir a 

articulação entre o campo do ensino e da pesquisa, embora este seja um dos 

maiores desafios a serem enfrentados, pois contemplar os eixos temáticos incide, 

direta e indiretamente, sobre a organização dos currículos nas instituições 

formadoras. O fato é que o Curso de Pedagogia, ao propiciar o desenvolvimento das 

habilidades e competências necessita articular o conteúdo de suas disciplinas 

segundo as exigências das situações concretas, ou seja, dentro de contextos de 

aplicação, sem desrespeitar a identidade profissional do pedagogo, que é 

reconhecido como professor e também gestor educacional e que, ao mesmo tempo, 

é produtor e difusor de conhecimento científico do campo educacional. 

 

 

3.3   Mobilização dos saberes do pedagogo na atuação docente 

 

 

 A cultura moderna contemporânea produz uma quantidade grande de saberes 

e os sistemas de educação são, em grande parte, responsáveis pela produção e 

difusão destes saberes. 

 Há quatro sabres que os docentes mobilizam e com os quais se articulam em 

sua prática: a) Os saberes de formação profissional – são aqueles que referem aos 

elementos da prática docente que resultam de uma atividade cultivada e não 

espontânea; b) Saberes das disciplinas que emergem da tradição cultural e dos 

grupos sociais produtores de saberes; c) Saberes curriculares que são os saberes 

sociais categorizados e organizados pelo sistema escolar; d) Os saberes da 

experiência que são específicos, desenvolvidos a partir do trabalho cotidiano e que 

constituem o habitus, e habilidades de saber fazer e de saber ser, na vivência 

individual e coletiva dos docentes. (COSTA, 1995, p.249) 

      Os três primeiros saberes relacionados acima - da formação profissional, das 

disciplinas e dos currículos – são incorporados ou produzidos e difundidos nas 

universidades e instituições similares de ensino superior.  

Na perspectiva de sabres profissionais, o conceito de competência é pensado 

como conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes (isto é, conjunto de 

capacidades humanas) que justificam um alto desempenho, acreditando-se que os 

melhores desempenhos estão fundamentados na inteligência e personalidade das 
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pessoas. Em outras palavras, a competência é percebida como estoque de recursos 

que o indivíduo detém. Mas no exercício da docência é preciso considerar a 

competência dos professores diante das condições e das consequências de seu 

trabalho. (Pimenta 2009). 

 

Na sua atuação, espera-se que o pedagogo também desenvolva conhecimentos, 

habilidades, atitudes e valores que possibilitem construir seus saberes-fazeres 

docentes a partir das necessidades e desafios que o ensino como prática social lhes 

coloca no cotidiano. (PIMENTA, 2009, p.18) 

 Segundo Perrenoud (2000), o trabalho do docente não é imutável, suas 

transformações passam por competências ligadas ao trabalho com outros 

profissionais ou pela acentuação de competências para enfrentar a crescente 

heterogeneidade dos efeitos escolares e a evolução dos programas. Todo 

referencial tende a se desatualizar pela mudança das práticas e, também porque a 

maneira de concebê-la se transforma. 

 O papel do professor tem em seu eixo a renovação da instituição de ensino 

na razão em que diversifica os percursos de formação, diferencia a sua prática, 

direciona-se para uma avaliação mais formativa do que normativa, conduz projetos, 

desenvolve o trabalho em equipe docente, responsabiliza-se coletivamente pelos 

discentes, recorre aos métodos ativos e educa para a cidadania. 

 Perrenoud (2000, p.15), ao pensar em noção de competências nomeia- a  

como a capacidade de mobilizar diversos recursos cognitivos para enfrentar um tipo 

de situação. Essa definição incide sob quatro aspectos: 

 

a. As competências não são elas mesmas saberes ou atitudes, mas mobilizam, 

integram e orquestram tais recursos; 

b. Mobilização só é pertinente em situação; 

c. O exercício da competência passa por operações mentais, por esquemas de 

pensamento; 

d. As competências profissionais constroem-se, em formação diária. 

 

 Como referencial o mesmo autor determina 10 famílias para operacionalizar o 

sentido de competência. Eis as 10 famílias: 

1. Organizar e dirigir situações de aprendizagem; 
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2. Administrar a progressão das aprendizagens; 

3. Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação; 

4. Envolver os alunos em suas aprendizagens e em seu trabalho; 

5. Trabalhar em equipe; 

6. Participar da administração da escola; 

7. Informar e envolver os pais; 

8. Utilizar novas tecnologias; 

9.  Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão; 

10. Administrar sua própria formação contínua. 

 

 Cada competência mobiliza saberes pertinentes e estes serão nomeado muito 

claramente através da sua própria descrição, outros estarão implícitos, que são os 

saberes de ação e de experiência sem os quais o exercício de uma competência 

está comprometido. 

 Não há dúvidas da importância dos saberes docentes para a prática 

pedagógica, construído/mobilizados na sistematização do cotidiano das salas de 

aulas em saberes de experiências individuais e coletivas, mas também por meio de 

uma dimensão política que poderá contribuir para a construção da identidade 

profissional dos docentes. 

 O trabalho docente exige, pois, daquele que o exerce uma qualificação que 

vai além do “conjunto de capacidades” e conhecimentos que o trabalhador deve 

aplicar nas tarefas que constituem seu emprego. (PIMENTA, 2009, p.56) 

 Pensar em qualidade do ensino é pensar também em qualificação docente, 

na formação que a universidade oferece e em que fundamentos estão organizados 

na base curricular para a formação do profissional da educação. 
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4. O CURRÍCULO DO CURSO DE PEDAGOGIA AO LONGO DA 

HISTÓRIA NO CENTRO UNIVERSITÁRIO NOSSA SENHORA DO 

PATROCÍNIO 

 

 

Este capítulo traz a trajetória do Curso de Pedagogia da Instituição 

pesquisada, a síntese da sua história e o mapeamento das propostas curriculares do 

curso ao longo do tempo, seus aspectos e mudanças. 

Considera a legislação como motivação para a composição das Matrizes 

Curriculares, as escolhas das disciplinas e direcionamento das cargas horárias que 

proporcionaram a formação do pedagogo. As primeiras propostas deste curso 

ofereciam habilitação em Administração escolar e Magistério das disciplinas 

pedagógicas do Segundo Grau. O longo do tempo, o perfil deste profissional foi 

alterado em consonância com as legislações nacionais e a transformação da 

concepção sobre o currículo. 

O curso de Pedagogia encontra-se atualmente organizado na modalidade de 

ensino presencial em regime anual/seriado/modular no período noturno, com 

duração de seis semestres, e oferece 110 vagas. Concebe o pedagogo como um 

profissional que exerce atividades na sala de aula e para além dela e da própria 

escola. 

 

 

4.1  Metodologia da pesquisa documental 

 

 

 O propósito desta pesquisa toma o curso de Pedagogia sua história, seu 

desenvolvimento tendo como referência o currículo. O interesse é identificar as 

transformações que ocorreram neste curso e o perfil profissional do pedagogo, para 

qual atuação estaria sendo preparado, tendo como referência as diretrizes 

normativas nacionais e o currículo institucional. 

O método utilizado é a pesquisa qualitativa porque ela proporciona a 

observação e a análise de variadas manifestações sobre o objeto pesquisado.  
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 A pesquisa qualitativa é conhecida também como “estudo de campo”, “estudo 

qualitativo”, “interacionismo simbólico”, “perspectiva interna”, “interpretativa”, “pesquisa 

participante”, “descritiva”, “abordagem de estudo de caso”, entre outros, apesar das 

várias denominações, traz uma tendência definida, de natureza desreificadora dos 

fenômenos, do conhecimento e do ser humano. (TRIVIÑOS, 1987, p.124-125) 

 

Este autor considera que a pesquisa qualitativa teve seu surgimento por volta 

de 1970, e tem suas raízes nas práticas desenvolvidas pelos antropólogos e, em 

seguida pelos sociólogos em seus estudos sobre a vida em comunidades. Só 

posteriormente irrompeu na investigação educacional, por necessidade de propor 

alternativas metodológicas para a pesquisa em educação. (TRIVIÑOS, 1987, p.120) 

Embora a educação utiliza-se de muitos dados quantitativos, com a pesquisa 

qualitativa é possível que o pesquisador explique como determinados 

comportamentos acontecem, qual sua intensidade, o motivo que desencadearam e 

levaram a tal atitude. A participação próxima do objeto investigado permite contribuir 

para a transformação da realidade social.  

A modalidade escolhida para esta pesquisa ó o estudo de caso, um dos tipos 

de pesquisa qualitativa, que por seu turno é a análise de uma unidade de estudo 

com o intuito de conhecer, analisar e compreender por que certos eventos 

acontecem, a opção se deu por entender que ele proporciona a análise de variadas 

manifestações sobre o objeto pesquisado no aspecto temporal. 

Segundo Triviños (1987) entre os tipos de pesquisa qualitativa é um dos mais 

relevantes, é uma categoria cujo objeto é uma unidade que se analisa 

profundamente. “As características do estudo de caso são dadas por duas 

circunstâncias, por um lado, a natureza e abrangência da unidade e por outro lado, 

pelos suportes que servem de orientação em seu trabalho de investigador”. 

(TRIVIÑOS, 1987, p.134) 

O autor aponta ainda, que o aspecto interessante do estudo de caso é o de 

existir a possibilidade de estabelecer comparações entre dois ou mais enfoques 

específicos, sem necessidade de perseguir objetivo de natureza comparativa.  

Diante da possibilidade em que o estudo de caso oferece, a pesquisa se 

apropria metodologicamente desta ferramenta.  Utilizando como técnica a revisão 

bibliográfica, adotando alguns documentos existentes na literatura a respeito do 
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tema desta investigação, e a análise de documentos, que neste caso referem-se às 

matrizes curriculares do Centro Universitário Nossa Senhora do Patrocínio. 

No propósito de encontrar um entendimento, este trabalho se prende 

inicialmente ao estudo sobre o currículo por compreender que se trata de uma 

construção cultural relacionada com o seu tempo, sedimentada dentro de uma 

determinada estrutura cultural, política e social e por exercer um papel intencional. 

A pesquisa navega sobre a história da educação nacional com o propósito de 

nortear e contextualizar o caminho do curso de Pedagogia na razão de sua criação e 

seus desdobramentos a longo do tempo. Foram analisadas as leis e diretrizes 

nacionais da educação e da Pedagogia nos contextos em que foram elaboradas e 

implantadas com as contribuições teóricas de Saviani, Libâneo e Tanuri. 

Abordam algumas concepções sobre a formação do pedagogo - o foco da 

formação, seus saberes profissionais e identidades – por se considerar necessário 

para a reflexão sobre o papel do currículo no curso de Pedagogia e o 

direcionamento dado com relação a esta formação profissional. Para esta sondagem 

consideraram-se os estudos de Tardif, Pimenta, Franco e Perrenoud. 

As matrizes curriculares contempladas do curso de Pedagogia referem-se ao 

período de 1959, início desta formação até os dias de hoje, na mencionada 

instituição. Compreende um acervo de 10 matrizes curriculares, organizada da 

seguinte forma:  

1ª matriz de: 1959 a 1962. 

2ª matriz de 1961 a 1964. 

3ª matriz de 1966 a 1969. 

4ª matriz de 1970 a 1972. 

5ª matriz de 1971 a 1973. 

6ª matriz de 1975 a 1978. 

7ª matriz de 1989 a 1991. 

8ª matriz de 1995 a 1997 

9ª matriz de 2006 a 2008. 

10ª matriz de 2008 a 2011.  

Todas trazem discriminadas as disciplinas, a referida carga horária e o ano 

e/ou semestre de execução. 
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Na perspectiva de análise a dimensão estudada foi o período sócio- histórico 

da formação do curso de pedagogia e as categorias de análises são os valores 

observados nas matrizes curriculares de 1959 a 2011, tendo como referência: 

 

 As disciplinas que compõem a matriz seu grau de representatividade tendo como referência a 

carga horária: consideraram-se as disciplinas que fazem parte do núcleo de formação 

profissional e a carga horária designada para cada disciplina. 

 Os desdobramentos das disciplinas em módulos, ou seja, I, II e III: o aparecimento de 

disciplinas em um ou mais semestres com o mesmo nome e carga horária específica. 

 O caráter referencial das disciplinas em prático e/ou teórico: como a matriz é organizada 

visando à formação profissional? O caráter da matriz tem um embasamento prático e/ou 

teórico? 

 O número de disciplinas que compõem a grade: o aumento da quantidade de disciplinas que 

gradualmente apareceram nas matrizes. 

 A carga horária total do curso e suas alterações: as variações de carga horária total e suas 

implicações. 

 O tempo de duração do curso: a implicação na formação do profissional quanto ao tempo de 

duração do curso. 

 

Para a compreensão do contexto é retratada brevemente a história da 

instituição em estudo, e partindo deste ponto, é realizado o cruzamento dos dados 

tido como relevantes do currículo, a legislação pertinente e o posicionamento da 

instituição como agente de formação.  

 

 

4.2. Breve Histórico do Centro Universitário Nossa Senhora Do Patrocínio. 

 

 

 As informações do histórico do Centro Universitário Nossa Senhora do 

Patrocínio, foram retiradas de documentos dos arquivos da própria Instituição 

cedidos pela secretaria geral. 

A instituição em foco tem sua origem no antigo Colégio Nossa Senhora do 

Patrocínio criada na cidade de Itu, em 1858 pelas Irmãs de S. José de Chambéry, 

dedicado à formação de jovens mulheres. 
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A evolução da educação em níveis fundamental e médio foi bastante 

representativa, a confirmar-se pela existência dos mesmos nesta instituição até os 

dias de hoje. 

Em 1958, 100 anos após a fundação do colégio, foi fundada a Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras, a primeira Instituição de Ensino superior na região que 

afirma ter como objetivo a formação de consciências críticas, capazes de interferir na 

melhoria das condições de vida da população e na formulação de políticas públicas 

que revertam desigualdades e produzam estável e permanente crescimento 

autossustentável. 

Com a intencionalidade de melhorar a capacitação profissional dos egressos, 

a Instituição trabalha para oferecer condições e ampliar oportunidades, viabilizando 

o acesso a postos de trabalho qualificado. 

É um espaço para os estudantes do Ensino Médio da região ingressar em 

Cursos Superiores, cuja demanda tem aumentado em cerca de 50% nos últimos 

seis anos. 

O Centro Universitário realiza estudos, diagnósticos e formulação de 

propostas integradoras para a região, por meio da especificidade de cada Curso e 

da reunião interdisciplinar de projetos, em atendimento às necessidades de 

capacitação, em meio às exigências do mercado extremamente competitivo. 

Na busca da formação e capacitação permanente de profissionais para a rede 

pública e privada tem apoiado eventos e Projetos Comunitários de caráter 

integrador, bem como, pesquisas e estudos de problemas regionais. 

Diante de um contexto regional, o Centro Universitário  promove a formação 

de pedagogos para o exercício da docência na Educação Infantil e nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, e em 

cursos de Educação Profissional na área de serviços e apoio Escolar, bem como em 

outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos, exatamente em 

acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, 

instituído pela resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006. 

 

[...] O Curso de Pedagogia tem como missão, inserido no Projeto Pedagógico a 

formação inicial para o exercício da docência na Educação Infantil e nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental, e apoio Escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam 

previstos conhecimentos pedagógicos, fortalecendo os processos de mudança que 
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objetivem o acesso e produção do conhecimento a população, como condição de 

incremento da cidadania e elevação da qualidade de vida. (CEUNSP, 2006) 

 

As características da atividade docente hoje exigem uma formação inicial 

comprometida com a orientação e mediação do Ensino com vistas à aprendizagem 

dos alunos, seu sucesso, em que a diversidade cultural existente entre eles seja 

respeitada e valorizada. A missão é a formação de profissionais contextualizados, 

aptos a assumir e a interagir com as diferenças, proporcionando incentivadores da 

cultura, em intercâmbio com Instituições Profissionais, Órgãos de Ensino, Pesquisa 

e Extensão do País. 

Assim, o comprometimento da Instituição é transmitir conteúdo, com o objeto 

da atividade Docente relacionado à respectiva didática, como também à valorização 

do uso de novas estratégias e metodologias, materiais de apoio e o trabalho 

colaborativo em equipe. 

Defende-se um curso de formação de pedagogos que ultrapasse a visão 

tecnocrática que vem sendo preponderante na Formação do Educador, e aponte a 

não dissociabilidade do Ensino, Pesquisa e Extensão como forma de viabilizar a 

concretização do trabalho dos profissionais da Educação. Esta proposta defende a 

interdisciplinaridade como metodologia mais adequada para se realizar a formação 

do educador, de sorte a contribuir para a revisão das teorias de aprendizagem e 

desenvolvimento da criança, com a promoção de estudos e pesquisas sobre as 

necessidades básicas da aprendizagem. 

O Curso de Pedagogia, considerado como uma dimensão essencial para a 

formação de todo educador, intenciona proporcionar um corpo de conhecimento 

científicos, técnicos e pedagógicos que prepare o docente para responder 

profissionalmente às demandas da realidade social no exercício de suas funções, 

tanto no âmbito escolar, quanto em outros espaços educativos, tendo como meta a 

perspectiva de concorrer para a emancipação das populações excluídas do direito à 

educação. 

O conceito de emancipação pedagógica inerente a esta concepção de 

formação do Educador, sustenta-se em bases teóricas que definem o trabalho como 

atividade criadora, por meio da qual o homem se humaniza e produz sua existência; 

rejeita, desse modo, a visão utilitarista e unilateral que tem caracterizado a definição 

das habilitações dos Cursos de Formação de Professores, que limita a preparação 
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profissional à mera apreensão de um conjunto de técnicas que o aluno domina serão 

aplicadas para resolver quaisquer problemas com que se defrontem no exercício de 

suas atividades profissionais: é o preparo do Técnico para a Escola; uma Escola 

descontextualizada, concebida genericamente de forma abstrata e a histórica. 

 

Com a integração Ensino/Pesquisa pretende-se, não apenas, a apropriação pelos 

Discentes do conhecimento sistematizado, mas, principalmente, a produção de novos 

conhecimentos capazes de subsidiar a atuação do Educador em termos culturais e 

tecnológicos. Assim, tornar-se-á possível, ao estreitar a aproximação entre a 

Academia e o Sistema Escolar, enriquecer o processo de Formação do Educador, na 

medida em que propicia a apreensão da realidade educacional, ampliando sua 

experiência, bem como, iniciar uma atuação voltada para as necessidades mais 

prementes do Sistema Escolar, contribuindo para a defesa de uma concepção de 

educação que implicará na revisão das prioridades atuais com vistas à 

Universalização da Educação. (CEUSNP, 2006, p.30) 

 

Para desenvolver competências e habilidades fundamentadas sobre 

conhecimento consistente, de cunho humanístico, interdisciplinar e transdisciplinar, 

crítico e reflexivo, embasadas sobre uma visão holística da realidade, associada à 

especificidade da carreira escolhida pelo aluno, o corpo docente enquadra o 

processo de ensino-aprendizagem dentro do enfoque da gestão educativa, que 

exige o detalhamento de Planos de Ensino e a oferta de atividades teóricas-práticas 

com foco no aluno, construindo continuamente sua capacidade de aprender, com 

autonomia e criatividade.  

 A organização curricular intensifica as atividades práticas supervisionadas 

que ocorrem durante o curso. Os alunos cumprem parte de seu estágio no Colégio 

Objetivo, da própria Instituição, que se torna um laboratório de vivências 

extremamente relevante para a sua formação, pois os alunos possuem acesso aos 

ambientes específicos de aprendizagem da Educação Básica. O Eixo de Formação 

Prática é um diferencial norteador do curso, por meio de práticas monitoradas junto 

às mais de 70 creches e escolas, Diretorias de Ensino e Secretarias Municipais de 

Educação. Na monitoria voluntária, o educando experiente ajuda o ingressante nas 

disciplinas em que apresenta maior dificuldade. São desenvolvidos ainda programas 

de abertura de mercado para atuação do pedagogo, como sala de Pedagogia no 

Hospital Municipal de Itu, atividades em Instituições não escolares, tais como 
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Museus e Organizações não governamentais, em que o educando pode desenvolver 

uma ação educativa junto à comunidade. 

 

 

4.3 Composições das Matrizes Curriculares do Curso De Pedagogia do Centro 

Universitário Nossa Senhora do Patrocínio. 

 

 

O curso de pedagogia teve seu inicio em 1959 com uma Matriz curricular 

composta a partir das orientações constadas no Decreto-Lei 1.190 de quatro de abril 

de 1939, (BRASIL, 1939), que diz respeito à organização da Faculdade Nacional de 

Filosofia, trazendo as seguintes finalidades: preparar trabalhadores intelectuais para 

o exercício das altas atividades de ordem desinteressada ou técnica; preparar 

candidatos ao magistério do ensino secundário e normal; realizar pesquisas nos 

vários domínios da cultura, que constituam objeto de ensino. 

 O artigo 19 deste decreto mencionado determina que o curso de Pedagogia 

será de três anos, com disciplinas seriadas objetivando a formação do técnico em 

educação, pois trazia a marca da continuação do Curso Normal, tendo como 

incumbência a formação de professores para a Escola Normal, mesmo tendo esta 

formação pouco investimento, pois as discussões teóricas sobre a educação 

ressaltaram e deram um peso bem maior a prática, licenciando o Bacharel em 

Pedagogia. 

 O modelo determinado pela legislação configura a matriz da faculdade em 

questão de 1959 a 1962, estabelecendo a organização do curso em quatro anos, 

contendo doze disciplinas teóricas, no total de 1.311 horas/aulas, e duas disciplinas 

práticas compreendendo 120 horas/aulas a perfazer um total de 1.431 horas/aulas. 

 O curso no seu período inicial possui um número reduzido de disciplinas e 

uma carga horária ampla, em que a proposta era o aprofundamento da teorização 

da educação. A prática afastou-se, pois quem se ocupava desta função era o Curso 

Normal, assim o profissional que realizava estudos superiores em Pedagogia, após 

participar de concursos, assumiria funções administrativas, de planejamento de 

currículos, orientações a docentes, inspeção de escolas, avaliação de educandos e 

docentes, de pesquisa e desenvolvimento tecnológico da educação, no Ministério da 

Educação, das Secretarias de Estado e dos Municípios. 
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 Apoiado nesta perspectiva, o curso se organizou de forma que nos três 

primeiros anos fossem administradas disciplinas que fundamentassem a teoria e no 

último ano a disciplina de didática que comporia a prática, como explicita a Matriz 

Curricular de 1959 a 1962 relacionada no Quadro 4: 

 

Quadro 4: Matriz Curricular nº1 com as disciplinas obrigatórias, segundo as categorias: 

Licenciatura em Pedagogia de 1959 a 1962 da Faculdade Nossa Senhora do Patrocínio. 

 

              DISCIPLINAS 

                              Séries anuais 

1959 1960 1961 1962 
TOTAL CARGA 

HORÁRIA 

1º 2º 3º 4º  

Complementos de matemática 55    55 

História da filosofia 51    51 

Sociologia geral 69    69 

Fundamentos biológicos da educação 64    64 

Psicologia educacional 64 69 89  233 

Religião e iniciação filosófica 78 73 74  187 

Estatística educacional 40 83   83 

História da educação  69 109  178 

Fundamentos sociológicos da educação  75   75 

Administração escolar  57 85  142 

Educação comparada   84  84 

Filosofia da educação   90  90 

Didática geral    60 60 

Didática especial    60 60 

                        TOTAL CARGA HORÁRIA 357 426 528 120 1.431 

Fonte: Arquivo da Secretaria Ceunsp 

 

Com a homologação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n°. 

4024/1961, junto com o parecer do Conselho Federal de Educação nº521/1962 se 

estabeleceu o currículo mínimo do curso de bacharelado em Pedagogia. 

Segundo Libâneo (2010), o parecer orienta o curso de Pedagogia para formar 

o especialista em educação, com um currículo mínimo de sete disciplinas 

determinadas (psicologia da educação, sociologia geral e da educação, história da 

educação, filosofia da educação, administração escolar), além de duas escolhidas 

pela instituição, com o objetivo fornecer subsídios para os estudos pedagógicos. 
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De acordo com as diretrizes nacionais, a faculdade, a partir do ano de 1961, 

inicia uma nova proposta curricular atendendo a legislação prevista. Há um aumento 

na carga horária total e as disciplinas são reorganizadas ao longo dos quatro anos. 

Agregam-se as disciplinas de ética, moral, psicologia diferencial, orientação 

educacional e estágio supervisionado, que entrará na disciplina de didática especial, 

com um aumento de carga horária de 34 horas/aulas. 

Os ingressantes no Curso de Pedagogia em 1961 no CEUNSP, tiveram uma  

carga horária de 2.033 horas/aulas compondo 18 disciplinas, sendo 16 disciplinas 

teóricas e 2 disciplinas práticas, como demonstra o Quadro 5: 

 

Quadro 5: Matriz Curricular nº2 com as disciplinas obrigatórias, segundo as categorias: 

Licenciatura em Pedagogia de 1961 a 1964 da Faculdade Nossa Senhora do Patrocínio. 

 

                 DISCIPLINAS 

                              Séries anuais 

1961 1962 1963 1964 

TOTAL 

CARGA 

HORÁRIA 

1º 2º 3º 4º  

Complementos de matemática 102    102 

História da filosofia 108    108 

Sociologia geral 66    66 

Fundamentos biológicos da educação 72    77 

Psicologia educacional 97 120 125  342 

Religião e iniciação filosófica 78    78 

Estatística educacional  107   107 

História da educação  116 120  236 

Fundamentos sociológicos da educação  86   86 

Administração escolar  87 87  174 

Cultura religiosa  58   58 

Filosofia da educação   91  91 

Didática geral   60  60 

Didática especial e estágio supervisionado   30 64 94 

Iniciação filosófica - ética   29  29 

Iniciação Teológica - moral   60 60 120 

Psicologia diferencial    129 129 

Introdução: Orientação educacional    81 81 

TOTAL DE CARGA HORÁRIA 523 574 602 553 2.033 

Fonte: Arquivo da Secretaria Ceunsp 
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Com base na matriz do Quadro 5, se pode observar que as disciplinas 

determinadas à formação do Pedagogo proporcionam estudos direcionados à 

preparação de professores e técnicos de educação, não privilegiando a investigação 

científica da pedagogia como campo teórico. 

O final da década de 1960 e o início da década de 1970 é o período chamado 

de “tecnicismo educacional”, que queira proporcionar uma nova roupagem para o 

Curso de Pedagogia, baseando-se na teoria behaviorista e na teoria de sistemas. 

Essa tendência deixará sua marca nos aspectos formais da organização escolar e 

didática. (LIBÂNEO, 2010, p. 126) 

Com a intenção de elaborar uma “ciência da educação”, uma motivação do 

Regime Militar instaurado no Brasil em 1964, é possível observar na Matriz nº 3 do 

Quadro 6, uma inserção maior de disciplinas com o cunho psicológico, e pela 

primeira vez sinaliza-se a disciplina de estágio supervisionado e técnicas 

audiovisuais vislumbrando as tecnologias.  

Um fato a se notar é o aumento da carga horária apesar de se manter o 

mesmo tempo para a conclusão do curso, quatro anos. 

 

Quadro 6: Matriz Curricular nº3 com as disciplinas obrigatórias, segundo as categorias: 

Licenciatura em Pedagogia de 1966 a 1969 da Faculdade Nossa Senhora do Patrocínio 

 

                 DISCIPLINAS 

Séries anuais 

1966 1967 1968 1969 
TOTAL CARGA 

HORÁRIA 

1º 2º 3º 4º  

Psicologia geral 122    122 

História da educação 128 91 62  281 

Estatística 90    90 

Sociologia geral 120    120 

Biologia 116 120   236 

Iniciação Filosófica  60    60 

Iniciação Teológica  60    60 

Psicologia da Aprendizagem  120   120 

Sociologia da Educação  115   115 

Filosofia da educação  58   58 

Cultura filosófica - religiosa  116 64  180 

Psicologia evolutiva   120  120 

Técnicas audiovisuais da educação   120  120 
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Elementos da orientação educacional   122  122 

Didática geral   124  124 

Didática especial e estágio supervisionado   122 242 364 

Psicologia diferencial    125 125 

Elementos de administração escolar    90 90 

                  TOTAL DE CARGA HORÁRIA 696 620 743 457 2.507 

                                                                               Fonte: Arquivo da Secretaria Ceunsp 

 

 As mudanças relativas a esta Matriz Curricular do Quadro 6, vão ao encontro 

do parecer do Conselho Federal de Educação 292/62, de 14/11/62, que estabelece 

a carga horária das disciplinas de formação pedagógica a qual deveria ser acrescida 

aos que quisessem ir além do bacharelado. Esta duração deveria ser de, no mínimo, 

1/8 do tempo dos respectivos cursos e que, neste momento, eram escalonados em 8 

semestres letivos e seriados.(BRASIL, 1962) 

 Portanto, o bacharelado e a licenciatura poderiam ser cursados 

concomitantemente, sem a necessidade de esperar o quarto ano. Houve então uma 

flexibilização na disposição das disciplinas na grade curricular. 

O parecer CFE 52/65, de 10/2/1965, de autoria de Valnir Chagas, fixa critérios 

para a duração dos cursos superiores. Ao invés de uma inflexão em anos de 

duração passa-se ter referência às horas-aula como critério da duração dos cursos 

superiores, dentro de um ano letivo de 180 dias. (BRASIL, 1965) 

 

A Reforma Universitária de 1968, sob a Lei 5.540/68, fragmenta a Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras, resultando a Faculdade de Educação, definindo o campo 

de atuação Curso de Pedagogia, como estabelece o Art. 30. “A formação de 

professores para o ensino de segundo grau, de disciplinas gerais ou técnicas, bem 

como o preparo de especialistas destinadas ao trabalho de planejamento, 

supervisão, administração, inspeção e orientação no âmbito de escolas e sistemas 

escolares, far-se-á em nível superior”. (BRASIL, 1968) 

 

Segundo Libâneo (2010), em 1969 o Conselho Federal de Educação, no 

Parecer 252 de autoria de Valnir Chagas redefine o currículo mínimo e deixa 

explícita a formação de especialistas: administrador escolar, supervisor escolar, e 

orientador escolar. 
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Podemos notar que a Matriz nº4 de 1970 a 1972 do Quadro 7, se norteará por 

esta legislação e o curso passa ser composto por três anos, com a redução de carga 

horária em 512 horas/aulas, pautando-se no currículo mínimo e redefinindo a 

intencionalidade do curso. A carga horária das disciplinas envolvendo conteúdos de 

psicologia é reduzida e dá-se ênfase às disciplinas de gestão, destacando o 

conteúdo técnico.  

 

Quadro 7: .Matriz Curricular nº 4 com as disciplinas obrigatórias, segundo as categorias: 

Licenciatura em Pedagogia de 1970 a 1972 da Faculdade Nossa Senhora do Patrocínio 

           Séries anuais 

                 DISCIPLINAS 1970 1971 1972 TOTAL 

1º 2º 3º  

Psicologia  108   108 

Sociologia  90   90 

História da Educação 122   122 

Biologia 90 59  149 

Estrutura e funciona. do ensino de 2º grau 96   96 

Cultura filosófica - religiosa 120  60 180 

Estudos de problemas do Brasil 80   80 

Psicologia da educação  83  83 

Orientação vocacional  52  52 

Filosofia da educação  60  60 

Princípios e métodos de oriente. Educacional  126  126 

Estatística aplicada a educação  62  62 

Estrutura e funciona. do ensino de 1º grau  112  112 

Sociologia da educação   124 124 

Didática   118 118 

Princípios e met. de Adm, Escolar   122 122 

Metodologia e Prática de Ens. De 1º grau   126 126 

Recursos áudio- visuais   96 96 

Medidas Educacionais   89 89 

Práticas de ensino – Estágio supervisionado   - - 

a)Admin. da Escola de 1º grau   60 60 

b)Admin.da Escola de 2 ºgrau   60 60 

c)Orientação Educacional   120 120 

d)Atividades Práticas do Ensino Normal   120 120 

                       TOTAL DE CARGA HORÁRIA 706 554 735 1995 

                                                                                     Fonte: Arquivo da Secretaria Ceunsp 
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É possível observar na Matriz nº4 do quadro 7, um avanço na definição da 

identidade do Curso de Pedagogia, ao estabelecer estudos teóricos e práticos 

necessários à formação e a explicitação das habilitações deste profissional, na 

medida em que as atividades práticas ou estágio supervisionado correspondem a 

70% de atuação na área de gestão educacional. 

 

Quadro 8:Matriz Curricular nº 5 com as disciplinas obrigatórias, segundo as categorias: 

Licenciatura em Pedagogia de 1971 a 1973 da Faculdade Nossa Senhora do Patrocínio 

     Séries semestrais 

                 DISCIPLINAS 1971 1971 1972 1972 1973 1973 TOTAL 

1º 2º 3º 4º 5º 6º  

Estudos de problemas dos Brasileiros 32 32    40 104 

Fundamentos de Ciências sociais 26 32     58 

Língua Portuguesa 58      58 

Metodologia das Ciências 60      60 

Psicologia Geral 48 52     100 

Sociologia geral 61 60     121 

Filosofia da educação  30     30 

História da Educação  26     26 

Estrutura e funciona. do ensino de 2º grau  50     50 

Sociologia da educação   35 30   65 

Psicologia da educação   33 30 73 62 198 

Didática   59 62 62 74 257 

Estrutura e funciona. do ensino de 1º grau   40    40 

Administração da escola de 1º grau   62    62 

Supervisão da escola de 1º grau   55 64   119 

Estatística aplicada a educação   24 30   54 

Currículos e programas   40 50   90 

Cultura filosófica - religiosa   15 15   30 

Metodologia e Prática de Ens. De 1º grau    34 72  106 

Princípios e métodos de Admin. Escolar    58 58 38 154 

Princípios e métodos de supervisãoEscolar     74 60 134 

Prática de Ensino      64 64 

Estágio supervisionado        

a)Administração da Escola de 1º grau      60 60 

b)Administração da Escola de 2 ºgrau      60 60 

c)Supervisão da Escola de 1º grau      60 60 

d) Supervisão da Escola de 2º grau      60 60 
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e) Atividades Práticas do Ensino Normal      120 120 

                TOTAL DE CARGA HORÁRIA 285 282 363 373 339 698 2.340 

Fonte: Arquivo da Secretaria Ceunsp 

 

 

A partir do ano de 1971, como é possível verificar na Matriz nº 5 do Quadro 8, 

as grades curriculares passam a ser elaboradas com carga horária semestral, tendo 

como base ainda o currículo mínimo, correspondendo a quinze semanas contidas no 

semestre de um ano letivo com 180 dias úteis, como apresenta a Lei n 5.540/68. 

(BRASIL, 1968) 

As indicações e Pareceres do Conselho Federal de Educação reforçam a 

formação do pedagogo como um especialista, provocando uma tímida mudança nas 

bases curriculares. Nesta Matriz se observa o acréscimo da disciplina Língua 

Portuguesa e Currículos e Programas, que faziam parte do grupo de disciplinas a 

serem escolhidas pela Instituição de Ensino superior, reforçando a performance 

deste profissional-pedagogo com habilitação para o exercício do Magistério das 

disciplinas pedagógicas do 2º grau, Administração e Supervisão Escolar de 1º e 2º 

graus.  

A Matriz nº 6  a seguir do Quadro 9, é estruturada ainda com o mesmo molde 

da 1971, só a disciplina de educação física será introduzida como disciplina 

obrigatória. 

Segundo Iza e Gonçalves (2000), a educação física foi apresentada aos 

cursos superiores de modo obrigatório a partir do decreto nº 69.450/71, de 1º de 

novembro de 1971, com o objetivo de envolver os jovens em  atividades outras que 

não as de reivindicações e lutas políticas, imprimindo ainda um sentimento de 

nacionalidade. 

Em 1978 na Unicamp (Campinas-SP), é realizado o I Seminário de Educação 

Brasileira, com discussões que têm repercussão nacional. A partir deste debate são 

realizados encontros, simpósios, dissertações e teses sobre a reformulação do 

Curso de Pedagogia e das Licenciaturas. Este movimento de reformulação da 

formação dos Educadores orienta os objetivos para uma educação voltada para a 

transformação social, pela valorização da escola pública e do magistério, propondo 

para isso a busca da identidade do Curso de Pedagogia. (LIBÂNEO, 2010, p. 129) 
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Quadro 9: Matriz Curricular nº6 com as disciplinas obrigatórias, segundo as categorias: 

Licenciatura em Pedagogia de 1975 a 1978 da Faculdade Nossa Senhora do Patrocínio 

     Séries semestrais 

                 DISCIPLINAS 1975 1976 1976 1977 1977 1978 TOTAL. 

1º 2º 3º 4º 5º 6º  

Educação Física 36 36 38 36 36 42 224 

Estudos de problemas dos Brasileiros 68 72     140 

Fundamentos de Ciências sociais 74 68     142 

Língua Portuguesa 70      70 

Metodologia das Ciências 72 64     136 

Psicologia Geral 74 66     140 

Sociologia geral 38 64     102 

Administração da escola de 1º grau   70 40   110 

Cultura filosófica - religiosa  32     32 

Didática   68 80 38 44 230 

Estatística aplicada a educação   36 36   72 

Estrutura e funciona. do ensino de 1º grau   70    70 

Metodologia do ensino de Ens. De 1º grau   40    40 

Filosofia da educação    38  92 130 

História da Educação    38 72  110 

Prática de Ensino na escola de 1º grau    76   76 

Psicologia da educação    72 72 90 234 

Sociologia da educação   70  36 44 150 

Estrutura e funciona. do ensino de 2º grau     70  70 

Princípios e métodos de Administração. 

Escolar 
    95 88 183 

Prática de Ensino      46 46 

Estágio supervisionado        

a)Administração da Escola de 1º grau      60 60 

b)Administração da Escola de 2 grau      60 60 

e) Atividades Práticas do Ensino Normal      120 120 

                  TOTAL DE CARGA HORÁRIA 432 402 392 416 419 686 2747 

Fonte: Arquivo da Secretaria Ceunsp 

 

 Os estudos específicos do campo da pedagogia dos anos de 1980 a 1990 

destacam as reflexões sociológicas, com esvaziamento teórico em relação às 

demais ciências da educação, mantendo os conteúdos afinados para este 

profissional, a docência. 
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 Assim o curso de Pedagogia assume, segundo Libâneo ( 2010, p.148), a 

tarefa de orientar a prática educativa de modo consciente, intencional, voltadas para 

finalidades formativas. 

O reflexo das colocações mencionadas pode ser notado na Matriz Curricular 

nº7 do Quadro 10 desta Instituição referente ao final dos anos 1980 e 1990. 

 

Quadro 10: Matriz Curricular nº 7 com as disciplinas obrigatórias, segundo as categorias: 

Licenciatura em Pedagogia de 1989 a 1991 da Faculdade Nossa Senhora do Patrocínio 

     Séries semestrais 

                 DISCIPLINAS 1989 1989 1990 1990 1991 1991 TOTAL. 

1º 2º 3º 4º 5º 6º  

Estatística Aplicada à Educação I 39       

Psicologia Geral I 36       

Metodologia das Ciências I 26       

Língua Portuguesa I  40       

Fundamentos de Ciências sociais I 36       

Estudos de problemas dos Brasileiros I 40       

Administração da escola de 1º grau I 57       

Educação física I 40       

Administração da escola de 1º grau II  57      

Psicologia Geral II  34      

Estatística Aplicada à Educação II  40      

Metodologia das Ciências II  38      

Língua Portuguesa II  35      

Estudos de problemas dos Brasileiros II  40      

Fundamentos de Ciências sociais II  38      

Educação física II  40      

Prática de Ensino na escola de 1º grau   36     

Didática I   44     

Metodologia do ensino de Ens.de 1ºgrau I    40     

Psicologia da educação I   49     

Filosofia da educação I   42     

Estrutura e funciona. do ensino de 1º grau   40     

Sociologia da educação I   36     

Sociologia geral I   40     

Cultura filosófica – religiosa I   18     

Educação física III   40     

História da Educação I    40    
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Sociologia da educação II    37    

Psicologia da educação II    55    

Metodologia do ensino de Ens.de 1ºgrau II     40    

Sociologia geral II    37    

Didática II    40    

Prática de Ensino I    38    

Filosofia da educação II    42    

Cultura filosófica – religiosa II    20    

Educação física IV    40    

Didática III     57   

Estrutura e funciona. do ensino de 2º grau I     41   

Princípios e métodos de Adm. Escolar I     93   

História da Educação II     63   

Psicologia da educação III     34   

Sociologia da educação III     38   

Filosofia da educação III     42   

Educação física V     38   

Didática IV      55  

Psicologia da educação IV      38  

Sociologia da educação IV      40  

Prática de Ensino II      34  

Estrutura e funciona. do ensino de 2º grau II      39  

Filosofia da educação IV      40  

História da Educação III      55  

Princípios e métodos de Adm. Escolar II      63  

Educação física VI      34  

Estágio supervisionado        

a)Administração da Escola de 1º grau      60  

b)Administração da Escola de 2 grau      60  

Estágio supervisionado – Prática de Ensino        

Prática de ensino de 1º grau      120  

Prática de ensino de 2º grau – magistério das 

matérias pedagógicas do 2º grau 
       

Didática      30  

Psicologia da Educação      30  

Sociologia da Educação      30  

História da Educação      30  

                  TOTAL DE CARGA HORÁRIA 314 322 425 389 406 758 2614 

Fonte: Arquivo da Secretaria Ceunsp 
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 Pode ser observada uma seriação de disciplinas em módulos (I, II, III e IV), 

privilegiando uma reorganização referente à carga horária por disciplina sem alterar 

a carga horária total, tendo como base o currículo mínimo. 

 A mudança no enfoque da formação do pedagogo pode ser notada por meio 

do arranjo da Matriz Curricular, em que a disciplina de Currículo e Programas não 

faz mais parte da grade, e outras disciplinas aparecem com maior destaque, tais 

como: a disciplina de sociologia, antes com 102 horas/aulas, agora com 228 

horas/aulas; a disciplina de filosofia da educação, que apresenta um acréscimo de 

36 horas/aulas; as disciplinas de didática, psicologia da educação, sociologia da 

educação e história da educação aparecem no núcleo de disciplinas práticas; a 

prática de ensino/estágio supervisionado,  dando ênfase à docência para o ensino 

médio, não só  à administração escolar, como vinha sendo apresentado. 

 É possível observar que a Matriz Curricular disposta nesta configuração 

busca fundamentar a prática cotidiana, que ora transita na gestão e ora na docência, 

sem uma definição clara do papel deste profissional. 

  A Matriz nº 8 do Quadro nº 11 confirma os dados levantados anteriormente, 

não apresentando mudanças na formação deste profissional. Algumas cargas 

horárias são alteradas sutilmente, no que se verifica uma adequação de cunho 

administrativo. 

 

Quadro 11: Matriz Curricular nº 8 com as disciplinas obrigatórias, segundo as categorias: 

Licenciatura em Pedagogia de 1995 a 1997 da Faculdade Nossa Senhora do Patrocínio 

     Séries semestrais 

                 DISCIPLINAS 1995 1995 1996 1996 1997 1997 TOTAL 

1º 2º 3º 4º 5º 6º  

Língua Portuguesa I 36       

Metodologia das Ciências I 36       

Psicologia Geral I 36       

Estatística Aplicada à Educação I 38       

Informática Básica I 40       

Fundamentos de Ciências sociais I 38       

Administração da escola de 1º grau I 60       

Educação Física I 40       

Administração da escola de 1º grau II  54      

Estatística Aplicada à Educação II  40      
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Fundamentos de Ciências sociais II  36      

Informática Básica II  38      

Língua Portuguesa II  40      

Metodologia das Ciências II  42      

Psicologia Geral II  40      

Educação Física II  40      

Cultura filosófica – religiosa I   20     

Didática I   40     

Estrutura e funciona. do ensino de 1º grau   36     

Filosofia da educação I   40     

Metodologia do ensino de Ens.de 1º grau I    40     

Prática de Ensino na escola de 1º grau   40     

Psicologia da educação I   60     

Sociologia da educação I   40     

Sociologia geral I   36     

Educação física III   40     

Cultura filosófica – religiosa II    19    

Didática II    38    

Filosofia da educação II    40    

História da Educação I    40    

Metodologia do ensino de Ens.de 1ºgrau II     40    

Prática de Ensino I    42    

Psicologia da educação II    54    

Sociologia da educação II    40    

Sociologia geral II    40    

Educação física IV    40    

Didática III     56   

Estrutura e funciona. do ensino de 2º grau I     40   

Filosofia da educação III     40   

História da Educação II     60   

Princípios e métodos de Administração. 

Escolar I 
    93   

Psicologia da educação III     36   

Sociologia da educação III     40   

Educação física V     40   

Didática IV      58  

Estrutura e funciona. do ensino de 2º grau II      40  

Filosofia da educação IV      40  

História da Educação III      60  
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Prática de Ensino II      38  

Princípios e métodos de Administração. 

Escolar II 
     60  

Psicologia da educação IV      40  

Sociologia da educação IV      40  

Educação física VI      40  

Estágio supervisionado –Prática de Ensino        

a)Administração da Escola de 1º grau      60  

b)Administração da Escola de 2 grau      60  

Estágio supervisionado – Prática de Ensino        

Prática de ensino de 1º grau      120  

Prática de ensino de 2º grau – magistério 

das matérias pedagógicas do 2º grau 
       

a)Didática      30  

b)Psicologia da Educação      30  

c)Sociologia da Educação      30  

d)História da Educação      30  

                  TOTAL DE CARGA HORÁRIA 324 330 432 393 405 746 2630 

                                                                         Fonte: Arquivo da Secretaria Ceunsp 

 

As Diretrizes e Bases do Curso de Pedagogia, na resolução CNE/CP nº1de 2006, 

em seu Art. 2º traz: “As Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia aplicam-se 

à formação inicial para o exercício docência na Educação Infantil e nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, e em 

cursos de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar, bem como em 

outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos”. (BRASIL, 

2006) 

 

Muda a trajetória do Curso de Pedagogia, enfatizando-se a docência, 

caracterizando a formação de gestores em educação e docentes para a Educação 

Infantil, Ensino Básico e Educação Profissional com a mesma carga horária mínima 

estabelecida. O pedagogo se torna um profissional que atua nos diversos 

seguimentos da instituição escolar, desempenhando diversos papéis com o mesmo 

tempo para a sua formação. 

As Licenciaturas no Brasil, a partir da homologação da Lei de Diretrizes e 

Bases do Ensino Nacional (LDBEN), nº 9493/96, e da Resolução CNE/CP nº 2, de 

fevereiro de 2002, passam  a ter duração mínima de três anos; em consonância com 



  
117 

 

a Legislação do País o Curso de Pedagogia diminui seu tempo de escolarização, 

mas mantém a carga horária total de 3.300 horas/aulas, tendo em vista a inclusão 

no mercado de trabalho  mais rapidamente. 

 

Quadro 12: Matriz Curricular nº9 com as disciplinas obrigatórias, segundo as categorias: 

Licenciatura em Pedagogia de 2006 a 2008 da Faculdade Nossa Senhora do Patrocínio. 

     Séries semestrais 

                 DISCIPLINAS 
2006 2006 2007 2007 2008 2008 

TOTA

L. 

1º 2º 3º 4º 5º 6º  

Estatística Aplicada a Educação 40       

Filosofia Geral 40       

Fundamentos Biológicos Aplicados à Educação  40       

Fundamentos Sócio Antropológico Aplicado à 

Educação 
40       

Linguagem e Comunicação I e II 40 40      

História da Educação 40       

Literatura Infanto Juvenil 40       

Metodologia do Trabalho Científica 40       

Psicologia Geral 40       

Arte, Expressão e Movimento 40       

Fundamentos Filosóficos da Educação  40      

Estrutura e funcionamento do Ensino  40      

Recursos Tecnológicos Aplicados a Educação  40      

Planejamento Educacional I e II  40 40     

Problemas de Aprendizagem I, II e III  40 40  40   

Raciocínio Lógico  40      

Psicologia do Desenvolvimento  40      

Fundamentos de Puericultura  40      

Didática I e II  40 40     

Seminários avançados I, II, III, IV, V  80 80 80 80 80  

Desenvolvimento Profissional e Ético   40     

Psicomotricidade e Jogos Lúdicos I e II   40 40    

Psicologia da Aprendizagem   40     

Prática das Relações Sociais na Escola e na 

Comunidade 
  40     

Legislação Educacional   40     

Organização e Gestão de Processos   40     
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Educacionais 

Conhecimento de Si e do Mundo   40     

Fundamentos e Práticas do Ensino de Ciências    40    

Fundamentos e Práticas de ensino da 

Matemática 
   80    

Teoria e Técnica das Relações Humanas    40    

Teoria Geral da Administração    40    

Avaliação do Ensino e da Aprendizagem    40    

Fundamentos e Prática do Ensino de Artes     40    

Prática de Ensino em Alfabetização I -II    40 40   

Oficinas e Vivências Pedagógicas    40    

Fundamentos e prática do Ensino de História e 

Geografia 
    40   

Educação Infantil no Brasil     40   

Orientação à Monografia I - II     40 40  

Políticas Educacionais para E.J.A., E.A.D, 

Educação Profissional e Especial 
    40   

Fundamentos do Ensino de Língua Portuguesa I,II     40 40  

Fundamentos em Libras I - II     40 40  

Práticas Pedagógicas Inclusivas I -II     40 40  

Gestão escolar -Princípios e Métodos I -II     40 40  

Estrutura e Organização do Ensino do Brasil      40  

Administração de Recursos Humanos      40  

Política de Atendimento no Ensino      40  

Princípios de Supervisão de Ensino      40  

Fundamentos e prática da Educação Física 

Escolar 
     40  

Estágio Supervisionado      300  

Atividade Complementar      100  

Monografia      100  

                  TOTAL DE CARGA HORÁRIA 400 480 480 480 480 980 3300 

Fonte: Arquivo da Secretaria Ceunsp 

 

Para consolidar a proposta governamental para a formação do pedagogo com 

o perfil exigido pelas Diretrizes e Bases para o curso de Pedagogia da instituição 

pesquisada, conforme a Matriz nº10 do Quadro 13,  se observa a preocupação com 

as atividades práticas com o foco na docência. Estas disciplinas perfazem 43% da 

carga horária total do curso. As disciplinas direcionadas à gestão somam 18% da 
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carga horária total do curso e os outros 39% da carga horária total do curso 

envolvem as disciplinas dos componentes comuns do Curso de Pedagogia. 

 

Quadro 13: Matriz Curricular nº10 com as disciplinas obrigatórias, segundo as categorias: 

Licenciatura em Pedagogia de 2009 a 2011 da Faculdade Nossa Senhora do Patrocínio 

  Séries semestrais 

                 DISCIPLINAS 2009 2009 2010 2010 2011 2011 TOTAL 

1º 2º 3º 4º 5º 6º  

Didática 40       

Introdução à Psicologia 40       

Português Instrumental I - II 40 40      

Fundamentos Biológicos aplicados à Educação 

e Puericultura 
40       

Introdução à Pedagogia 40       

Metodologia da Pesquisa Científica 40       

Psicomotricidade e Jogos Lúdicos 40       

Ética e Responsabilidade Social 40       

Teoria dos currículos e Programas de Ensino no 

Brasil 
40       

Introdução à Filosofia 40       

Filosofia Educação  40      

Psicologia da Educação  40      

História da Educação  80      

Organização da Educação Básica no Brasil  40      

Fundamentos e Prática de ensino de Artes  80      

Fundamentos do Ensino de Educação Física  40      

Oficinas e Vivências Pedagógicas  40      

Seminários Avançados I , II, III, IV,V  80 80 80 80 80  

Tecnologia da Informação e da Comunicação – 

TICS 
  40     

Raciocínio Lógico Matemático   40     

Prática de Ensino em Alfabetização I e II   40 40    

Psicologia do Desenvolvimento   40     

Fundamentos do Ensino de História e Geografia   40     

Práticas de Ensino na Educação Infantil I, II e III   40 40 40   

Planejamento Educacional - Fundamentos e 

Práticas 
  40     

Educação Infantil no Brasil I e II   40 40    
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Linguagem e Comunicação   40     

Sociologia da Educação   40     

Coordenação Pedagógica e Orientação 

Educacional 
   80    

Fundamentação e Prática de Ensino de 

Matemática 
   80    

Políticas de Avaliação da Educação    40    

Administração de Pessoas no Ambiente Escolar    40    

Avaliação do Ensino e da Aprendizagem    40    

Fundamentos e Prática de Ensino com Adultos I 

e II 
    40 40  

Fundamentos em Libas I e II     40 40  

Práticas Pedagógicas Inclusivas I e II     40 80  

Gestão Escolar - Princípios e Métodos I     80   

Desenvolvimento Pessoal e Profissional     40   

Práticas de Ensino     80   

Fundamentos do Ensino de Língua Portuguesa I 

e II 
    40 40  

Fundamentos do Ensino de Ciências      40  

Problemas de Aprendizagem      40  

Política e Economia Apli.à Educação no Brasil      40  

Princípios de Supervisão de Ensino      40  

Políticas Educ. para E.J.A.. E.A.D., Educação 

Prof. e Especial 
     40  

Estágio Supervisionado      300  

Atividade Complementar      100  

Monografia      100  

                  TOTAL DE CARGA HORÁRIA 400 480 480 480 480 980 3300 

Fonte: Arquivo da Secretaria Ceunsp 

 

A atual Matriz Curricular favorece a formação do profissional generalista com 

ênfase na docência, já que desde 1996, com a nova LDB, há a preferencilamente do 

diploma de licenciatura em nível superior para o exercício do magistério. 

A característica fragmentada do currículo na formação do pedagogo 

apresenta um conjunto de muitas disciplinas com pouca articulação, entre elas 

transformando o profissional em executor de tarefas, pois se pode inferir que a falta 

da efetivação de um aprofundamento dos conteúdos e metodologias são advindas 

da falta de tempo. 
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Contudo, o Curso de Pedagogia passa ter como modelo as experiências do 

magistério, que por sua vez se detém em construir um conhecimento para o domínio 

da prática docente de forma técnica, tendo como modelo a disciplina de Educação 

Infantil e o estágio supervisionado que compõe o eixo principal a educação Básica. 

 

 

4.4. Considerações sobre as matrizes 

 

 

Essa breve retrospectiva das Matrizes Curriculares do Curso de Pedagogia do 

Centro Universitário Nossa Senhora do Patrocínio pode demonstrar a trajetória do 

curso ao longo da história e  as muitas faces que esta formação apresentou, tendo 

como função a formação dos profissionais da educação.  

As muitas reformas, pareceres e regulamentações constituem as políticas 

curriculares que compõem um conjunto complexo de reações, entre a instituição 

educacional, a experiência individual e a vida pública, que refletem conceitos e 

abordagens que não podem ser separados nem do contexto amplo que os definem 

no tempo e no espaço nem na organização educacional que os concretizam. 

(PACHECO, 2003, p.14). 

Em termos formais, a política curricular corresponde ao conjunto de leis, e 

regulamentações que dizem respeito ao que deve ser ensinado nas instituições 

educacionais (PACHECO, 2003, p. 14). Do mesmo modo Sacristán (1998) define a 

política curricular como: 

 

Toda decisão ou condicionamento dos conteúdos e da prática de desenvolvimento 

do currículo, desde os contextos de decisão posição políticas e administrativas, que 

estabelecem a regras do jogo do sistema curricular. Planeja parâmetros de atuação 

com um grau de flexibilidade para os diferentes agentes que moldam os diferentes 

currículos. (apud PACHECO, p.15) 

 

 Portanto, as ideias derivadas das lógicas curriculares correspondem a opções 

concretas e a sua distribuição no processo de construção da formação do sujeito, 

que reflete interesses, valores, princípios e regras de um dado momento histórico, 

assim é possível observar que as mudanças curriculares são resultado tanto de 
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intenções quanto de resultados não previstos, um campo de ação. Para Pacheco 

(2003, p. 116), o currículo está relacionado com certas práticas sociais e com 

interesses que, em um dado momento histórico e em um contexto particular de 

construção do conhecimento, são globalmente aceitos para a formação do 

educando. 

 A configuração adotada pela instituição na formação de pedagogos está 

relacionada com o respeito à normatização vigente no país e às necessidade de 

mercado. 

Neste contexto, desde 1958 o curso de Pedagogia adota um perfil de técnico 

em educação e docente. Essa separação leva a entender que o bacharelado forma 

o Técnico e a licenciatura forma o docente para o curso de magistério em nível 

técnico. Esta habilitação é garantida pelas disciplinas de didática, psicologia da 

educação, elementos de administração escolar, didática e prática de ensino. 

O currículo da instituição em estudo é marcado a partir de 1970, por 

acréscimos de disciplinas em sua matriz. Isto se dá em decorrência da Reforma 

Universitária de 1968, que define em consonância com o parecer 252/69 a formação 

do especialista quando determina as habilitações em administração escolar, 

supervisão escolar e orientação educacional para funções específicas em escola e 

nos sistemas de ensino. O discente poderia optar sua formação em uma ou mais 

habilitações da gestão escolar e a docência para o magistério de 2º grau. São 

observados que os ajustes das matrizes desta época têm como referência a 

legislação já citada na presente pesquisa, as disciplinas do núcleo comum e as do 

núcleo especifico respeitam as diretrizes nacionais sem nenhuma divergência. 

Já nos anos de 1980, atentos ao momento histórico e a necessidade de 

mercado a instituição diversifica o currículo pensando na docência, além das 

disciplinas que formavam o grupo da gestão escolar. 

Em meio à reforma educacional do Estado, os atos normativos dos anos de 

1990 são marcados por uma nova configuração da educação nacional. O texto da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional traz mudanças para Educação  

Infantil e ciclo básico, exigindo profissionais com formação superior para atuar 

nestes níveis de ensino, portanto se abre o espaço para que o curso de Pedagogia 

se configure para a docência. 

A matriz curricular do Centro Universitário Nossa Senhora do Patrocínio de 

1995 assume esse perfil estabelecendo maior carga horária para as práticas de 
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ensino e incluindo como disciplina as práticas, metodologias e estudos sobre o 

funcionamento do ensino de 1º grau. 

A matriz de 2006 apresenta um perfil de formação docente que obedece as 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia, que considera o pedagogo 

um docente formado em curso de licenciatura para atuar na educação infantil, nos 

anos iniciais do ensino fundamental, nos cursos de ensino médio, modalidade 

Normal e em gestão escolar, com a mesma carga horária. Assim, esta matriz 

apresenta-se fragmentada, pois tem que dar espaço ao campo da docência,a que é 

ampliado e oferecer as práticas necessárias em questão, reduzindo o 

aprofundamento teórico das disciplinas e diversificando a teoria, tornando-a 

superficial para a formação deste profissional. 

A diversidade teórica não pode resultar em desarticulação das disciplinas e 

não pode perder o vínculo com a realidade educacional, pois precisa considerar a 

educação como prática social. A lógica de cada disciplina precisa ser ligada ao 

estudo, à reflexão e à pesquisa sobre a educação, propiciando aos discentes 

fundamentos para teorizar sobre suas práticas e condições para submetê-las a 

discussões. 

O que se nota na atual matriz é um grande número de disciplinas e a pouca 

integração entre elas, fato que se apresenta neste formato por estar ancorado nas 

determinações legais que determinam a estrutura do curso de Pedagogia. 

 

As determinações têm como referência um núcleo de estudos básicos que, sem 

perder de vista a diversidade e a multiculturalidade da sociedade brasileira, por meio 

do estudo acurado da literatura pertinente e de realidades educacionais, de reflexão e 

ações críticas; um núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos voltados às 

áreas de atuação profissional priorizada pelos projetos pedagógicos das instituições e 

que, atendendo a diferentes demandas sociais, oportunizará, entre outras 

possibilidades, um núcleo de estudos integradores que proporcionará enriquecimento 

curricular. (BRASIL, 2006) 

 

No cumprimento da determinação legal e de mercado, tendo como referência 

a carga horária mínima executada em seis semestres, e com o objetivo de lançar o 

profissional no mercado em curto prazo, resulta a escolha de disciplinas que 

cumpram esta demanda. O que se nota é a necessidade de encaixar determinados 
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conteúdos e suprimir outros, utilizando a lógica do tudo ou nada, ou seja, oferecer 

determinados conteúdos nos quais o profissional possa atuar mesmo que sem 

profundidade, assumindo um caráter propedêutico e esbarrando na superficialidade. 

A fragmentação do campo de conhecimento da pedagogia em disciplinas e 

subdisciplinas levam a uma dispersão do conhecimento, diluindo a teoria e 

desarticulando a prática. Saviani (2008, p.126) acrescenta:  

 

“[...] assim, a prática é a razão de ser da teoria, o que significa que a teoria só se 

constitui e se desenvolve em função da prática que opera ao mesmo tempo, como seu 

fundamento, finalidade e critério de verdade”. Portanto, a teoria é um campo extenso 

de conhecimentos de diferentes contribuições, e que não se pode aligeirar; o recuo da 

teoria representa um risco na consolidação do Curso de Pedagogia como campo 

acadêmico. 

 

Em síntese, o campo de construção curricular da Pedagogia é composto por 

conhecimentos teóricos e práticos que de forma dialética, compõem os saberes 

pedagógicos, assim, sem teoria a prática resulta-se cega, perdendo sua 

característica específica de atividade humana.  

Enfatizo ainda que a formação em Pedagogia propõe ao discente o desafio de 

articular conhecimentos do campo educacional com práticas profissionais, trabalha 

com um repertório de informações e habilidades composto por pluralidade de 

conhecimentos teóricos e práticos, cuja consolidação será proporcionada pelo 

exercício da profissão.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia ancoram-se 

na formação de profissionais para a docência e de pesquisadores para a área de 

Educação, apresentando como resultado um conjunto de saberes introduzidos e 

manejados em curto prazo para a formação inicial do discente, acarretando uma 

deficiência na formação. Assim sustenta a necessidade de continuidade dos 

estudos, na forma de programas de extensão e de pós-graduação para que se 

contemple de forma consistente a formação teórica, a diversidade de conhecimentos 

e de práticas deste profissional. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 A intenção desta pesquisa centra em mostrar a trajetória do curso de 

Pedagogia, a organização e os princípios que norteiam a base curricular desta 

profissionalização. Este interesse foi motivado pela multiplicidade do papel do 

pedagogo no mercado de trabalho e a estrutura curricular para abarcar todas as 

frentes de atuação. 

 Diante desta busca, o centro do problema versou sobre a concepção do 

currículo, na sua estrutura e na formação de pedagogos vislumbrando sua área de 

atuação dentro do sistema educacional. Diante desta busca, foi determinado o 

seguinte objetivo geral: identificar e compreender a função do currículo como agente 

de construção e para qual função o pedagogo está sendo preparado. 

Como objetivo específico a dinâmica foi dialogar com as teorias de currículo 

dentro do seu contexto histórico a fim de compreender a construção do currículo de 

Pedagogia. Com a análise das matrizes curriculares do Centro Universitário Nossa 

Senhora do Patrocínio, buscou-se verificar a estrutura do curso de Pedagogia e sua 

aplicabilidade no mercado, já que a missão da formação do ensino superior é o 

preparo para o trabalho. 

 A hipótese traçada é que as muitas habilitações que foram sendo agregadas 

ao pedagogo descaracterizaram a sua formação, ampliando a matriz curricular ao 

longo  do tempo, sem promover uma especificidade. 

 No âmago desta questão, encontra-se a própria organização da educação 

nacional com a necessidade de instrumentalizar o ensino. Neste contexto, o curso 

de Pedagogia é criado com o objetivo de oferecer a formação do “técnico em 

educação”. Mas com a falta de clareza e por fim com tantas idas e vindas da 

legislação nacional para a educação, se ocasionou a fragilidade e a crise de 

identidade do curso. 

 A breve retrospectiva histórica apresentada neste trabalho sobre o Curso de 

Pedagogia, que tem como função à formação dos profissionais da educação, 

evidenciou nos vários momentos que as reformas, pareceres, regulamentações, 

estabelecimentos de grades curriculares e a definição das disciplinas e seus 

conteúdos não foram suficientes para resolver os dilemas enfrentados ao longo dos 
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anos em torno da especificidade da pedagogia, função e atuação deste profissional 

no mercado de trabalho.  

Na procura de se estabelecer uma nitidez com relação à identidade, os 

debates se concentram na questão de ser a pedagogia uma área de pesquisa, 

gestão ou docência.  

A reforma universitária de 1968 iniciou o processo de formalização da 

carreira, e neste momento já acena a docência como um dos eixos desta formação.   

Quando a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – 

9394/96) determina que a formação de docentes para atuar na educação básica far-

se-ia em nível superior, em curso de licenciatura de graduação plena, em 

universidades e institutos superiores de educação, abriu um novo precedente para a 

formação do pedagogo persistindo o debate sobre sua natureza. Com a aprovação 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia em 2006, fica 

definido a docência como base de formação do pedagogo. 

O dilema é estabelecido por meio do enfoque abstrato que a determinação 

acarreta ao educador, que tem de ter domínio dos conteúdos que serão objetos de 

sua atuação e/ou das formas por meio das quais se realiza no processo da 

formação. 

 Tomando como válida que a principal função do pedagogo hoje é a docência 

no espaço formal e não formal da educação, se fizeram necessárias a discussão e 

reflexão sobre esta formação na perspectiva de sua atuação de forma crítica e 

criativa. Para entender que cabem ao professor competências e habilidades de 

trabalho, e que seu desenvolvimento é realizado por meio de uma trajetória de vida 

pessoal e profissional. Para tanto é necessário aproximar a teoria da prática. 

 A fundamentação das políticas educacionais se faz historicamente a partir dos 

pressupostos da lei, que impõe um conjunto de regras de natureza pública, 

legitimada por tradições ideológicas relativas a valores, interesses e relações de 

poder, que se estabelecem também através do currículo. 

  

O currículo é um espaço, um campo de produção e de criação de significados. No 

currículo se produz sentido e significado sobre os vários campos de atividades sociais, 

no currículo se trabalha sobre sentidos e significados recebidos, sobre materiais 

culturais existentes. O currículo é uma zona de produtividade, que não pode ser 
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desvinculado do caráter social dos processos e das práticas de significação. (SILVA, 

1999, p.20) 

 

 O currículo prescrito e o currículo em ação4 apresentam um denominador 

comum, pois intervém na prática pedagógica na forma de seus conteúdos e seus 

códigos, em suas diferentes especialidades, configurando a sua representatividade 

dentro do sistema educacional. O desenrolar do currículo prescrito do curso de 

pedagogia fundamentado em seu eixo histórico cria um currículo construído de 

forma fragmentada com pouca integração dos elementos em sua organização. 

 Os estudos revelam que o excesso de disciplinas no curso de Pedagogia 

mantém a falta de aprofundamento das disciplinas, pois não há tempo suficiente 

para o trabalho dos conteúdos, criando uma vulnerabilidade no contexto geral do 

curso. 

  Esta vulnerabilidade também se traduz na indefinição  da especificidade do  

saber do pedagogo, no reconhecimento social do seu campo profissional e na 

eficiência do desempenho do profissional.  

As reformas de currículos não tocam nas relações sociais, se limitam a 

rearranjos de conteúdos, de cargas horárias para satisfazer uma legislação e uma 

necessidade mercadológica, ou seja, colocar o profissional com mais rapidez no 

mercado de trabalho mesmo que isto lhe custe um aperfeiçoamento teórico. 

 O resultado deste diagnóstico aborda a necessidade de garantir para este 

espaço de vivência chamado currículo, disciplinas que, por meio de seus conteúdos, 

sejam capazes de proporcionar teoria que ancore a sua ação e ofereça através 

desta um saber fazer prático e toda prática deve justificar-se em função dos valores 

e das ideias que a sustentam. Pois o currículo como está configurada hoje não 

defende as necessidades do pedagogo. 

 Acredito que o pedagogo deva ter uma formação mais consistente onde 

possa conhecer diferentes teorias, que domine os pressupostos teóricos que as 

diferenciam, sendo capaz de dar significado aos diferentes conteúdos de ensino. 

 Arriscaria em dizer que a viabilidade de uma formação expressiva está no 

aumento de carga horária mínima do curso de Pedagogia, passando a ser 

                                                           
4
 O processo de apreensão da escola/aula resulta um conceito denominado currículo em ação: O currículo é 

entendido e trabalhado como o conjunto das aprendizagens vivenciadas pelos alunos, planejadas ou não pela 
escola, dentro ou fora da aula e da escola, mas sob a responsabilidade desta, ao longo de sua trajetória escolar. 
Este conceito não é novo. Apple (1982) denominava currículo em uso. (GERALDI, 1994,p.117) 
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ministrado em quatro anos, com vinte horas semanais, e apresentando uma Matriz 

Curricular que atenda as necessidades sociais e as necessidades de mercado 

oferecendo uma teoria sólida para subsidiar a prática.  

Assim o núcleo de formação docente poderá ser composto por disciplinas tais 

como: didática, psicologia, filosofia, sociologia, história da educação, teoria dos 

currículos, avaliação do ensino e da aprendizagem, política e economia aplicada à 

educação, com uma carga horária expressiva na matriz curricular oferecendo 

suporte a prática, de maneira que os fundamentos teóricos dialoguem com os 

fundamentos práticos fazendo um o esteio do outro. 

É fundamental a qualificação do pedagogo, pois este profissional realiza uma 

prática baseada em relações de influência e implica no processo formativo do sujeito 

que está sob sua tutela temporária, ao obter domínio gradativo de conhecimentos, 

técnicas, habilidades é capaz de desenvolver a capacidade de apropriar-se de sua 

realidade, alcançando a formação global. A condição de humanização é tarefa da 

pedagogia, em que se inclui certamente o desenvolvimento da razão. 

A responsabilidade do curso de Pedagogia é de formar licenciados cada vez 

mais sensíveis às solicitações da sociedade, profissionais que possam conceber 

com autonomia e competência o trabalho didático-pedagógico, produzindo e 

construindo novos conhecimentos, que contribuam para a formação de cidadãos, 

participantes e comprometidos com uma sociedade justa. 
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